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RESUMO 
 

As discussões no campo da Linguística Textual suscitam ações que convergem para a 
consolidação de estratégias inovadoras no que concerne ao trabalho com a Textualidade ­ a 
compreensão e a produção de sentidos do texto. Nessa direção, este trabalho tem por 
objetivo principal analisar qual o tratamento dado ao ensino da Textualidade no pelo guia 
que acompanha o manual do professor, a fim de elaborar um material técnico pedagógico. 
Para tanto, realizou­se um estudo sobre a Textualidade, como embasamento para a análise 
do corpus, considerando o contexto de ensino; fez­se um levantamento dos guias que 
acompanham os Manuais do Professor que fazem parte dos Livros Didáticos avaliados pelo 
PNLD adotados para o Ensino Fundamental – Modalidade de Educação de Jovens e adultos 
– do município de Serrita – PE; descreveu­se o guia do Professor selecionado como corpus, 
considerando os critérios elaborados para a análise, voltados ao ensino da Textualidade; e 
elaborou­se um guia para o professor do 6º ano do Ensino Fundamental sobre o ensino da 
Textualidade. A pesquisa está embasada na Linguística Textual, nas reflexões de Koch e 
Travaglia (2011), Koch e Elias (2017), Antunes (2017) e Marcuschi (2008) de um lado; e, de 
outro, Batista e Galvão (2009), Silva (2009) e Marcuschi (2008) acerca do livro didático. No 
âmbito dos procedimentos metodológicos, este trabalho adota a pesquisa documental de 
abordagem qualitativa cujos documentos analisados foram quatro guias que acompanham o 
manual do professor EJA MODERNA, para Educação de Jovens e Adultos, único manual do 
professor utilizado, no município de Serrita­PE, para a EJA, em que constam os guias para 
cada ano final do Ensino Fundamental. A análise foi feita seguindo os seguintes critérios: 
como se estrutura o guia didático que constitui o documento de análise? O guia orienta o 
ensino da textualidade? E, se o faz: como é orientado o ensino de cada elemento da 
textualidade? Os resultados alcançados corroboraram a hipótese de que o Guia que 
acompanha o manual do professor contribui parcialmente para o trabalho com a textualidade 
em sala de aula, pois se constatou que um percentual de 100% dos capítulos de cada um 
dos quatro anos finais do Ensino Fundamental apresenta orientações didáticas que não 
contemplam, em sua totalidade, os sete critérios da Textualidade. A abordagem foi 
relativamente produtiva, uma vez que se entende que há um trabalho processual, porém, os 
critérios que apareceram nem sempre estiveram voltados para os textos, mas relacionados 
à gramática. E como resultado das discussões teóricas e das análises, elaborou­se um guia 
para o 6º ano do Ensino Fundamental. 
 

PALAVRAS­CHAVE: Livro Didático. Manual do professor. Guia de Orientações Didáticas. 
Textualidade. Educação de Jovens e Adultos. 
 

 

 

   



 

ABSTRACT 
 
The discussions in the field of Text Linguistics give rise to questions that lead to the 
consolidation of innovative strategies regarding the work with Textuality – the comprehension 
and production of a text’s meaning. In this sense, this paper’s main objective is to analyze 
what is the treatment given on the guide that comes with the teacher’s manual to the 
teaching of Textuality, with the aim to develop a technical teaching guide. For this purpose, a 
study on Textuality was done as a basis to analyze the corpus, considering the teaching 
context; was gathered data of the guides included with the Teacher’s Manuals that are part of 
the textbooks evaluated by the National Textbook Program (PNLD) and used in Basic 
Education – EJA category – in the city of Serrita­PE; it was described the teacher’s guide 
selected as corpus, considering the criteria prepared for the analysis, directed towards the 
teaching of Textuality; and was elaborated a guide to teacher of the 6 th grade of Basic 
Education about the teaching of Textuality. The research is based on Text Linguistics by Koch 
and Travaglia (2011), Kock and Elias (2017), Antunes (2017) and Marcuschi (2008); as well 
as the analyses by Batista e Galvão (2009), Silva (2009) and Marcuschi (2008) about the 
textbook. Regarding the methodological procedures, this paper adopts the documental 
research of quantitative approach, whose documents analyzed was four guides present on 
the teacher’s manual named EJA MODERNA, for Youth and Adult Education, teacher’s 
manual used, on Serrita – PE town, for EJA, which contains the guides to each one of the 
final years of Basic Education. The analysis was carried out using the following criteria: how 
is the teaching guide that constitutes the analysis document structured? Does the guide 
direct the teaching of textuality? And, in case it does, how is each element of textuality 
directed? The achieved results support the hypothesis that the Guide included in the 
teacher’s manual partially contributes to working with textuality in the classroom, as it was 
observed that a percentage of 100% of the chapters of any textbook used for each one of the 
four final years of Basic Education present teaching orientations that don’t fully contemplate 
the seven criteria of Textuality. The approach was relatively productive, since it is consisted 
of a processual activity; however, the criteria presented were not always linked to the texts, 
but to the grammar study. And as a result of the theoretical discussions and analyses, a 
guide was developed for the 6th year of Basic Education. 
 
KEYWORDS: Textbook. Teacher’s manual. Educational Orientation Guide. Textuality. Youth 
and Adult Education. 
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INTRODUÇÃO  
 

O desejo de transformar a sociedade por meio da educação, do 

conhecimento, acredito, acompanha todo professor, e é esse desejo que impulsiona, 

em uma esfera mais subjetiva, a construção deste trabalho; além das motivações 

suscitadas nas vivências e descobertas singulares nos eventos de sala de aula, e na 

vitória sobre os obstáculos ali encontrados. 

Ao longo da minha trajetória como professora de Língua Portuguesa vivi 

experiências e construí conhecimentos extraordinários que me permitiram ter, hoje, 

uma visão diferenciada da comunidade com que trabalho e de mim mesma. 

Expresso aqui, primeiro, minha satisfação, mas revelo também as dificuldades por 

que todo profissional da educação está suscetível de passar. 

Os primeiros anos apresentaram situações conflituosas, no entanto, a 

experiência adquirida com a passagem dos anos trouxe à luz uma visão mais 

reflexiva do meu trabalho, da minha ação. Considerando experiência nas palavras 

de Barbosa (1998) como interrelação dos seres com meio que os cerca, 

características do eu e do mundo configuram a experiência com sensações e razão, 

convicção, é que houve mudança na minha prática, na forma de conduzir ações no 

meu trabalho em busca de resultados que levassem à aprendizagem satisfatória. 

É precípuo salientar que a experiência dos anos, desacompanhada da 

sensibilidade, da observação, da reflexão, somente pautada no saber da prática não 

é a experiência propriamente dita. Larrosa (2002) define experiência como uma 

atitude rara nos tempos atuais: parar, refletir, raciocinar, ouvir, contemplar, apreciar 

com mais tempo os detalhes para sentir profunda, calma e inteiramente. Pausar 

julgamento, a própria vontade, driblar a coisa mecânica da ação. Preservar a 

atenção, a cortesia, abrir­se ao que se encontra ao redor, ao mundo, ter 

sensibilidade, entender o outro, ter empatia, ser paciente e respeitar o próprio tempo 

e espaço. 

Assim foi como procurei conduzir meu trabalho ao longo dos anos até aqui: 

reuni os conhecimentos acadêmicos e aqueles construídos no solo das salas de 

aula por que passei, modificando a postura conforme as situações e procurando 

manter a sensibilidade no olhar, no trato com cada aluno, cada conteúdo, cada 

acontecimento. Mantendo flexibilidade não só no planejamento das aulas, mas na 
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conduta, adequando­a, segundo a situação, sempre busquei novos conhecimentos, 

pois como professor preciso estar sempre aprendendo e me atualizando.  

Nesse sentido, o professor é um profissional cujo conhecimento está, de certa 

forma, relativamente distante de momento de sua descoberta, logo, é como se esse 

profissional estivesse num estado de desatualização. Assim, para garantir seu êxito, 

precisa estar sempre em processo de renovação. A atualidade, os acontecimentos 

que acompanham o contexto histórico, social, cultural dele e de seus alunos 

precisam ser, constantemente, objeto de investigação dele. Procurei considerar isso 

em meu itinerário profissional. 

Principiei minha jornada docente aos 18 anos em escola pública municipal 

com turmas de 3ª e 4ª série (na época) no ano de 2004. Nessa modalidade de 

ensino estive por quatro anos. Aprovada em concurso público, em 2010, para ensino 

de Língua Portuguesa, passei a lecionar em escola estadual e municipal de Ensino 

Fundamental II e Médio. Hoje, trabalho em Escola de Referência em Ensino Médio 

(1º ano) – rede estadual ­, e na Educação de Jovens e adultos (6º e 7º anos) – rede 

municipal. Cada ano vivido nessas instituições foi relevante para a formação da 

profissional que sou hoje. Desde as dificuldades com a disciplina de sala aos 

“segredos” descobertos de como ministrar aulas com a atenção dos alunos. 

Essas vivências foram fundamentais, pois me proporcionaram conhecimento 

e experiências valiosas que favorecem e facilitam minha ação em meio aos desafios 

que surgem ao longo da jornada. Cada período experimentado possibilitou a 

aquisição de importantes descobertas, autoavaliação, flexibilidade e 

redirecionamento do trabalho. 

Após essa reflexão, é pertinente reiterar a ideia da dificuldade que alguns 

professores de Língua Portuguesa enfrentavam e um deles era conseguir que seus 

alunos apreciassem a disciplina que trata da língua que eles falam. Essa questão 

contraditória residia no fato de as aulas de Português estarem centradas no estudo 

da gramática pura e fora de contextos de significação. Com as novas orientações 

teórico­metodológicas para o ensino da língua, oficializadas pela BNCC1 (2018), 

houve algumas diferenças, entre elas, o trabalho com os gêneros textuais, que 

permitiu um estudo com significado concreto para o aluno, já que os textos eram 

utilizados por ele em diversas situações do dia a dia como forma de expressão, 

 
1 A nova Base Nacional Comum Curricular é o documento mais atual que orienta a Educação Básica 

no país. 



17 
 

 

comunicação e interação. Nasce, então, um ensino preocupado e coerente com a 

funcionalidade real da língua. 

Essa nova perspectiva e olhar sobre o rumo do trabalho com Língua 

Portuguesa fez todo sentido, visto que o ensino da língua deve centrar­se na 

promoção da interação dos sujeitos pelo ato comunicativo.  Afinal, desde a sua 

origem, o homem tem a necessidade de comunicar­se e interagir com o outro. Se 

considerarmos a pré­história, veremos que os registros deixados nas cavernas 

revelam uma necessidade inerente à humanidade desde sua gênese: a 

comunicação. Em se tratando da interação ocorrida pela linguagem verbal, ao longo 

do tempo, foi viabilizada através da oralidade e, a partir do século XVI, com o 

advento da cultura impressa, massivamente por meio da escrita.  

Pensar na modalidade escrita da língua implica perceber como os discursos 

são materializados no texto e quais estratégias são favoráveis à atividade da 

construção de sentidos. Não se pode conceber o texto como uma atividade 

individual. Toda produção escrita pressupõe um leitor. Aquele que escreve revela as 

intenções e impressões pretendidas e visualiza um interlocutor que, por sua vez, 

mobilizará conhecimentos linguísticos e enciclopédicos, que o conduzirão à 

compreensão da mensagem.  

Os estudos e materiais produzidos acerca da textualidade e seus aspectos 

são relevantes e apresentam valiosas contribuições para as práticas de 

compreensão textual, uma vez que procuram evidenciar “caminhos” a serem 

percorridos na perspectiva da interpretação e interação verbal entre sujeitos sociais 

por meio dos textos. 

No que concerne ao desenvolvimento dessas práticas no âmbito escolar, 

destaca­se que os guias dos livros didáticos, ferramentas essenciais de apoio ao 

professor, que se propõem a apresentar orientações teórico­metodológicas para o 

trabalho docente, devem­se traduzir num eficiente meio para a viabilização de um 

ensino produtivo no que tange à textualidade. Logo, é salutar que as orientações aí 

impressas, forneçam indicações, de maneira clara, acessível e real de como o 

professor poderá proceder.  

É importante salientar que o livro didático, por ser obrigatório no solo escolar, 

aprovado pelo PNLD ­ Programa Nacional do Livro Didático, e distribuído nas 

escolas públicas a cada início de ano letivo, constitui­se em um material a que os 

discentes têm fácil acesso, logo, é um recurso utilizado nas salas de aula. Há, 
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porém, que se considerar que isso não faz dele único instrumento de ação, sob uma 

visão rígida, mas o situa numa esfera de importância como forma de realização 

pedagógica. 

Dessa forma, é necessário que, associadas a uma satisfatória elaboração dos 

guias de professor, estejam, no interior dos livros didáticos, atividades voltadas para 

a Textualidade que ultrapassem a análise meramente estrutural, a localização de 

informações residentes na superfície do texto, e se preocupem em favorecer a 

compreensão dos sentidos subjacentes a cada gênero textual em estudo. 

Esta pesquisa tem como problema: quais as contribuições para o ensino da 

Textualidade no 6o ano do Ensino Fundamental na modalidade EJA, dadas pelo guia 

que acompanha o manual do professor? Partiu­se do pressuposto de que guia que 

acompanha o manual do professor contribui parcialmente para o trabalho com a 

Textualidade em sala de aula, uma vez que, pelo observado na experiência de 

trabalho, apresenta lacunas tais como: pouca menção aos critérios da textualidade, 

ausência dos sete critérios da textualidade (MARCUSCHI, 2008; ANTUNES, 2017) 

nas unidades didáticas. 

Nessa direção, o objetivo principal: analisar qual o tratamento dado ao ensino 

da Textualidade dado pelo guia que acompanha o manual do professor, a fim de 

elaborar um material técnico pedagógico. E como objetivos secundários: realizar um 

estudo sobre a Textualidade, como embasamento para a análise documental, 

considerando o contexto de ensino; fazer um levantamento dos guias que 

acompanham os Manuais do Professor que fazem parte dos Livros Didáticos 

avaliados pelo PNLD adotados para o Ensino Fundamental – Modalidade de 

Educação de Jovens e adultos – do município de Serrita – PE; descrever o guia do 

professor selecionado como documento de análise, considerando os critérios 

elaborados para a análise, voltados ao ensino da textualidade; elaborar um guia 

para o professor do 6º ano do Ensino Fundamental sobre o ensino da Textualidade.  

Na intenção de atingir os objetivos propostos, a pesquisa está embasada na 

Linguística Textual, nas ponderações Koch e Travaglia (2011), Koch e Elias (2017, 

Antunes (2017) e Marcuschi (2008) sobre a Textualidade e seus fatores de 

compreensão, de um lado; e, de outro, Batista e Galvão (2009), Silva (2009) e 

Marcuschi (2008) acerca do livro didático. 

No âmbito dos procedimentos metodológicos, este trabalho adota a pesquisa 

documental de abordagem qualitativa. O documento de análise foi o Guia e 
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Recursos Didáticos para Uso Exclusivo do Professor – composto por orientações 

específicas para cada um dos quatro anos finais do Ensino Fundamental – que 

acompanha o manual do professor EJA MODERNA, para Educação de Jovens e 

Adultos, organizado pela Editora Moderna e elaborado por Claudemir Donizeti de 

Andrade, Cláudia Graziano Paes de Barros Marina Andron Lupinetti, Daniela Cristina 

Pinheiro Cohen, Milena Moretto. Na cidade de Serrita­PE, havia apenas um manual 

do professor utilizado para a EJA, em que constam os guias para cada ano final do 

Ensino Fundamental. O material técnico elaborado como produto desta pesquisa foi 

um guia para o 6º ano do Ensino Fundamental, uma vez que a pesquisadora atuava 

nesse nível. 

Nessa perspectiva, esse trabalho se justifica por propor a criação de um guia 

que ofereça aos docentes de Língua Portuguesa, um suporte no desenvolvimento do 

trabalho com a questão textual e a produção de sentidos, tendo em vista a 

relevância do tema que procura viabilizar a depreensão de significados, a 

comunicação, o entendimento e a interação entre os falantes da língua e a formação 

de um leitor proficiente, reflexivo. 

A tessitura textual deste trabalho está organizada em cinco capítulos. O 

primeiro consiste na apresentação geral da temática abordada, exposição da 

problematização que conduz este trabalho, do tipo de pesquisa e seus objetivos, da 

escolha e breve apresentação do corpus, além de evidenciar a metodologia utilizada 

para a pesquisa. 

O segundo capítulo versa sobre o livro didático discorrendo sobre sua 

participação no transcorrer da história da educação brasileira ­ suas origens e 

implicações ­ e traçando breve paralelo entre os primeiros e atuais formatos e 

conteúdos dessa ferramenta didática. Nesse capítulo, são tecidas considerações em 

torno do manual do professor ­ destacando aspectos gerais ­ e discute­se acerca da 

coleção EJA Moderna: anos finais do Ensino Fundamental. 

A composição do terceiro capítulo está centrada na Textualidade. Nessa parte, 

são evidenciados conceitos no tocante ao universo textual. Discutem­se os critérios 

que compõem a Textualidade – aspectos linguísticos e extralinguísticos – e sua 

atuação no processo de constituição do texto, desde os elementos utilizados na 

articulação das ideias a outros que conduzem à depreensão dos sentidos emanados 

do texto.  
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O quarto capítulo ocupa­se do detalhamento análise documental, o Guia: 

como se organiza, como se dão as orientações ao professor nele impressas, de que 

forma estão divididas as seções, capítulos e unidades temáticas; e de que maneira 

são oferecidas as sugestões de atividade e trabalho a serem desenvolvidas a critério 

do professor e ao longo do ano letivo.  

No quinto capítulo evidencia­se um guia didático, que tem como foco o 

trabalho com a Textualidade, como instrumento destinado ao professor. Nessa 

ferramenta didática estão dispostas de maneira clara e contundente orientações que 

contemplem o ensino da Textualidade e de cada um de seus critérios, bem como sua 

importância ao ensino da língua materna. 

Nas considerações finais, segue o panorama de apresentação dos resultados 

alcançados na pesquisa, o produto das discussões empreendidas acerca do assunto 

abordado, a reflexão em torno do que foi evidenciado e experienciado, a conclusão 

das concepções adotadas. Na sequência, as referências, os anexos.  

 

1.1 TRILHA METODOLÓGICA  

 

A presente pesquisa, quanto ao procedimento, é documental, uma vez que 

um documento (guia que acompanha o manual do professor) foi analisado. 

Conforme preconiza Gil (2008), a pesquisa documental baseia­se em materiais que 

ainda não se submeteram a um tratamento analítico ou que podem ser reelaborados 

de acordo com os objetivos da pesquisa. Nessa direção, Beuren (2006) destaca que 

a pesquisa documental, da mesma forma que boa parte das tipologias, pode fazer 

parte do grupo de pesquisas utilizadas em um mesmo estudo ou se caracterizar 

como delineamento singular utilizado para tal. 

Quanto à abordagem, a pesquisa é qualitativa, uma vez que houve descrição 

e interpretação de dados. Segundo Prodanov e Freitas (2013), na abordagem 

qualitativa, há relações intrínsecas entre a realidade, mundo objetivo, e o sujeito, 

mundo subjetivo que não se revelam em números. Logo, interpretação de 

acontecimentos e significação são comuns nessa abordagem.  

O documento de analisado foi o Guia e Recursos Didáticos para Uso 

Exclusivo do Professor – composto por orientações específicas para cada um dos 

quatro anos finais do Ensino Fundamental – que acompanha o Manual do Professor 

EJA MODERNA aprovado pelo PNLD – Programa Nacional do livro para o ensino da 
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Modalidade EJA – Educação de Jovens e Adultos, em Serrita – PE. Considerou­se 

esse documento para análise porque apenas ele foi adotado para os anos de 2014, 

2015 e 2016, continuando nos anos posteriores, na única escola da sede que 

contempla EJA.  

Veja­se a Figura 1. 
 
Figura 1 – Manual do Professor – Coleção EJA MODERNA – Língua Portuguesa 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 
A Figura 1 mostra a capa do Manual do Professor da coleção EJA 

MODERNA, para Educação de Jovens e Adultos, organizado pela Editora Moderna, 

cuja elaboração dos originais foi responsabilidade de Claudemir Donizeti de 

Andrade, Cláudia Graziano Paes de Barros Marina Andron Lupinetti, Daniela Cristina 

Pinheiro Cohen, Milena Moretto. A Editora responsável foi Virginia Aoki. O manual 

contém quatro livros e quatro guias para os anos finais do Ensino Fundamental: 6º, 

7º, 8º e 9º. 

Veja­se a Figura 2 que representa a capa dos livros didáticos contidos no 
Manual. 
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Figura 2 ­ Volumes da coleção EJA MODERNA para os anos finais do Ensino Fundamental 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 
A Figura 2 é a representação dos quatro livros dos anos finais do Ensino 

Fundamental da coleção EJA MODERNA para Educação de Jovens e Adultos, 

organizador pela Editora Moderna, obra coletiva. A editora responsável foi Virginia 

Aoki – Bacharel e Licenciada em Ciências Sociais Pela Universidade de São Paulo. 

Editora. Cada livro possui as disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, História, 

Geografia, Ciências, Arte Língua Estrangeira Moderna: Inglês e Espanhol. A obra 

está em sua primeira edição – São Paulo: Moderna, 2013. 

Veja­se a Figura 3 que representa a capa dos guias contidos no Manual.  
 
Figura 3 – Guia e Recursos Didáticos do Manual do Professor – Coleção EJA Moderna 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 
No Manual do Professor, a seção direcionada às orientações ao professor é 

intitulada Guia e Recursos Didáticos – Para uso exclusivo do professor, como mostra 

a Figura 3, e compreende os quatro anos finais do Ensino Fundamental. Trata­se do 

guia da disciplina de Língua Portuguesa que possui orientações para o 6º, 7º, 8º e 9º 

anos. 

As categorias de análise foram: os elementos da Textualidade (coesão, 

coerência, situacionalidade, informatividade, aceitabilidade, intencionalidade e 
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intertextualidade) (MARCUSCHI, 2008; ANTUNES, 2017). Foi analisada a estrutura 

do guia, se esses elementos são abordados nesse documento e como são 

abordados. A análise foi feita seguindo os seguintes critérios: a) como se estrutura o 

guia didáticos que constituiu o documento de análise? b) o guia orienta o ensino da 

Textualidade? c) e se o faz: como é orientado o ensino de cada elemento da 

Textualidade?  

Após a análise, foi elaborado um material intitulado Orientações Didáticas 

para o Ensino da Textualidade, como auxílio docente no ensino da textualização. Do 

ponto de vista estrutural, e metodológico da obra, o guia está organizado em 

capítulos constituídos de seções para a organização das ideias e orientações.  

Veja­se o Quadro 1, a seguir, que demonstra a estrutura do material técnico 

elaborado. 

 
Quadro 1 – Formato do Guia Orientações Didáticas para o Ensino da Textualidade 

GUIA DE ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS PARA O ENSINO DA TEXTUALIDADE 
6º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL – EJA 

ABERTURA  Objetivos do instrumento  Finalidade e razão da obra 

CAPÍTULO  TÍTULO  CONTEÚDO/ FORMATO 
 

CAPÍTULO I 
Percurso do ensino de Língua 

Portuguesa na educação do Brasil 

Breve histórico da Língua 

Portuguesa no país  

 
CAPÍTULO II 

 

Conceitos e implicações da 

Textualidade 

Discussões teóricas em torno 

dos aspectos constituintes da 

Textualidade. 

CAPÍTULO III  Orientações gerais para o ensino da 

Textualidade 

 Abordagem – ensino da 

Textualidade.  

 
 
 

CAPÍTULO IV 

 

 

 

Critério da Textualidade: o que é? 

Como se ensina? 

Organização de quatro 

propostas atividades voltadas 

para o ensino da Textualidade 

que enfatizaram compreensão 

textual, os sete critérios da 

Textualidade em suas questões 

nas quais se discutem conceitos 

para, depois, procederem­se as 

indagações. 

 

 
 

 

 

Sugestões de pesquisa para o 

professor em filmes, 
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Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 
Conforme se pode observar, o Quadro 1 esquematiza a estrutura, formato e 

conteúdo do Guia Orientações Didáticas para o Ensino da Textualidade, produto 

desta pesquisa, apresentando título do recurso, capítulos e seus respectivos títulos e 

conteúdo. 

Após essa exposição da metodologia, no capítulo a seguir, serão abordadas 

as intrínsecas relações entre o livro didático e o manual do professor no decorrer 

dos anos, na história da educação brasileira, como se deu sua origem, sua ligação, 

seus efeitos e funcionalidade no processo de ensino desde a sua inserção nos solos 

de sala de aula aos dias atuais. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO V  Ampliando horizontes  documentários, livros, revistas. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 



25 
 

 

2 LIVRO DIDÁTICO E O MANUAL DO PROFESSOR 

 

Para início dessa abordagem, convém ressaltar a atuação do Livro Didático 

(LD) no cenário escolar. É um instrumento que possui incontestável importância para 

a educação. Sua atuação está presente no contexto histórico do Brasil desde a 

colonização conforme atesta Ribeiro (2003), muito embora a esse tempo, cabia 

apenas à elite financeira o acesso a ele. 

O livro didático no Brasil passa a ter valor reconhecido pelo Estado. Seu 

objetivo residia no monitoramento do que estava sendo veiculado no cenário escolar. 

Interessava às autoridades governamentais, nesse período, após o acordo MEC­

USAID estabelecido em 1966, a inspeção do ensino. Conforme preconizam Bezerra 

e Luca (2006, p. 30): 

 
Em 1966, sob a égide da ditadura militar foi criada a Comissão do Livro 
Técnico e Livro Didático (COLTED), cuja função era coordenar a produção, 
edição e distribuição do livro didático. Para assegurar recursos 
governamentais, contou­se com o financiamento proveniente do acordo 
MEC – USAID (United States Agency for Internacional Development). O 
aporte de recursos públicos garantiu a continuidade do livro didático que, a 
partir de então, ocupou lugar relevante nas preocupações do Estado 
brasileiro que, mais uma vez, pretendia ter o controle sobre o que e como 
se ensinava. 

 

O acordo acima preceituava a edição de muitos livros didáticos com o objetivo 

de suprir a crescente necessidade devido ao aumento de alunos (WITZEL, 2002). 

Com o ensino público em possível decadência e a ausência de qualificação 

profissional, entre 70 e 80 do século XX, o livro é concebido como imprescindível, e 

sua importância na educação do país se torna ainda mais evidente. 

Diante de questionamentos, no entanto, sobre o processo de constituição do 

livro didático, várias propostas de reformulação do livro e de reformas no cenário 

escolar ocorreram, como a criação de projetos e materiais para serem entregues nas 

escolas (AGUIAR, 2008), o que conduziria à sensibilização e às mudanças 

almejadas. Porém, devido à insuficiência nessas reformas, por dependerem de 

iniciativa do governo surge um possível descrédito no que tange à educação. 

Nessa ótica, é importante destacar que, levando­se em consideração os 

interesses da classe governamental que era responsável pela produção do LD, 
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O papel do livro didático na vida escolar pode ser o de instrumento de 
reprodução de ideologias e do saber oficial imposto por determinados 
setores do poder e pelo Estado (BITTENCOURT, 2001, p. 74). 

 

Essa perspectiva compromete a liberdade de criação de um material que 

supra as necessidades reais dos educandos, sua constituição como sujeito crítico, 

ao produzir um ensino vazio, apenas a serviço dos interesses do poder público. 

Por outro lado, o LD é, para o educando, e para o desenvolvimento das aulas, 

relevante, pois ele pressupõe uma espécie de referência dos conteúdos de ensino, 

propiciando o conhecimento dos assuntos e da forma de se trabalhar determinados 

temas na sala de aula.  

Para Corrêa (2000, p. 13): 

 
[...] a relação entre livro escolar e escolarização permitem pensar na 
possibilidade de uma aproximação maior do ponto de vista histórico acerca 
da circulação de ideias sobre o que a escola deveria transmitir/ensinar e, ao 
mesmo tempo, saber qual concepção educativa estaria permeando a 
proposta de formação dos sujeitos escolares.  
 

Nessa perspectiva, a associação do livro escolar e escolarização conduz à 

ideia de que há uma aproximação maior em torno da circulação de concepções 

sobre o que a escola precisa veicular e, simultaneamente, há a possibilidade de 

saber qual concepção educativa perpassa a asserção de formação dos envolvidos 

na dinâmica de ensino aprendizagem.  

Por outro lado, Silva (2009, p. 39, grifos do autor) critica o LD questionando: 

 
[...] de onde surge e vem a grande força – a força hercúlea – do livro 
didático no seio da educação escolarizada brasileira. Uma força que 
transforma essa mercadoria num objeto indispensável para a efetivação do 
ensino­aprendizagem ou, como querem alguns, “um mal necessário” [...] 
uma força que, vem dia e passa dia, ganha o estatuto de totem que os 
professores reverenciam, falam por meio de sua voz [...]. 

 

Nessa ótica, percebe­se que o autor revela verdadeira ojeriza ao uso 

recorrente do livro didático ou da maneira pontual com que ele é utilizado nas 

escolas. Para ele, o livro corresponde a uma força nociva imbricada ao ensino por 

restringir as possibilidades de ensino a um manual quando muitos professores o 

utilizam como instrumento imediato, algumas vezes único, na efetivação do ensino.  

Vale salientar que embora haja professores utilizando sobremaneira o LD nas 

suas aulas, há aqueles para quem esse subsídio é só mais um instrumento na 
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prática pedagógica. Ademais, muitos LD já apresentam em suas propostas 

perspectivas inovadoras condizentes com as necessidades da atualidade. Logo, é 

radical destacar apenas as fragilidades que envolvem essa ferramenta didática. 

Relevante é que o docente tenha claramente definidos seus objetivos no 

momento de escolha e uso do livro didático, a fim de que este seja utilizado de modo 

consciente e contribua, da maneira mais eficaz e considerando seus limites, para 

uma realização pedagógica que produza aprendizagem significativa que favoreça ao 

aluno condições necessárias para a construção de sua autonomia e para o 

desenvolvimento de sua formação integral. 

Remontando a perspectiva histórica, há que se considerar que ao longo dos 

anos, dadas as relações entre governo e produção didática, vários programas 

referentes ao material didático entre as décadas de 1960 e 1980 são criados e 

extintos até o surgimento, financiado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação – FNDE, do PNLD em 1985, cujo objetivo era garantir a qualidade da 

educação por meio de avaliação prévia do livro.  

Em meio a esse processo, advém a necessidade de um guia específico e com 

orientações dirigidas particularmente ao professor. Os primeiros livros de Língua 

Portuguesa apenas apresentavam textos sem questões a ele relacionadas. Soares 

(2001) constata que a partir dos anos 70 do século XX, o livro didático de português 

oferece, ao lado dos textos, discussões, questionamentos e respostas sobre eles. 

Essa associação de informações seria mais tarde chamada de Manual do Professor. 

Segundo Batista (2004), no livro didático é necessário que apareça um 

manual que disponha de orientações práticas direcionadas ao profissional de Língua 

Portuguesa, pois ele desempenha a função de organizar o trabalho do professor. As 

orientações nele contidas são subsídios que podem apoiar, representando um 

instrumento a mais, a prática pedagógica do docente. 

  Diante do exposto, pode­se constatar que o livro didático surgiu da 

necessidade de existência de um instrumento para o trabalho em sala e passou por 

transformações ao longo dos anos, em razão de aspectos históricos culturais e 

políticos; tais transformações envolveram desde as formas de organização dos 

conteúdos nele impressos até a agregação de uma seção que abarcasse 

orientações específicas para os docentes, o Manual do professor. 

Ressalte­se, assim, que o MP consiste em um livro do aluno, acrescido de 

respostas às atividades, e contendo, ao final, uma seção denominada Guia Didático, 
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onde são elencadas orientações específicas ao trabalho docente. Geralmente este 

documento trabalha na perspectiva dos gêneros. Em relação à análise linguística, 

privilegia variedades linguísticas, morfologia, sintaxe, pragmática e, na semântica, 

temáticas variadas, mas do universo dos alunos jovens e adultos.  

Nele, residem as orientações ao professor, o esquema de orientação é 

semelhante para os quatro anos e conteúdo. O guia sugere que o professor realize 

uma reflexão junto aos alunos sobre a temática da unidade, e destaca em diferentes 

parágrafos, proposta de condução do professor na discussão de cada um dos 

conteúdos enumerados para serem trabalhados, sempre aludindo às atividades 

expressas no livro; e sugerindo atividades alternativas envolvendo os assuntos 

estudados na unidade. É o guia que acompanha o MP o interesse de análise nesta 

pesquisa. 

Nessa perspectiva de relação do manual do professor com o livro didático, na 

próxima seção serão tecidas algumas considerações acerca do LD ao longo da 

história da educação no Brasil: sua origem e as transformações pelas quais passou 

no decorrer do tempo. Será apresentada a relação desse recurso didático com o MP 

a ele vinculado, procurando evidenciar aspectos constituintes desses instrumentos 

didáticos. 

 

2.1 O LIVRO DIDÁTICO NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA  

 

Desde o surgimento das primeiras ideias acerca da criação e legitimação do 

LD, houve várias discussões de governos em torno do que iria ser impresso em suas 

páginas. O Decreto­Lei nº 1.006, de 30/12/38, determinado no governo de Getúlio 

Vargas é um exemplo disso. Em seu Art. 2º, o documento define o LD da seguinte 

forma: 

 
Compêndios são os livros que expõem total ou parcialmente a matéria das 
disciplinas constantes dos programas escolares; livros de leitura de classe 
são os livros usados para leitura dos alunos em aula; tais livros também 
são chamados de livro­texto, compêndio escolar, livro escolar, livro de 
classe, manual, livro didático (OLIVEIRA, 1980, p.12 apud OLIVEIRA et al., 
1984, p. 22). 

 

Nessa direção, é possível perceber que havia diversificadas formas de tratar 

os livros escolares, conforme os assuntos a serem neles elencados. O LD é definido 
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como compêndio, onde deveria constar o conteúdo programado para o 

desenvolvimento das disciplinas, foi também denominado livro de leitura de sala, 

destinado apenas à leitura em sala de aula. Esses livros outrossim foram chamados 

livro de classe, manuais, até receberem o nome de livros didáticos. 

A partir do decreto de 1938 da Era Vargas, foi instituída a Comissão Nacional 

do Livro Didático (CNLD), a essa comissão foi atribuída a realização da primeira 

política de legislação e controle de produção e circulação do LD no Brasil. Ferreira 

(2008, p. 38) a esse respeito instrui: 

 
O ministro do Ministério Educação e Saúde, Gustavo Capanema, durante o 
Estado Novo brasileiro, sugeriu a Getúlio Vargas a criação de decreto­lei 
para fiscalizar a elaboração dos livros didático [sic]. A comissão foi criada 
em 1938 e ‘estabelecia que, a partir de 1º de janeiro de 1940, nenhum livro 
didático poderia ser adotado no ensino das escolas pré­primárias, primárias, 
normais, profissionais, e secundárias no país sem a autorização prévia do 
Ministério da Educação e Saúde’. 

 

Nesse panorama, depreende­se que o processo inicial de criação e circulação 

do livro estava arraigado às políticas governamentais e claramente revelavam o 

interesse de controle da classe política daquilo que poderia ou não ser ensinado nas 

escolas, sob uma perspectiva rígida e cristalizada. 

Depreende­se que o cenário ditatorial requeria uma sociedade passiva sem 

autonomia ou postura questionadora; monitorava, portanto, entre outros fatores, os 

assuntos a serem debatidos no solo de sala de aula. Com isso, era assegurado que 

a população não soubesse mais do que deveria; assim, dos fatos ocorridos no 

período, pouco seria questionado. Dessa forma, os livros passavam por uma vistoria 

antes de serem distribuídos nas escolas, garantindo a consonância do que era neles 

impresso com os interesses do governo. 

Foi apenas após a implantação do Programa Nacional do Livro Didático – 

PNDL, em 19 de agosto de 1985, através Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação – FNDE, que o LD passou a integrar os recursos utilizados em sala de 

aula e sua distribuição se tornou maciça e abundante nas escolas do país. Batista 

(2011, p. 11) destaca que “o PNLD, tal como hoje se caracteriza, é o resultado de 

diferentes e sucessivas propostas e ações para definir as relações do Estado com o 

livro didático brasileiro.” Logo, depreende­se que a criação do programa passou por 

discussões e reflexões que levaram à sua consolidação e a definição das relações 

do governo com o LD. 
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Até a consolidação do PNLD, houve um processo de alterações e 

aperfeiçoamentos nos programas relativos ao LD. Em 1937, por meio do decreto­Lei 

nº 93, de 21 de dezembro, dá­se criação do Instituto Nacional do Livro e assim, o 

início dos programas referentes à distribuição do material didático que passaram por 

várias mudanças em nomenclaturas e formas de vigência até em 1985, serem  

transformados no Programa Nacional do Livro Didático – PNLD.  

Batista (2011, p. 11, grifos do autor) aponta aspectos positivos idealizados 

para o PNLD, instaurado pela criação do Decreto­Lei nº 91.542, de 1985:  

 
[...] o desenvolvimento do programa esteve, desde então, condicionado, 
dentre outros fatores, pelo modo por meio do qual respondeu a dois 
problemas centrais: a questão da qualidade dos livros que eram adquiridos 
e a das condições políticas e operacionais do conjunto de processos 
envolvidos na escolha, aquisição e distribuição desses livros. 

 

Nesse sentido, é possível perceber que PNLD apresentou fatores relevantes 

para a política do LD no que tange à qualidade e ao processo de condição e escolha 

do livro. Por meio do programa, era assegurada a possibilidade de indicação do livro 

didático ser feita por professores, a reutilização do livro ­ implicando a abolição do 

livro descartável e o aperfeiçoamento das especificações técnicas para sua 

produção, visando à maior durabilidade e possibilitando a implantação de bancos de 

livros didáticos.  

Pelo programa, ainda, garantia­se a extensão da oferta de livros aos alunos 

de 1ª e 2ª séries das escolas públicas e comunitárias, consolidava­se o fim da 

participação financeira dos estados, passando o controle do processo decisório para 

a Fundação de Assistência ao Estudante – FAE, criada em 1983, conforme Amaral 

(2012), e extinta em 1997, ficando o financiamento a cargo do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE. 

 Hoje, após uma série de aperfeiçoamentos, o programa está direcionado à 

modalidade básica de ensino e é responsável por promover a circulação do livro ao 

Ensino Médio, à Educação de Jovens e adultos – EJA e ao ensino fundamental do 

sexto ao nono ano.  

O LD, uma vez integrando o núcleo de recursos didáticos utilizados na escola, 

constitui­se num instrumento pedagógico de uso recorrente para o desenvolvimento 

das aulas, por ser um material a que todos os alunos e professores têm acesso, e 

por desde o seu surgimento ser “entendido até os dias de hoje como sendo, 
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basicamente, o livro adotado na escola, destinado ao ensino, cuja proposta deve 

obedecer aos programas curriculares escolares” (WITZEL, 2002, p. 17). 

Contudo, convém ressaltar que ele consiste em um meio, e se associa a 

outros recursos didáticos. Não deve, de forma alguma, ser instrumento definitivo na 

execução da prática pedagógica, até porque, conforme lembra Bittencourt (2004, p. 

319, grifos do autor): 

 
O conhecimento produzido por ele é categórico, característica perceptível 
pelo discurso unitário e simplificado que reproduz, sem possibilidade de ser 
contestado, como afirmam vários de seus críticos. Trata­se de textos que 
dificilmente são passíveis de contestação ou confronto, pois expressam 
‘uma verdade’ de maneira bastante impositiva. Os livros didáticos merecem 
ser considerados e utilizados de acordo com suas reais possibilidades 
pedagógicos e cada vez mais aparece como um referencial, e não como um 
texto exclusivo, depositário do único conhecimento escolar posto à 
disposição para os alunos.  

 

Dessa forma, o professor, na posição de regente de sala de aula e por essa 

razão principal mediador do conhecimento e da aprendizagem de seus alunos, deve, 

no momento de planejar suas aulas, considerar outros recursos de valor cultural, 

histórico e social, advindos de sua experiência cotidiana e intelectual; bem como 

deve considerar a peculiaridade dos contextos situacionais em que os alunos estão 

inseridos. Tal postura, associada a um uso consciente e refletido do LD, poderá 

refletir um ensino que seja condutor de sentido prático ao discente, de modo que 

este possa encontrar respostas, naquilo que na sala de aula é ensinado, para sua 

necessidade natural e cotidiana de conhecimento.  

Uma utilização consciente do LD pressupõe a compreensão de que esse 

instrumento, além de se traduzir em apoio ao professor servindo aos propósitos dos 

conteúdos escolares programáticos, deve apresentar nas temáticas nele debatidas, 

marcas associáveis à vida concreta dos aprendizes, numa perspectiva de 

construção de princípios morais e éticos.  

A esse respeito, Bezerra e Luca (2006, p. 37) apontam que o LD deve ser 

entendido como: 
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Elemento importante na construção do saber escolar e do processo 
educacional espera­se [sic] que contribua para o aprimoramento da ética, 
imprescindível ao convívio social e à construção da cidadania. Nesse 
sentido, há que se verificar, nos textos e nas atividades, a existência de uma 
real preocupação em despertar no aluno a prática participativa, a 
sociabilidade, a consciência política, enfim, a cidadania, entendida em seu 
sentido mais amplo. 

 

Ao LD compete, assim, para além da veiculação de conteúdos, a função de, 

por meio deles, concorrer para a formação cidadã. Os assuntos e orientações nele 

registrados precisam de destacar caminhos e reflexões pertinentes à construção de 

uma consciência crítica, à constituição de sujeitos éticos na participação social, nas 

relações humanas. 

A determinação do professor como sujeito que avalia e seleciona o LD muito 

contribui para que o livro escolhido abarque os objetivos supracitados. A partir de 

sua vivência pessoal e profissional, ele pode tomar prudentes decisões no momento 

da seleção do LD, na perspectiva de adoção daquele mais adequado ao ensino 

comprometido com uma formação integral.  

Não obstante aqui sejam destacados aspectos positivos do LD, devem­se 

lembrar algumas fragilidades, fatores intrínsecos a esse instrumento no que tange à 

sua qualidade e elaboração. Batista (1999, p. 529) afirma que: 

 
Trata­se de um livro efêmero, que se desatualiza com muita velocidade. 
Raramente é relido, pouco se retorna a ele para buscar dados ou 
informações e, por isso, poucas vezes é conservado nas prateleiras de 
bibliotecas pessoais ou de instituições: com pequena autonomia em relação 
ao contexto da sala de aula e à sucessão de graus, ciclos, bimestres e 
unidades escolares, sua utilização está indissoluvelmente ligada aos 
intervalos de tempo escolar e à ocupação dos papéis de professor e aluno. 
Voltado para o mercado escolar, destina­se a um público em geral infantil; é 
produzido em grandes tiragens, em encadernações, na maior parte das 
vezes, de pouca qualidade [...]. 

 

O autor tece considerações em torno dos aspectos da vida do LD atentando 

para seu caráter transitório, enfatiza, assim, que ele está destinado ao contexto de 

sala de aula para fins de estudo nas unidades didáticas, responde a um interesse 

imediato de alunos e professores, por um curto tempo e é, em muitos casos 

produzido sob condições precárias. 

Esse último aspecto reforça, de certa forma a ideia de que processo de 

escolha necessita, de fato, ser realizado com bastante comprometimento e muito 

cuidado, de forma que sejam adotados aqueles que apresentarem boa estrutura 
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física e que atendam a certos critérios como boa apresentação gráfica, adequação 

ao currículo, e ainda porque é razão de alto investimento a serviço de professores e 

alunos. 

Esse comprometimento deve haver na escolha de todos os LD; aqui, porém, 

pretende­se enfatizar a relevância de uma prudente escolha do LD de Língua 

Portuguesa, já que é nessa disciplina que se estudam os critérios da Textualidade, 

que serão observados no Guia Didático.   

Convém, para isso, destacar a trajetória do LD de Língua portuguesa que 

consoante Bezerra (2001), emerge já nos últimos anos da década de 60 do século 

XX,  alicerçando­se,  apenas  na  década  de  70  desse  mesmo  século.  Isso,  em  se 

tratando do LD de Língua Portuguesa já estruturado nos formatos contemporâneos, 

isto  é,  apresentando  textos,  vocabulário,  interpretação,  gramática,  redação  e 

ilustração – Nesse período em que o LD se instaura, o texto concebido nesses livros 

era majoritariamente o literário, por propiciar a visão do belo. Aos alunos, assistia à 

imitação, nos processos de escrita, desses modelos consagrados. 

Hoje,  no entanto,  apresentam­se  certas mudanças no  tocante à  abordagem 

dos textos. Há uma preocupação em explorar os mais variados gêneros textuais, por 

ser  considerada  sua  natureza  funcional  no  cotidiano  dos  indivíduos.  Existe  um 

cuidado mais acentuado  com as questões  relativas ao  texto e à  compreensão em 

reação  ao  estudo  puramente  estruturalista,  muito  embora  os  exercícios  de 

compreensão  ainda  necessitem  de  ser  tratados  de  forma  mais  consciente,  na 

perspectiva de, realmente, alcançar os sentidos do texto. 

Sobre isso, Marcuschi (2008, p. 266) reflete: 

 
Já que todos os autores de livros didáticos julgam relevante o trabalho com 
a compreensão textual, inserindo farta dose de exercícios, o problema não é 
a ausência desse tipo de trabalho, mas a natureza do mesmo. 

 

Constata­se, das palavras do autor, que muitos exercícios propostos nos LD 

ainda  se  debruçam  mais  em  questões  linguísticas  que  propriamente  naquelas  de 

compreensão do texto, e tudo isso precisa ser considerado no momento da escolha 

do LD. 

Diante do exposto, vê­se, indiscutivelmente, que o livro está inserido no 

contexto escolar, hoje com maior atuação do que aquela do período de seu 

surgimento. Muitas transformações ocorreram ao longo das décadas que sucederam 
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a inserção do LD nas salas de aula. Considera­se que há caraterística satisfatória na 

forma de tratamento desse recurso e na forma de se concebê­lo hoje.  

Nesse panorama, o que se espera é que no processo de escolha dele, 

levando­se em conta as concepções aqui expressas, possa haver ou continue a 

haver uma sensibilização e atenção que possam resultar na seleção de um LD 

capaz de suprir certas necessidades da proposta escolar enquanto instrumento 

prático de auxílio ao professor em sua atividade docente.  

Para uma compreensão da estrutura e formato do LD no transcorrer dos 

anos, na próxima seção será traçada uma confrontação acerca das suas antigas e 

atuais configurações, os fatores e influências históricas que contribuíram para a 

mudança dessas formatações e conteúdos, bem como serão evidenciadas 

perspectivas para o LD no contexto contemporâneo. 

 
2.1.2 Breve paralelo: antigos formatos, novas formatações 
 

Esta seção do trabalho partirá de dois parâmetros: o primeiro trata do formato, 

ao longo dos anos, do que hoje chamamos LD; o segundo, versa acerca do 

tratamento dado, por esse recurso, à compreensão textual dos anos de 1980 a 2001 

com algumas implicações do modelo de LD atual. 

Considerando­se a trajetória do LD desde as primeiras ideias surgidas para a 

construção de um manual de apoio ao processo de ensino aprendizagem até aqui, 

nota­se que este passou por muitas transformações do ponto de vista físico e 

conceitual. Tais mudanças revelam que nem sempre se consistiu num objeto ‘livro’, 

mas “um dos vários suportes de textos presentes na sala de aula” (BATISTA; 

GALVÃO, 2009, p. 42), sujeito a transformações conforme influências oriundas da 

vivência dos indivíduos e da sociedade. O livro compacto que circula hoje em massa 

nas escolas brasileiras foi alvo de mudanças concernentes ao contexto histórico, 

social e cultural de sua produção.  

Para se ter uma ideia do que ora se afirma, evidencia­se que, do despertar do 

século XX até a década de 1960, uma série de cartazes contendo cenas, 

devidamente enumerados, serviam de proposta de redação e espaço para 

resoluções matemáticas (BATISTA; GALVÃO, 2009). 

Na década de 1980, um ‘livro’ de redação de sucesso para o Ensino 

Fundamental II e Ensino Médio era intitulado ‘pasta do Sargentim’ e consistia numa 
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série de orientações livres para a construção de textos, dispostas em um caderno 

com folhas não fixas reunidas em uma posta a serem usadas conforme instrução do 

professor.  

Outro visível material desenvolvido no mesmo período para o mesmo 

trabalho, no entanto destinado ao primário e que não apresentava a estrutura de um 

livro, era composto por descrições e narrativas baseadas em cenas e realização de 

problemas matemáticos. Esse formato prevê uma perspectiva interdisciplinar. 

Nessa perspectiva, fica clara a diversidade observada no campo estrutural do 

LD. Além dos formatos já citados, considere­se ainda, em consonância com Batista 

e Galvão (2009), a existência das famosas cartilhas de caráter metódico global 

utilizadas no processo de alfabetização que estiveram em vigor entre 1940 a 1980. A 

exemplo, enumere­se a cartilha ‘Os três porquinhos’, de Lúcia Casasanta (1954). 

Conforme Batista e Galvão (2009, p. 42) suportes como esses: 

 
Embora não fossem propriamente livros – mas uma série de folhas 
descartáveis com base nos quais se deveria recortar um conjunto de fichas 
e se produzir um pequeno livro ao final do processo de alfabetização –, 
eram materiais que se faziam acompanhar de cartazes que reproduziam, 
em maior escala, as folhas recebidas pelos alunos.  

 

Nessa direção, pode­se constatar que, conquanto essas cartilhas não se 

configurassem como livros, eram compostas por folhas recortadas e organizadas em 

fichas de acordo com propósitos definidos, para, ao final do ciclo de alfabetização, 

ser realizada a produção de um pequeno livro.  Esses materiais eram 

acompanhados de cartazes que ampliavam o material dispensado ao aluno. Nota­se 

aí, um aluno participante da constituição do material didático. 

Outro fator, no século XX, que surge como componente do que se considera 

recurso didático é a imprensa escolar. Os professores passam a produzir apostilas, 

cadernos de atividades a fim de complementar, por meio da confecção desses 

materiais, as ações de sala de aula, com vistas ao desenvolvimento do ensino.  

De acordo com Batista e Galvão (2009), associado à imprensa escolar, surge 

um enérgico discurso de que os LD, uma vez gerando uma dissociação entre os que 

desempenham o trabalho pedagógico, e os que planejam seus objetivos, contribuem 

para a desqualificação do professor, pois se traduzem numa possível redução das 

exigências e preparo dos docentes. Dessa forma, as produções escolares assumem 
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um papel de também resgatar, ou melhor, de registrar a autonomia docente e 

garantir sua participação ativa no empreendimento pedagógico. 

No tocante às condições estruturais do LD pode­se afirmar que estas 

dependem de fatores que regem sua produção. São eles, econômicos, educacionais 

e pedagógicos, social e política. Batista e Galvão (2009, p. 58­59, grifos do autor) 

afirma que: 

 
Ao longo dos anos 1960­70, ocorre um conjunto acentuado de modificações 
na produção dos manuais escolares nacionais. Em primeiro lugar na forma 
física de seus suportes: suas dimensões, tradicionalmente situadas entre 21 
x 14 cm, terminam por alcançar sua forma padrão atual, de cerca de 27 x 
21cm; sua encadernação passa a ser feita por processos mecânicos e é 
plastificada e não mais contornada; a qualidade do papel se torna superior, 
assim como a qualidade da impressão que, aos poucos, incorpora o uso de 
cores, torna­se mais regular e utiliza novos padrões de legibilidade, de 
ilustrações e recursos visuais. Em segundo lugar, como em parte já se 
apontou, ocorre um conjunto de alterações no modo de encenar sua leitura 
e utilização: os manuais passam a reunir as funções de um compêndio e de 
um caderno de exercícios e atividades [...] Em terceiro lugar, ocorrem 
alterações no modo de elaboração e produção editorial do livro ou impresso 
[...] Em quarto lugar, por fim, ocorrem mudanças no tempo de vida do livro 
didático [...]. 

 

Desse modo, é possível depreender que a utilização de todos esses 

materiais, demonstra diferentes formas de concepção e estruturação do LD, bem 

como diferentes maneiras de se conceber o texto conforme a variação do suporte 

em que ele foi veiculado.  

Batista e Galvão (2009) refletindo as ideias de Alain Choppin (1992) 

apresentam uma análise da produção editorial francesa dirigida à escola do século 

XIX ao século atual – em que são evidenciadas as funções propostas pelos 

impressos didáticos classificados em quatro categorias – pontuando que boa parte 

da produção didática brasileira pode ser classificada de semelhante modo.  

Segundo os autores, a primeira categoria é intitulada Os manuais e seus 

satélites ­ utilizados em sala de aula, conforme as épocas para ser aporte escrito ao 

trabalho com uma determinada disciplina, compostos de documentos e exercícios 

para o professor, e pelo conteúdo do programa apresentado ao aluno por unidades 

didáticas; a segunda, denominada As edições clássicas, reúnem de modo completo 

ou fragmentado as obras clássicas bastante comentadas para uso em sala, porém 

pouco utilizadas pois dependem das escolhas feitas pelos professores dentro dos 

limites do programa; a terceira são As obras de referência: dicionários, atlas, 
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antologias de documentos textuais e iconográficos; não exclusivamente destinados à 

escola, são pouco explicitadas; e, por último, As obras paraescolares ou 

paradidáticas que reúnem obras que objetivam resumir ou aprofundar o conteúdo 

educativo.  

Os autores evidenciam que essa categorização não se dá de maneira rígida 

ou propriamente completa. Ela pode apresentar problemas e ser implementada, 

levando­se em conta a diversidade desse gênero de produção e sua relação com 

fenômenos mais gerais.  

No plano da contemporaneidade, vêm ganhando espaço, no âmbito da 

produção de materiais destinados à ação do ensino aprendizagem, as novas 

tecnologias resultantes de um constante avanço e modernização das sociedades. 

Sobre a insurgência das tecnologias no cenário escolar, Batista e Galvão (2009, p. 

44, grifos do autor) acentuam que: 

 
[...] vem crescendo o interesse de editoras pela produção de softwares, 
educativos e ou pela utilização de computadores como suporte para o 
desenvolvimento da atividade de ensino. Ao que tudo indica, o mercado 
escolar vem reagindo positivamente a essa produção e à exploração dessa 
tecnologia de informação [...]. 

 

Com efeito, tem­se tornado comum a gradativa produção editorial de livros 

didáticos em versão também digital, embora sua distribuição seja, ainda, mais 

propriamente destinada aos professores. Esse recurso apresenta­se como um 

atributo positivo para o processo de escolha do LD. 

No que concerne ao segundo parâmetro que esta seção se propôs a abordar 

será elucidado, sob um aspecto mais propriamente conceitual, o tratamento 

empreendido às atividades de compreensão textual, a partir de estudo realizado por 

Marcuschi (2008) que, em análise cuidadosa de manuais de língua portuguesa da 

década de 90, constatou que em vários deles havia uma seção de exercícios de 

compreensão, interpretação, entendimento do texto; essas atividades, no entanto, 

não levavam exatamente à reflexão acerca do texto, mas conduzia a “uma 

descomprometida atividade de copiação e, na melhor das hipóteses, se prestavam a 

exercícios de caligrafia, mas não estimulavam a reflexão crítica” (MARCUSCHI, 

2008, p. 266).  

Em outras palavras, muitos manuais de língua portuguesa abordavam de 

modo superficial a compreensão de texto, muitas vezes utilizando o texto como 
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pretexto para um ensino de análise linguística sem despertar a consciência crítica. O 

que se pode constatar é que exercícios de compreensão textual não faltam nos 

livros didáticos. Há uma consciência praticamente coletiva de que esses exercícios 

são necessários. O equívoco, porém, está em sua composição, na estrutura das 

perguntas que não cumpre o propósito de conduzir à produção de significados, uma 

vez que se dá numa perspectiva mais superficial.  

De acordo com Marcuschi (2008), os exercícios de compreensão são tratados 

como ação de decodificar um conteúdo contido no texto e vêm associados a outras 

questões que pouco têm a ver com o assunto, estão mais especificamente voltadas 

para o aspecto formal, raramente conduzem a reflexões críticas, à construção de 

sentido e à exploração do raciocínio e de habilidades argumentativas.  

Para o autor, ao longo dos anos, a proposta de exercícios destinados à 

compreensão esteve centrada na dinâmica de perguntas e respostas, e esse 

formato se perpetua até os dias atuais. Muitos desses questionamentos apresentam 

pontos positivos, pois permitem o estudo de aspectos linguísticos, contudo não 

devem ocupar o lugar de atividades que propiciem a compreensão global 

comprometendo a construção de sentidos do texto. 

Apresentando as tipologias de perguntas de compreensão nos LD, Marcuschi 

(2008, p. 270) afirma que: 

 
Não obstante o fato de hoje haver uma maior consciência de que a 
compreensão não é um simples ato de extração de informações de textos 
mediante a leitura superficial, ainda continua muito presente nos LDs atuais 
a atividade de leitura superficial. Algumas análises recentes sobre o tema 
têm revelado que as mudanças nesse particular têm sido mínimas. 

 

Nesse sentido, a conduta de conceber o exercício de compreensão textual 

como a retirada de informações superficiais, ou de caráter meramente linguístico 

parece estar arraigada na mente de alguns autores de LD que persistem em 

associar questões de caráter estrutural àquelas que favoreçam a compreensão de 

texto. Trata­se de dois panoramas diferentes; questões formais são úteis para 

efeitos metalinguísticos, entretanto, não deveriam ser confundidas ou associadas às 

que têm por objetivo incitar a construção de significados por meio de informações 

adquiridas no texto e conhecimentos internalizados ou advindos das experiências 

sócio­históricas e culturais dos sujeitos. 
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O paralelo ora traçado evidencia o formato, sob uma ótica conceitual do LD 

no tocante à concepção de compreensão textual, destacando, especificamente, a 

tipologia de questões para as práticas de compreensão. Do livro, é possível 

depreender que, no período compreendido entre os anos de 1980 e 1990 as 

perguntas eram, segundo Marcuschi (2008) – em análise de 25 livros do ensino 

fundamental – baseadas em cópias, com os modelos: retire, aponte, transcreva, 

complete. 

O autor ainda descreve sobre as tipologias inferenciais evidenciando que são 

menos superficiais porque exigem a mobilização de outros conhecimentos, prévios, 

contextuais, deduções. Aponta, na sequência as objetivas que envolvem 

precisamente a decodificação; globais: as que exigem conhecimentos textuais e 

extratextuais; as subjetivas: relacionadas ao texto, mas de forma superficial; as vale­

tudo: questões para as quais qualquer resposta serve; as impossíveis: são as que 

recorrem a informações não expressas no texto; metalinguísticas: centradas em 

aspectos formais, estruturais ou relativas ao léxico.   

Nesse sentido, nota­se que o caráter funcional das questões de compreensão 

fica comprometido, uma vez que boa parte das tipologias de perguntas está 

relacionada ao texto, a fatores linguísticos, não induzindo, o leitor a uma reflexão 

mais aprofundada do conteúdo do texto e sua relação com a realidade, não 

permitindo a exploração dos vários sentidos que contidos no texto; a resposta 

encontra­se explícita em algum lugar óbvio do texto esperando ser copiada, 

transcrita, enfim.  

Em comparação a esse panorama, a realidade atual revela mudanças, com o 

advento  dos  descritores  do  SAEB2,  observa­se  que  existe  uma  mobilização  dos 

envolvidos no processo educativo por encontrar melhorias, na qualidade do ensino. 

Para Marcuschi  (2008), as matrizes  revelam uma proposta  inovadora, pois nelas a 

linguagem é  tratada como tarefa que  incita a cognição e  faz  interagir os  indivíduos 

que  revelam  dominar  a  língua  ao  utilizarem  linguagem  conforme  o  contexto  de 

produção de modo a cumprir seus propósitos de comunicação. 
 

2 “Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica de responsabilidade do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), é um sistema composto por três avaliações 
externas, que são aplicadas em larga escala e que têm como principal objetivo diagnosticar a 
Educação Básica do Brasil. Ou seja, ele avalia a educação nacional em suas diversas esferas. O 
resultado dessas avaliações é usado para calcular o IDEB (Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica), que também considera os dados de fluxo escolar fornecidos pelo Censo Escolar e 
consiste, portanto, em um indicador da qualidade do ensino oferecido nas escolas de todo o país.” 
Disponível em: https://www.somospar.com.br/saeb/. Acesso em: 09 mai. 2019. 
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Tendo em vista que as escolas estão mobilizando­se em mudar sua maneira 

de ensino e apresentar êxitos nas avaliações externas, reunindo esforços para uma 

inovação a partir de experiências exitosas; considerando ainda que o LD precisa ser 

escolhido pelo núcleo docente, mudanças têm havido e ainda mais estão por vir.  

É possível que os livros didáticos estejam, nesses dias contemporâneos, mais 

empenhados em apresentar diretrizes, orientações, atividades que contemplem, 

entre outras importantes opções, as matrizes do SAEB, cuja proposta se faz 

pertinente a um trabalho mais sério e comprometido com a sentidos do texto. Trata­

se de uma alternativa válida para o alcance dos objetivos preconizados na 

Linguística Textual para o ensino da língua e que tem sido recebida com bons olhos 

pela comunidade escolar. 

Por outro lado, lançando­se um olhar mais acurado à realidade de mudanças 

em razão da chegada do novo governo, há que se considerar que as perspectivas 

para a educação e, consequentemente, para o livro didático são preocupantes e 

circulam no terreno do incerto. O cenário político­social atual, é produto de uma ação 

que fere a democracia e promete retorno a um passado ditatorial assombroso com 

proporções alarmantes. 

Os direcionamentos apontados pelo atual governo preconizam um sistema de 

ensino regido por uma Base Nacional Comum Curricular – BNCC que sofrerá 

alterações. Isso, naturalmente acarretará mudanças nas políticas do LD, que 

passará por transformações para adequar­se à nova realidade. 

É impreciso, porém, o efeito de tais mudanças. Com a reforma do Ensino 

Médio, em debate, por exemplo, a obrigatoriedade de ensino será apenas das 

disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, ficando as demais disciplinas 

curriculares como eletivas, compreendidas como competências e habilidades. É 

excluída, assim, a garantia de que essas matérias serão oferecidas de maneira 

regular na escola. Havendo carência de professores dessas matérias, não será 

responsabilidade do Estado supri­la.  Gera­se o questionamento de se esse modelo 

vigente em países como os Estados Unidos pode ser viável na cultura brasileira.  

A criação de um currículo flexível, como intitulam, levará o aluno a conseguir 

certificação fora da escola, com ensino a distância. Ao que parece, o sistema 

educacional caminha rumo a um retrocesso e as condições de ensino não se 

mostram promissoras, podendo resultar no aumento das desigualdades sociais de 
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educação. Aqueles que tiverem melhor condição financeira terão toda a chance de 

ingressar no Ensino Superior, em detrimento dos que têm frágil estrutura econômica. 

A desvalorização docente será efeito imediato da mudança. O profissional de 

educação, cuja figura já é marginalizada neste país, terá materializado o descaso 

por ele, nas demissões que ocorrerão em virtude da redução das disciplinas 

curriculares. Já que não é obrigação do governo suprir a ausência desses 

profissionais, outras pessoas irão assumir as aulas, inclusive quem não tem 

formação universitária, o que compromete a qualidade de ensino.  

É uma trajetória para comercialização da educação e controle do trabalho 

docente. Empresas privadas venderão o material: livros, apostilas para a efetivação 

dos cursos, e, retornado à época de criação do LD, haverá também um governo que 

determina o que deve ou não ser impresso no LD.  

Recentemente, o Ministério da Educação3 apresentou nova versão do edital 

do Programa Nacional do Livro Didático – PNLD sobre a produção de livros 

escolares para o Ensino Fundamental (6º ao 9º anos) que, entre outros aspectos, 

não solicitam das empresas editoriais referências bibliográficas de apoio à estrutura 

editorial dos livros, isso possivelmente acarretará a aprovação de livros com baixa 

categoria e com fins à propagação de interesses particulares. 

No mesmo edital fica clara a supressão de temas como a não violência contra 

a mulher, e a cultura quilombola. Houve a exclusão de material ilustrativo que 

destaque a variedade étnica brasileira, a diversidade social e cultural do Brasil. A 

publicidade, porém, não parece ser restrita no material didático, em contrapartida ao 

que era antes definido. Não se sabe, contudo, se haverá marca de publicidade 

tradicional ou apenas o uso desses textos para fins didáticos. 

O que se pode depreender do exposto é que os temas, cuja discussão 

contribui para a construção da identidade nacional serão dizimados dos LD 

instrumentos de rápido acesso aos estudantes. Esse panorama provoca 

preocupação por, de certa forma, retomar com certos paradigmas extremistas que 

preceituam que a educação deve ser dissociada de temas referentes à questão 

social e cultural de um povo. Tal perspectiva prima, muitas vezes, pela construção de 

um conhecimento vazio que não favorece a formação humana e crítica do indivíduo. 

 
3 Para mais informações, consultar o link: https://www.bemparana.com.br/noticia/gestao­bolsonaro­
muda­edital­de­livros­abre­margem­para­erros­e­retira­violencia­contra­a­mulher#.XiZsGMhKjIU. 
Acesso em: 21 jan. 2020. 
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Esse é o começo de um tempo que se mostra aterrador na esfera 

educacional. É necessário esperar pelos efeitos dos rumos dados à educação 

nesses tempos, porém já se pode pressupor que os futuros acontecimentos não 

serão nada animadores. É possível que os LD a serem elaborados reproduzam uma 

ideologia restritiva, opressiva, presa a uma postura preconceituosa que reprime todo 

avanço positivo já conquistado até aqui por um ensino aprendizagem significativo 

capaz de gerar sentido ao estudante.  

Levando­se em consideração acontecimentos como a redução dos 

investimentos destinados aos cursos de Filosofia e Sociologia4 dos núcleos federais 

de ensino superior, bem como os recentes cortes de recursos financeiros a essas 

instituições, as impressões para o futuro da educação brasileira se revelam 

inquietantes. Elas levam à crença de que remontaremos um passado histórico em 

que a educação não abria espaço para a reflexão de aspectos culturais e sociais, ou 

para construção do pensamento crítico. Um passado em que a educação de 

qualidade era dispensada apenas a uma parcela já privilegiada socialmente.  

A prevalecer isso, dar­se­á o engessamento da desigualdade social: de um 

lado, uma elite dominante com acesso à a universidade e, assim, à liberdade 

profissional, financeira; de outro, as classes marginalizadas, destinadas a ser mão 

de obra para o trabalho técnico, ou à subordinação. Isso claramente compromete a 

democracia e a elevação de uma nação. 

Após os pontos acima discutidos, a seção seguinte versará sobre aspectos 

gerais do Manual do Professor. Será apontado seu surgimento, as características a 

ele inerentes, a contribuição teórica como instrumento de orientação ao exercício 

docente e sua relevância, observando­se os aspectos influenciadores de sua 

criação. 

 

2.2 O MANUAL DO PROFESSOR: VISÃO GERAL 
 

Na perspectiva de assegurar a qualidade e desenvolvimento da educação a 

partir de uma análise e avaliação antecipada do LD, surge o PNLD, em 1985, 

acarretando transformações na formatação e conteúdo desse recurso. Debates em 

 
4 Para mais informações, consultar o link: 
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/04/26/bolsonaro­diz­que­mec­estuda­descentralizar­
investimento­em­cursos­de­filosofia­e­sociologia.ghtml. Acesso em: 21 jan. 2020. 
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torno do assunto suscitaram a criação de um documento que corresponderia a um 

guia destinado a ser apoio do professor, onde estariam expressas e acessíveis 

orientações, comentários, discussões e respostas para atividades e exercícios. 

A iniciativa recebeu aceitação, e essa estrutura, embora tenha sofrido 

transformação, acompanhando as mudanças sociais e as inovações nas orientações 

para o ensino, encontra­se, pouco mais de três décadas depois de sua idealização, 

vinculada ao livro didático numa seção destinada ao professor, intitulada Guia 

Didático. Traduz­se em instrumento de apoio à ação docente.  

Esse documento tem por objetivo, segundo Oliveira e Silva (2017, p. 127) 

destacando as ideias presentes no Guia de Livros Didáticos (2013a, p. 20, grifos do 

autor), “fornecer subsídios para a atualização e a formação do professor, tais como 

bibliografias básicas, sugestões de leitura suplementar, sugestões de integração 

com outras disciplinas ou de exploração de temas transversais, dentre outros. ” Fica 

evidente, assim, o que é determinado no próprio Guia do livro como finalidade dos 

MP no seio da prática educacional. 

Vale salientar que, ao longo do século XX, as impressões para o LD e o MP, 

estavam associadas às concepções construídas em torno da figura do professor. 

Dos materiais didáticos elaborados nesse período, pressupõe­se, nas palavras de 

Soares (2001, p. 73): 

 
[...] uma concepção de professor a quem bastava que o manual didático 
oferecesse os textos, numa antologia austera, um professor que, 
considerado bom leitor e conhecedor de língua e literatura, seria capaz de, 
autonomamente, definir uma metodologia de trabalho com textos, na sala 
de aula; progressivamente, e sobretudo a partir dos anos 70, uma 
concepção de professor a quem o livro didático deve oferecer não só os 
textos, mas também a orientação metodológica para a sua leitura e 
interpretação, as atividades didáticas a serem realizadas e até mesmo as 
respostas às questões de compreensão e interpretação dos textos, um 
professor talvez não considerado propriamente um mau leitor, ou incapaz de 
definir por si mesmo uma metodologia de estudo de textos na sala de aula, 
mas reconhecido como sem formação e sem tempo suficientes para a 
preparação de suas aulas. 

 

À luz do exposto, infere­se que as impressões acerca do LD e do MP se 

deram em caráter progressivo e revelam a as ideias concebidas acerca do saber e 

postura docente. A priori, a ideia era a de que o LD servia ao propósito específico de 

reunir textos a serem explorados por um professor que, considerado leitor capaz, 

propunha sua própria metodologia para a realização de sua prática. A posteriori, 
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entende­se, pela segunda metade do século XX, que no LD deveriam aparecer não 

só os textos, mas orientações metodológicas indicando como proceder com as 

atividades didáticas nele presentes, subentendendo­se praticidade a um professor 

sem tempo necessário ao planejamento de aulas. 

Essa perspectiva corrobora a ideia concebida de que no LD é necessário que 

apareça um manual que disponha de orientações práticas direcionadas ao 

profissional de educação, pois esse material desempenha a função de organizar o 

trabalho do professor, apontando­lhe alternativas, sugestões de estratégias para o 

desenvolvimento do seu trabalho.  

De acordo com Batista (2004, p. 58, grifos do autor): 

 
[...] sua sequência [do manual do professor] torna­se a sequência das aulas 
e sua realização passa a marcar o tempo escolar. [...] é um livro, mas é 
também o caderno de exercícios, a voz do professor, o planejamento, a 
progressão das aulas.  

 

Conforme as ideias acima, esse manual ­ o próprio livro do aluno acrescido de 

respostas a atividades revela­se como o elemento norteador da atividade docente. 

Sob esse ponto de vista, o documento parece ser única ferramenta utilizada na 

realização das aulas. É precípuo, no entanto concebê­lo com um dos elementos de 

apoio na fabricação do planejamento, e não o único. 

Batista e Galvão (2009, p. 59) ponderam que: 

 
[...] o manual do professor torna­se uma reprodução do livro do aluno, 
acrescido de uma apresentação, em geral sucinta, de seus fundamentos 
teórico metodológicos e das respostas dos exercícios e atividades do livro 
do aluno.  

 

Nessa direção, o MP é considerado uma extensão do livro do aluno contendo 

orientações sintéticas para a ação do professor. Logo, há necessidade de busca por 

instrumentos variados para a prática didática. 

Embora seja o LD apenas mais um recurso para a efetivação da prática 

docente, e não o único meio para o desenvolvimento dessa ação, sua distribuição 

recorrente e em massa às escolas no início do ano letivo, em virtude de FNDE e 

PNLD, faz dele e, consequente das orientações destinadas ao professor, 

instrumento imediato na rotina escolar que, de certa forma, molda o discurso e 

ações de sala de aula. Batista e Galvão (2009, p. 19), observam que: 
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[...] os textos e impressos escolares parecem ser um dos elementos 
constitutivos do próprio discurso pedagógico, das formas de interação em 
sala de aula, da instauração das relações de ensino aprendizagem. Não se 
trata de um livro que se esgota em si mesmo, mas que se abre para uma 
determinada cena discursiva que promove e enseja [...] A difusão da escrita, 
de seus instrumentos, suportes e o aprimoramento de seus modos de 
reprodução parecem ser um fenômeno indissociável das próprias relações 
pedagógicas e sua história parece ser, ao mesmo tempo, a história da 
escola. 

  

Nessa direção, pressupõe­se que no LD e o MP com suas atribuições se 

configuram em orientação e condicionamento de interação em sala de aula, e 

igualmente das relações do ensino­aprendizagem. Esse documento pode ainda 

representar um elemento participativo da própria formação docente, por suas 

orientações – bibliografais, sugestões de leitura, produções cinematográficas e 

projetos entre outras – nortearem o direcionamento do profissional, quando em 

ocasião da utilização do livro; ou, em segunda hipótese, quando sobretudo, o 

docente por alguma razão encontra no LD principal instrumento para pesquisa e 

preparação das aulas.  

Conforme  os  postulados  de  Bunzen  e  Rojo  (2005),  a  criação  do  MP  podia 

estar  associada  à  concepção  de  que  alguns  professores  possuíam  inanidade  em 

sua formação. Era preciso, desse modo, um mecanismo que pudesse proporcionar a 

continuidade da formação docente e fornecer estratégias de trabalho. 

Já de acordo com o Guia de livros didáticos – PNLD Anos finais do Ensino 

Fundamental (BRASIL, 2008, p. 24, grifos do autor): 

 
O Manual do Professor é uma peça chave para o bom uso do Livro 
Didático. Um manual adequado deve ao menos explicitar a proposta 
didático­pedagógica que apresenta, descrever a organização interna da 
obra e orientar o docente em relação ao seu manejo. É desejável, ainda, 
que explicite seus fundamentos teóricos e que indique e discuta, no caso de 
exercícios e atividades, as respostas esperadas. É com um bom Manual do 
Professor, portanto, que o LD cumpre mais adequadamente sua função de 
formação pedagógica específica [...]. 

 

Depreende­se daí que o MP corresponde a um elemento fundamental para 

que ocorra um satisfatório entendimento do LD. Para isso, deve, em seu interior 

dispor de uma proposta pedagógica clara, explícita, apresentando, ainda, 

discussões pertinentes aos exercícios e atividades que nele residem. Da boa 

elaboração do MP, depende a eficiência do LD em cumprir seus objetivos. 
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Contudo, essa harmonia na disposição das orientações impressas no MP não 

é o suficiente para a eficiente realização da aula ou para o bom uso do LD. É 

necessário que o professor se aproprie dos conhecimentos de sua formação 

profissional, conhecimentos disciplinares e curriculares (TARDIF, 2008). Essa parece 

ser a forma mais viável para que o MP cumpra seu papel de ser subsídio de apoio e 

não o instrumento preponderante no planejamento das aulas. Um instrumento que, 

livre de quaisquer objeções, é utilizado por um professor que não questiona ou não 

problematiza, e cuja possibilidade de atuação seja limitada. 

Os postulados do Guia de livros didáticos ­ PNLD (BRASIL, 2012, p. 25, grifos 

do autor) vêm contribuir com essa discussão ao afirmarem que o MP é: 

 
[...]  uma  ferramenta  útil  para  que  o  docente  não  só  entenda  melhor  as 
apostas  pedagógicas  mas,  também,  para  que  possa  tirar  um  melhor 
proveito  dos  recursos  disponíveis,  fazendo  um  uso  ao  mesmo  tempo 
consciente  e  crítico  do  material.  Em  alguns  casos,  o  manual  chega  a  ser 
indispensável  para  o  uso  adequado  dos  livros  em  sala  de  aula.  Há 
manuais,  por  exemplo,  que  trazem  contos,  histórias  etc.  que  devem  ser 
lidos para a classe em atividades previstas no livro do aluno. Outros trazem 
encaminhamentos  e  orientações  que  ampliam  as  possibilidades  de 
exploração  em  sala  de  aula.  Há,  também,  os  que  trazem  encartes  com 
diversas  atividades  lúdicas  que  favorecem  o  domínio  de  importantes 
capacidades e regras do sistema alfabético. E há, ainda, boas discussões e 
propostas de avaliação, inclusive de avaliação diagnóstica do desempenho 
do aluno em ortografia, por exemplo.  

 
Sob essa perspectiva, o manual é uma ferramenta favorável à realização do 

trabalho do professor em sala de aula. Por meio dele, o docente pode compreender 

melhor a proposta pedagógica do LD e realizar um maior aproveitamento deste, 

adotando uma postura crítica ao refletir sobre as possibilidades de aplicação dos 

textos sugeridos para o desenvolvimento das atividades contidas no livro do aluno. É 

no MP que estão situadas algumas pertinentes alternativas para a ação docente que 

vão desde coletâneas de textos e exercícios à proposta de atividades lúdicas. 

Diante do exposto, pode­se constatar que o MP resultou da necessidade de 

criação de um instrumento de orientação didática ao docente, que funcionasse como 

um guia acerca do conteúdo impresso nos livros didáticos, auxiliando na atribuição 

de sentidos e esclarecimento do conteúdo desse livro; e que, ao mesmo tempo, 

pudesse ainda representar um espaço com ideias e discussões destinadas à 

participação na formação do professor. 
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É preciso considerar, porém, que nesses dias marcados pela evolução 

tecnológica e demais efeitos da modernidade, embora haja ainda muito o que se 

conquistar e transformar, o professor está empenhado na busca por variados 

instrumentos de inovação pedagógica. As tecnologias têm­se traduzido num vasto 

suporte de possibilidades, de modo que não há como o LD e, consequentemente, o 

MP serem os únicos elementos que determinam as estratégias de sala de aula. Eles 

estão presentes, evidentemente, mas não são imperantes. Isso é sobremaneira 

válido levando­se em consideração a relevância da criatividade e diversidade das 

práticas de ensino num cenário social dinâmico e flexível. 

Depois de traçar pontos da visão geral do MP, no capítulo a seguir 

encontramos, no contexto da EJA, do subsídio didático, denominado coleção EJA 

Moderna, seus pressupostos e estruturação. Para isso, a priori, será realizada uma 

abordagem em torno da Educação de Jovens e Adultos na realização histórica do 

ensino país. Por meio dessas considerações, busca­se esclarecer de que maneira 

se deu a inserção dessa modalidade de ensino no cenário educacional do país. 
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3 TRAJETÓRIA HISTÓRICA E IMPLICAÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS NO BRASIL 
 

O percurso histórico da Educação de Jovens e Adultos – EJA no Brasil 

começa no período colonial brasileiro, em meados do século XVI, com a chegada 

dos jesuítas e o início do processo de catequização dos aos índios. Porém, tratava­

se de um ensino cuja pretensão era a pregação religiosa, o ensino da língua 

portuguesa e inserção da cultura portuguesa na colônia. 

Nessa direção, Teixeira (1962) evidencia que os europeus aqui chegavam 

afirmando ter o propósito de expandir nesta região o cristianismo, contudo, o que os 

movia era o propósito de exploração e fortuna. Havia um intuito de abrir portas à 

atividade de colonização. 

Mais tarde, no século XVIII, o desenvolvimento educacional no Brasil foi 

interrompido com a ideia de isolamento da colônia, devido ao receio de que, através 

de sistemas escolares fossem concebidas políticas liberais ocorridas na Europa que 

tivessem como consequência o desejo de independência (PAIVA, 1973). 

No século seguinte, emerge a necessidade de formação de pessoas para 

trabalhar a serviço da família que acabara de chegar ao Brasil. Dessa maneira, 

instaura­se o processo de ensino de adultos. Segundo Piletti (1988, p. 165), “a 

realeza procurava facilitar o trabalho missionário da igreja, na medida em que esta 

procurava converter os índios aos costumes da Coroa Portuguesa”. A ideia era 

conseguir escolarizar no intuito de formar pessoas segundo os costumes da coroa; 

ou seja, pessoas preparadas para atender seus anseios. A educação de adultos 

nesse período era vazia e servia a propósitos apenas da nobreza.   

O número de escolas no Brasil cresceu no período de 1854 a 1874 a partir do 

surgimento da primeira escola noturna cujo intuito era de alfabetizar os 

trabalhadores analfabetos. Num período de cerca de vinte anos, o total era de 117 

escolas (PAIVA, 1973). Nota­se que a partir da criação da primeira escola, outras 

aparecem em ritmo acelerado e cada uma com fins específicos, mas destinados à 

realeza, não ao povo.  

Nesse período, boa parcela da sociedade ainda era analfabeta. O governo 

preocupava­se com a educação da elite e incumbia às províncias a educação das 

classes mais vulneráveis. Não estavam incluídos nesse processo escravos e 

mulheres. No do século XIX, contudo, já havia negros escolarizados com alguns 
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conhecimentos das letras e de matemática, escravos que trabalhavam para outros 

senhores e davam o ganho aos seus senhores (FEITOSA, 2012).  

No início do século XX, crescia a demanda por mão de obra qualificada. Por 

influência pela Unesco, por volta de 1947, começaram a surgir com maior vigor os 

movimentos pela Educação de Jovens e adultos (POMPEU, 2017). Isso gerou o 

processo de aceleração da alfabetização que se estendia a um maior número de 

pessoas. O ensino, realizado não por profissional específico, mas um colaborador 

era efetivado no período noturno sem a devida atenção às necessidades do adulto, 

seu objetivo era a preparação de um trabalhador. Em consequência disso, 

começaram a ser registrados os casos de insuficiência nos resultados e abandono 

crescente até a chegada de novas ideias para a Educação de Jovens e adultos a 

partir de 1950. 

Assim, em um contexto de frenesi político­cultural, com o surgimento de 

propostas educacionais inovadoras, oriundas das ideias de personalidades como 

Paulo Freire, com destaque para a erradicação do analfabetismo, desponta a 

Educação de Jovens e Adultos sob uma perspectiva renovada. Essas novas 

propostas, seriam, mais tarde, frustradas pelo golpe de 1964.  

A esse respeito, Scocuglia (2019), nas palavras de Gonçalves e Holanda 

(1982), destaca que o surgimento do primeiro Centro Popular de Cultura (CPC) em 

1961, cujo ideário estava centrado na criação de uma cultura nacional, popular e 

democrática, priorizando a arte revolucionária, abandonando a liberdade ilusória das 

obras sem conteúdo, buscava voltar­se ao povo, devolvendo­lhe a consciência de si.  

Segundo os autores, a partir de então, começam a emergir pequenas 

instituições  associadas  a  governos  estaduais,  prefeituras  ou  geradas  pelo 

Movimento  Estudantil.  Em  Pernambuco,  o  Movimento  de  Cultura  Popular  formava 

núcleos de alfabetização em  favelas e bairros pobres. Um método  inovador criado 

por Paulo Freire gerou inquietação e choque de ideias: em contrapartida às cartilhas 

tradicionais,  buscava­se  situar  a  palavra  política  no  cerne  do  processo  de 

aprendizagem  para  a  tomada  de  consciência  da  situação  social  vivida  pela 

comunidade analfabeta. 

De acordo com Scocuglia (2019, p. 32, grifos do autor): 
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Várias  propostas  de  educação,  em  particular  de  alfabetização  de  adultos, 
surgiram  nesse  período.  Estudos  sobre  os  movimentos  de  cultura  e 
educação  popular  mostram  a  amplitude  dessas  práticas,  a  exemplo  de: 
Cultura popular ­ Educação popular: memória dos anos 60, De pé no chão 
também  se  aprende  a  ler,  Pedagogia  da  revolução,  respectivamente 
escritos por Osmar Fávero (1983), Moacyr de Góes (1991) e João Francisco 
de Souza (1987). 

 

Nota­se que nasce aí uma proposta de educação para adultos que garantia a 

compreensão  e  participação  política  e  reflexão  social.  A  ideia  foi  largamente 

difundida  e  igualmente  aceita,  o  que  mais  tarde  suscitou  estudos  e  produção  de 

obras  sobre  a  memória  de  um  período  que  apresentava  a  educação  e  a  cultura 

popular. Esses estudos evidenciam a vastidão das práticas de ensino para adultos 

sob uma perspectiva política cultural e social. 

Nessa  perspectiva,  é  possível  perceber  que  a  trajetória  da  Educação  de 

Jovens  e  Adultos  ­  EJA,  em  um  primeiro  momento,  nasce  sob  um  contexto  mais 

tecnicista  e  passa  por  uma  transformação  iluminada  pela  concepção  freiriana  de 

uma  educação  libertária.  Nesse  período,  sob  o  Sistema  Paulo  Freire,  surge  o 

Programa  Nacional  de  Educação  que  se  apresentava  como  forma  de  vencer  o 

caráter compensatório que até então acompanhava a EJA. As  ideias de Freire são 

consolidadas a partir da experiência vivenciada no município de Angico no estado do 

Rio Grande do Norte.  

Nesse sentido, Scocuglia (2019, p. 37­38, grifos do autor) destaca que: 

 
No  final  de  1963,  encerrando  a  experiência  de  alfabetização 
conscientização de Angicos (RN), o presidente Goulart entusiasmou­se com 
a possibilidade “rápida, moderna e barata” de transformar ex­analfabetos 
em eleitores “progressistas” que elegeriam parlamentares para aprovar as 
reformas  de  base.  Em  solenidade  posterior,  Goulart  teria  perguntado  ao 
Secretário de Educação (RN): “como fazer seis milhões de eleitores com o 
método  de  Angicos,  para  que  possamos  realizar  a  reforma  agrária?  O 
senhor quer ir trabalhar em Brasília?” O secretário não aceitou, mas Paulo 
Freire  foi  chamado  para  coordenar/  político­eleitoral  do  populismo 
progressista,  identificamos  os  movimentos  alfabetizadores,  especialmente 
os  que  utilizavam  as  propostas  de  Freire  que  vinculavam  a  alfabetização 
com  o  processo  (estágios)  de  conscientização  e  estavam  aliadas  a  uma 
metodologia  que  admitia  velocidade  e  barateamento  do  processo.  E  que, 
assim, substituiriam “as clássicas e custosas salas de aula”, como 
prescrevia a mensagem enviada ao Congresso pelo governo Goulart, citada 
anteriormente.  As  primeiras  experiências  mostravam  a  alfabetização­ 
conscientização  com,  aproximadamente,  40  horas  de  trabalho  nos 
chamados “círculos de cultura”. A presença do  Presidente  Goulart  no 
encerramento  dos  trabalhos  em  Angicos  (Rio  Grande  do  Norte)  foi  um 
atestado deste tipo de intencionalidade política.  
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Em  consonância  com  o  exposto,  é  possível  afirmar  que  o  Sistema  Paulo 

Freire  funcionou  como  um  importante  evento  de  transformação  ao  romper  com 

antigos  paradigmas.  Abandona­se  uma  educação  que  visava,  apenas,  ao 

preenchimento de lacunas na formação do adolescente e do adulto, para idealizar e 

pôr em prática um sistema educacional capaz de promover a elevação da formação 

intelectiva  das  classes  menos  favorecidas  com  vistas,  outrossim,  à  política  do 

populismo  no  poder.  O  modelo  chamou  a  atenção  do  presidente  Goulart, 

entusiasmado com o método, e seus efeitos na transformação de ex­analfabetos em 

eleitores ativos de forma rápida e barata. Paulo Freire, então, é convidado a assumir 

o político­eleitoral, o populismo progressista.  

O educador parte de uma concepção de pedagogia centrada no homem e não 

naquele que o controla. Para ele, pela educação libertária, espera­se a constituição 

de um homem livre e crítico, capaz de emancipar­se e ter voz no meio que o cerca. 

De acordo com Freire (1987, p. 41): 

 
A pedagogia do oprimido, que busca a restauração da intersubjetividade, se 
apresenta como pedagogia do Homem. Somente ela, que se anima de 
generosidade autêntica, humanista e não “humanitarista”, pode alcançar 
este objetivo. Pelo contrário, a pedagogia que, partindo dos interesses 
egoístas dos opressores, egoísmo camuflado de falsa generosidade, faz 
dos oprimidos objetos de seu humanitarismo, mantém e encarna a própria 
opressão. É instrumento de desumanização.  

 

Nessa direção, é possível perceber que a pedagogia do oprimido defendida 

por Freire estava centrada nas relações intersubjetivas e sua atenção era para uma 

educação cujo centro era o homem e sua ascensão e libertação das esferas de 

poder que o controlavam. Freire acreditava que a perspectiva de ensino sustentada 

pela visão do opressor consistia em um jogo de interesse deste e não alcançava as 

verdadeiras necessidades do oprimido que recebia através dessa pedagogia 

opressão, não libertação. 

  Ressalta­se aqui que esses avanços adquiridos a partir das concepções de 

ensino de Freire e os movimentos pela educação foram frustradas pelo golpe militar 

de 1964 por meio de perseguição de idealizadores e censura de suas ideias. 

Atenção para jovens e adultos volta ao caráter compensatório, o ensino de jovens e 

adultos novamente volta a uma perspectiva técnica e assistencialista. 

Em  1967  foi  criado  o  Movimento  Brasileiro  de  Alfabetização  ­  MOBRAL, 

através da lei nº 5.379 de 15 de dezembro de 1967, através do qual o ensino volta­
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se  à  formação  de  mão­de­obra  que  pudesse  suprir  as  necessidades  de 

desenvolvimento da economia no país.  De acordo com Haddad e Di Pierro (2000), o 

ensino  supletivo  buscava  compensar  o  atraso  apresentando  como  produto  uma 

mão­de­obra que pudesse contribuir com o desenvolvimento da nação, por meio de 

um novo modelo de escola.   

Salienta­se, em consonância com Niskier (1989, p. 368), que: 

 
Com o passar dos anos, o MOBRAL se expandiu de forma tal que 
acrescentou outras atividades a seu antigo sistema. A experiência brasileira 
foi reconhecida pela UNESCO e sua importância realçada. 
 

Observa­se que o movimento tomou grandes proporções até ser extinto em 

1985, período em que a ditadura caía.  

Com  o  fim  do  MOBRAL,  surge  a  Fundação  Nacional  para  a  Educação  de 

Jovens e Adultos – Educar que apresentou algumas inovações em relação ao antigo 

método. Nesse processo de avanço da Educação de Jovens e Adultos, no Brasil, a 

Constituição  de  1988  foi  bastante  relevante.  Através  do  seu  artigo  208,  §  1º,  o 

Ensino Fundamental foi tratado como um direito público e gratuito, oferecido aos que 

não  tiveram  acesso  a  ele  no  período  adequado  que  não  tiveram  acesso  na  idade 

própria.  

Para Haddad (2000, p. 120): 

 
[...] nenhum jeito institucional foi mais importante para a Educação de 
Jovens e Adultos, nesse período que a conquista do Direito Universal ao 
Ensino Fundamental Público e gratuito, independentemente da idade, 
consagrado no artigo 208 da Constituição de 1988. 

 

Nessa direção,  pode­se afirmar  que  pela Constituição de 1988,  a Educação 

de Jovens e Adultos passa a ser entendida como um direito do homem. Isso faz da 

Constituição um relevante marco para a consolidação de uma educação para jovens 

e adultos mais comprometida com as necessidades do cidadão ao sugerir um ensino 

adequado ao que essas pessoas não tiveram em idade própria. Nos anos seguintes, 

leis  e  programas  surgem  direcionados  à  educação  com  disposições  ao  ensino  de 

EJA.  A  Lei  9394/96,  LDB,  no  artigo  38,  trata  da  EJA  como  cursos  e  exames 

supletivos.  

Nesse mesmo ano de 1996, Brasil (2004, p. 7): 
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O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF) foi instituído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996, e regulamentado pela Lei 
nº 9.424, de 24 de dezembro do mesmo ano, e pelo Decreto nº 2.264, de 27 
de junho de 1997.  

 

O FUNDEF foi importante para financiamento da educação, porém suas 

disposições para o ensino de EJA forma suprimidas. Somente com a implantação do 

FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação) pela Lei nº 11.494, de 20 de junho de 

2007, é que a Educação de Jovens e Adultos é contemplada.  

Conforme Machado (2009, p. 30): 

 
A grande expectativa segue com a implantação do Fundeb, pois a inclusão 
das matrículas da EJA no Fundo deveria representar, de fato, uma nova 
condição dentro do sistema educacional. Mesmo com todos os limites que 
poderiam ser fatores que inibiriam a ampliação da matrícula de EJA, o valor 
aluno/ano hoje praticado nacionalmente é bem maior do que o valor 
referência de apoio à EJA enviado aos sistemas pelo Programa Fazendo 
Escola. 
 

Depreende­se, assim, que o FUNDEB representou um aspecto bastante 

positivo à EJA, pois a incluiu no Fundo, o que representou uma nova disposição no 

sistema educacional ao garantir financiamento a essa modalidade aplicado 

nacionalmente com valores satisfatórios. 

Outrossim,  em  1996  ocorrem  movimentos  entre  educadores,  educandos, 

gestores  e  pesquisadores  em  EJA,  cujo  objetivo  era  criar  discussões  para  a  V 

CONFINTEA  (Conferências Internacionais de Educação de Adultos). Esses 

movimentos nacionais, segundo Paiva (2009), em 1997, deram início aos Fóruns de 

EJA. Estes foram importantes por estimular a rearticulação dos movimentos sociais 

em  defesa  da  escola  pública. Para Knoll (2009, p. 26), as conferências 

internacionais representaram “[...] de muitas formas, uma vitrine para a educação de 

adultos, cuja intenção foi a de serem vistas como sinais de progressos”. Elas 

apontam inovadoras perspectivas para o ensino da EJA. 

Várias lutas ocorreram para que os direitos da EJA fossem assegurados. No 

Governo Lula, em 2003, o MEC anuncia que a Educação de Jovens e Adultos é uma 

das prioridades do Governo Federal. Para erradicação do analfabetismo é lançado o 

Programa Brasil Alfabetizado.  

Segundo Vieira (2004, p. 85­86), 
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Mesmo reconhecendo a disposição do governo em estabelecer uma política 
ampla para EJA, especialistas apontam a desarticulação entre as ações de 
alfabetização e de EJA, questionando o tempo destinado à alfabetização e à 
questão da formação do professor. A prioridade concedida ao programa 
recoloca a educação de jovens e adultos no debate da agenda das políticas 
públicas, reafirmando, portanto, o direito constitucional ao ensino 
fundamental, independente da idade. Todavia, o direito à educação não se 
reduz à alfabetização. A experiência acumulada pela história da EJA nos 
permite reafirmar que intervenções breves e pontuais não garantem um 
domínio suficiente da leitura e da escrita. Além da necessária continuidade 
no ensino básico, é preciso articular as políticas de EJA a outras políticas. 
Afinal, o mito de que a alfabetização por si só promove o desenvolvimento 
social e pessoal há muito foi desfeito. Isolado, o processo de alfabetização 
não gera emprego, renda e saúde. 
 

Diante  disso,  depreende­se  que  os  assuntos  relativos  à  EJA  são  postos 

novamente  na  discussão  nos  debates  acerca  das  políticas  públicas,  pois  mesmo 

com  o  empenho  do  governo,  especialistas  acreditavam  que  era  preciso  rever  a 

questão da formação do professor e o tempo destinado à alfabetização. Era preciso 

retomar a articulação com o Ensino Fundamental, direito já garantido anteriormente, 

já  que  a  alfabetização,  sozinha,  não  geraria  uma  formação  que  remetesse  ao 

cidadão trabalho, renda.  

Em suma, na trajetória da EJA, muito foi realizado em função dessa 

modalidade de ensino, desde as ideias iniciais para sua criação até a atualidade. 

Contudo, há ainda aspectos a serem melhorados, em vista das mudanças da 

sociedade. As concepções de Paulo Freire muito contribuíram para a inovação 

nessa modalidade de ensino que está arraigada ao ideal proposto pelo educador 

para uma educação libertadora que rejeita o estruturalismo e abre visões a uma 

vertente educacional preocupada com a constituição de um sujeito cultural, crítico de 

si e da sociedade que o circunda.  

A postura político­social do cenário atual, todavia, inquieta e sobeja 

preocupação. A conquista de Freire parece estar ameaçada por correntes 

ideológicas que desenham uma falsa face negativa e controversa do modelo 

educacional preconizado e defendido pelo educador, atribuindo a este o fracasso do 

sistema educacional brasileiro. O mais recente disparate lançado é a ameaça de 

retirada de do título de patrono da educação brasileira5, conferido a Paulo Freire pela 

Lei nº 12.612, do dia 13 de abril de 2012.  

 
5 Para mais informações, consultar o link: <https://oglobo.globo.com/sociedade/bolsonaro­diz­que­vai­
mudar­patrono­da­educacao­brasileira­titulo­conferido­paulo­freire­23630439>. Acesso em: 21 jan. 
2020. 
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O filósofo e educador tem sido alvo de constantes críticas do então presidente 

do país e do ministro da Educação que equivocada e inconscientemente tem 

responsabilizado a metodologia freiriana  pelos baixos índices de educação 

brasileiros. Há que se refletir sobre a controvérsia da questão: como com 

reconhecimento internacional, recebendo muitos títulos e premiações relevantes, e 

com seu livro Pedagogia do Oprimido entre os cem mais citados pelas universidades 

de língua inglesa, Freire pode ser a tradução do fracasso educacional? Conclui­se 

que há muito com que se preocupar. Parecemos mesmo estar caminhando ao 

encontro da ignorância. O futuro da educação nunca foi um terreno tão incerto, por 

vezes, assombroso. Algo precisa ser feito, urgentemente. 

Depois dessa reflexão em torno da trajetória da Educação de Jovens e 

Adultos no Brasil, na seção a seguir serão destacadas algumas considerações ao 

redor da coleção didática EJA Moderna, primeira edição, disponibilizada pelo PNLD, 

no ano de 2013, adotada para a Educação de Jovens e Adultos em Serrita­PE. A 

obra é destinada aos quatro anos finais do Ensino Fundamental. 

 

3.1 A PERSPECTIVA DA COLEÇÃO EJA MODERNA PARA O ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

A coleção intitulada EJA Moderna – anos finais do Ensino Fundamental 

consiste num subsídio didático destinado ao trabalho das disciplinas de Língua 

Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ciências, Arte e Língua Estrangeira 

(inglês e espanhol) na Educação de Jovens e Adultos. Essas disciplinas são 

discorridas na coleção a partir de perspectivas temáticas por unidades, divididas em 

capítulos que norteiam a conduta dos conteúdos.  

Conforme o Guia de Livros Didáticos do PNLD (2014, p. 168): 

 
A obra é adequada em função do público a que se destina, pois propõe 
atividades contextualizadas em relação a situações do cotidiano dos 
estudantes da EJA, além de abordar temas atuais e pertinentes. Por outro 
lado, alguns conteúdos da Matemática não são abordados de forma muito 
profunda, tais como “Algoritmos” e as atividades vinculadas à “Álgebra” e a 
“Números e Operações”. Outra fragilidade encontra­se no volume dedicado 
ao ensino de Língua Espanhola, onde há muitos tópicos em língua materna 
em detrimento da língua estrangeira. 
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Aponta­se aí aspectos favoráveis da elaboração da obra, no que tange à 

dinamicidade e apropriação dos conteúdos abordados nela, tendo em vista as 

especificidades do aluno da Educação de Jovens e Adultos. Por outro lado, são 

evidenciadas as fragilidades que acompanham a obra, como o tratamento de 

assuntos matemáticos mais complexos ser dado de forma superficial e o conteúdo 

de Língua Estrangeira ser abordado em grande parte na Língua Portuguesa.  

Essa coleção, criada para apoiar a atuação docente e a construção das 

habilidades discentes na trajetória do ensino ao longo do ano letivo, é composta por 

um total de sete manuais do educador, consoante as disciplinas. “Cada Manual do 

Educador reproduz a parte correspondente aos conteúdos dos quatro livros do aluno 

de cada disciplina e inclui, ao final, o Guia e Recursos Didáticos” (AOKI, 2013, p.3). 

  Observa­se que a obra é produto da intenção de criação de um material para 

o professor, que abarque, de forma compactada; isto é, em um único manual, os 

quatro anos da jornada final do Ensino Fundamental. Cada disciplina contém seu 

manual do educador com um guia constituído de orientações específicas. 

Já o livro do aluno dessa coleção, inclui todas as disciplinas do currículo para 

a Educação de Jovens e Adultos, e é separado por ano; ou seja, cada livro é 

distribuído por ano letivo e apresenta os assuntos das disciplinas sob uma 

organização estruturada em unidades temáticas como já observado. 

O Guia de Livros Didáticos do PNLD (2014, p. 168, grifos do autor) explica 

que: 

 
A obra está endereçada aos Anos Finais do Ensino Fundamental. O Livro do 
Aluno (LA) é composto por quatro volumes, e o Manual do Educador (ME), 
de sete volumes. Cada volume do LA é dedicado a um dos Anos Finais (6º, 
7º, 8º e 9º) do Ensino Fundamental e abrange sete componentes 
curriculares, a saber: Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, 
Ciências, Arte, Língua Inglesa e Língua Espanhola. Cada componente 
curricular tem um ME específico, com exceção das Línguas Estrangeiras 
Modernas (Inglesa e Espanhola), que estão em um mesmo volume. Cada 
um dos quatro volumes do LA estrutura­se em torno de duas unidades, a 
partir das quais se desenvolvem todos os conteúdos: “Identidade e 
Pluralidade”, “Alimentação” (6º ano); “Moradia”, “Saúde e Qualidade de 
Vida” (7º ano); “O País”, “A Sociedade Brasileira” (8º ano); “Trabalho”, 
“Desenvolvimento e Sustentabilidade” (9º ano). Os capítulos vinculados a 
cada uma das unidades variam metodologicamente. 
 

Com base na citação, observa­se a constituição estrutural da obra e a quem 

se destina. Vê­se que organização do material se faz por volumes que 

correspondem a cada um dos anos finais do Ensino Fundamental. Neles estão 
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dispostos os sete componentes curriculares. Há uma preocupação com temáticas 

que sejam adequadas à vivência do jovem e do adulto, voltadas para temas 

transversais que ressaltam aspectos da vida social e cultural, além de discutir a 

relação do homem com a natureza. 

A integração dos componentes curriculares em torno de eixos demonstra a 

existência de um projeto coletivo para jovens e adultos. A obra adequa­se ao público 

da EJA, por apresentar atividades e textos que valorizam esse público sem 

infantilizá­lo e por considerar seus conhecimentos sobre a realidade que o cerca. 

Divididos em eixos temáticos, os conteúdos contemplam conhecimentos e 

necessidades do seu público. Há um cuidado em responder às exigências da 

legislação pertinente, visto que o conhecimento é construído de modo a integrar o 

currículo disciplinar numa dimensão social, ética e política adequada à EJA. A obra, 

de forma contextualizada, revela procedimentos metodológicos que possibilitam o 

amadurecimento do aluno enquanto cidadão (BRASIL, 2014). 

Em suma, constata­se que a coleção corresponde a um documento 

organizado para uso do aluno e orientações ao professor do Ensino Fundamental na 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Através do Guia e Recursos 

Didáticos são disponibilizadas orientações teórico metodológicas para auxílio das 

atividades docentes, tendo em vista a relevância dos suportes e de diferentes 

estratégias para as metodologias de ensino e os interesses do público jovem e 

adulto. 

 

3.1.1 A Língua Portuguesa sob a ótica da EJA 
 

O Ensino de Língua Portuguesa na Educação de Jovens e Adultos deve estar 

inspirado nas ideias de Freire (1989) que defendia que a leitura de mundo antecede 

a leitura da palavra e a aprendizagem desta não pode desligar­se daquela, pois são 

os conhecimentos prévios, oriundos de experiências, que motivarão a necessidade 

de descoberta dos mecanismos de funcionamento da realidade, e da interpretação 

dos fenômenos sociais. Logo, a interação com a palavra traduz­se, em particular ao 

aluno de EJA, como processo de ressignificação e/ou potencialização dos 

conhecimentos já internalizados a partir de suas vivências, das leituras de mundo 

que possui. 

De acordo com a obra AOKI (2013, p. 305): 
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Para ensinar Língua Portuguesa na EJA, é preciso considerar as 
especificidades dessa modalidade de ensino. Como vivemos em uma 
sociedade em que a leitura e a escrita são instrumentos de inserção e 
participação social, cabe à escola propiciar ao aluno o convívio constante e 
progressivo com textos que ampliem seu universo de referências, para que 
ele se familiariza com os diferentes usos da língua. 
 

  Depreende­se, portanto, que o ensino da Língua Portuguesa na Educação de 

Jovens e Adultos precisa levar em conta as características de um ensino destinado a 

jovens e adultos. Bem como, para isso, precisa situar a leitura e a escrita no centro 

das práticas, já que estas correspondem a um importante instrumento de ascensão 

social, e isso precisa ser garantido ao estudante de adulto. 

Sobre o trabalho com os diferentes gêneros textuais que circulam na 

sociedade, Tolchinsky (1990) defende que haja uma organização dos gêneros em 

práticos, científicos e literários, apontando que cada grupo social idealiza e realiza a 

alfabetização a partir da atenção que dá a um desses fatores. A busca pela forma 

adequada de trabalhar os gêneros textuais é fundamental para a produção dos 

resultados satisfatórios que se espera na aprendizagem acerca dos textos e suas 

especificidades. 

Nessa direção, a Língua Portuguesa ensinada na escola, deve assegurar o 

desenvolvimento de competências relativas à inferência, ao conhecimento 

discursivo, às práticas de escrita e oralidade. Deve esse ensino garantir ao aluno 

potencializar suas habilidades de interlocução nas mais variadas situações de 

comunicação. 

O documento citado elucida ainda que a apropriação do estudo da  Língua 

Portuguesa,  sobretudo  pelos  jovens  e  adultos,  precisa  garantir  a  construção  da 

liberdade,  da  autonomia  em  razão  das  quais,  o  aluno  se  torna  agente  direto  na 

edificação da sua história, entendendo que é por meio da linguagem que ele poderá 

construir  e  expressar  essa  história  de  maneira  emancipatória,  o  que  lhe  confere 

inserção e participação nas esferas sociais. 
Em outras palavras, a língua materna ensinada nas salas de aula de EJA, 

será eficiente se favorecer a viabilização de espaços propiciadores da construção da 

autonomia do aluno, que através de competências linguísticas e de práticas sociais 

da linguagem, sejam capazes de compreender o meio que os cerca e transformá­lo. 



59 
 

 

Para o desenvolvimento dessas competências  linguísticas, a área de Língua 

Portuguesa deve adotar metodologias preocupadas em explorar a  linguagem oral e 

a  prática  da  leitura  e  escrita.  No  tocante  à  oralidade,  devem  criadas  situações 

comunicativas  que  possibilitem  a  ampliação  dos  recursos  linguísticos  dos  alunos, 

situações que lhe permitam fazer adequação da linguagem ao contexto. No tange à 

linguagem escrita, viabilização de práticas que favoreçam o conhecimento dos seus 

recursos  constituintes:  representação  alfabética,  ortografia  e  a  pontuação,  por 

exemplo, e o conhecimento e compreensão de diferentes funções sociais dos textos 

(BRASIL, 2001). 

 O exercício de ensinar leitura e escrita, a comunicação de modo geral 

propicia o desenvolvimento de habilidades voltadas para a consolidação das 

competências comunicativas. A prática de ensino da língua materna tendo como 

foco a exploração das modalidades escrita e oral suscita o desejo de contemplar, 

traduzir e criticar a realidade, porque são as palavras elementos fundamentais à 

percepção e compreensão do mundo.  

O ensino de língua materna sugerido na coleção AOKI (2013) defende uma 

ação pedagógica que concebe as práticas de leitura e escrita como fulcrais ao 

desenvolvimento de um sujeito leitor e escritor proficiente. Ela abrange conteúdos 

linguísticos relativos à fase final do ensino fundamental, sob a forma de temas, por 

unidade, num horizonte interdisciplinar, levando­se em consideração as vivências do 

jovem e do adulto, suas experiências e expectativas cotidianas.   

   Nos capítulos das unidades didáticas da coleção, há uma disposição de 

tópicos que propiciam a apresentação e discussão dos conteúdos; tais tópicos se 

configuram da maneira com que se apresentam no Quadro 2, a seguir:  

 
Quadro 2 – Tópicos das unidades didáticas da Coleção EJA MODERNA 

 
UNIDADES DIDÁTICAS – EJA MODERNA 

 
 
 
 
 

TÓPICOS 

para refletir 

para ler e aprender 

para compreender 

para além do texto 

para estudar o gênero 
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para refletir sobre a língua 

para praticar, para escrever 

para falar em público 

para organizar o que aprendemos 

texto complementar 

Fonte: Aoki (2013) 

Após a observação da estrutura dos tópicos da obra no Quadro 2, destaca­se 

que a proposta de trabalho com a Língua Portuguesa desta, leva em consideração o 

uso da língua em situações contextualizadas. Há uma variedade de textos 

selecionados para as atividades, provenientes de variados domínios discursivos. A 

diversidade de gêneros é importante para o estudante da EJA.  As atividades de 

leitura, oralidade e produção escrita são diversificadas e estão de acordo com as 

exigências do ensino de Língua Portuguesa no mundo contemporâneo.  Os 

aspectos linguísticos estão situados ao longo das unidades, destacando­se na seção 

Para Refletir Sobre a Língua (BRASIL, 2014). 

Nota­se que a obra busca adequar­se às exigências dessa modalidade de 

educação, aos princípios do ensino de Língua Portuguesa na atualidade e às 

necessidades do aluno da Educação de Jovens e Adultos, embora apresente 

algumas fragilidades quanto à conexão de suas unidades temáticas e às demais 

atividades dos capítulos. 

  As orientações oferecidas pelo manual, como explica a apresentação da 

coleção, não são um produto acabado para decidir a atuação docente no trato com 

língua materna, mas foram idealizadas a fim de conceder sugestões para o trabalho 

em sala de aula, junto às experiências do professor que bem conhece a realidade 

em que atua (AOKI, 2013). Subentende­se, assim, a finalidade das orientações do 

manual da coleção para a o ensino de Língua portuguesa. 

Concluídas as discussões sobre a Educação de jovens e Adultos e as 

considerações sobre a Língua Portuguesa na perspectiva da coleção EJA Moderna, 

no próximo capítulo, serão apresentadas considerações em torno da textualidade, 

observada sob a perspectiva do guia didático em análise neste trabalho. Cada 

critério constituinte desta será discorrido na perspectiva de esclarecimento do seu 

conceito e sua relevância na composição dos textos de modo geral e na construção 

dos seus sentidos. 
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4 UNIVERSO TEXTUAL: A TEXTUALIDADE E SEUS CRITÉRIOS 
 

É pertinente afirmar que as interações verbais se dão por meio de textos, cuja 

finalidade é a promoção da comunicação e interatividade entre os sujeitos. Nas 

estruturas textuais estão associados diversos fatores envolvidos no processo 

comunicativo, que vão desde a idealização da mensagem a ser transmitida, à 

disposição do receptor para recebê­la, e da caracterização dos contextos em que 

esse trabalho será empreendido. Cabível é, dessa forma, discutir o conceito de 

texto. 

Pode­se atestar que nasce um texto a todo e qualquer momento em que um 

usuário da língua, operando habilidades cognitivas, recorre ao léxico e o organiza 

através de mecanismos sequenciais intencionados a fim de transmitir uma 

determinada mensagem. Assim,  

 
[...] todo texto é a expressão de algum propósito comunicativo. Caracteriza­
se, portanto, como uma atividade eminentemente funcional, no sentido de 
que a ele recorremos com uma finalidade, com um objetivo específico [...] 
(ANTUNES, 2010, p. 30­31). 

 

No processo de construção textual agrupam­se certos fenômenos que, 

associados, compõem a tessitura do texto; são alguns, dentre eles, as intenções 

comunicativas do sujeito, a organização e escolha lexical, as experiências oriundas 

de outros textos, o estilo, as influências socioculturais, o contexto situacional.   

Em outras palavras, pode­se entender o texto como um trabalho, que parte de 

uma motivação individual, mas contém natureza coletiva, uma vez que desponta 

para promover o encontro dos indivíduos por meio da palavra.  Antunes (2010) com 

as palavras de Halliday e Hassan (1978) destaca que texto é linguagem funcional, 

ou seja, manifestação linguística que cumpre função comunicativa nos vaiados 

contextos e situações de comunicação e interação 

Na perspectiva de promover uma real compreensão do que é texto, contrária 

às tendências formais e estruturalistas do ensino da língua, manifesta­se uma 

corrente preocupada com a exploração desse fenômeno como evento comunicativo 

sociocognitivo, é a textualidade, “a qual pode ser entendida como a característica 

estrutural das atividades sociocomunicativas (e, portanto, também linguísticas) 

executadas entre os parceiros da comunicação” (ANTUNES, 2010, p.29). 
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Dessa forma, é seguro declarar que entre os fenômenos característicos da 

comunicação verbal está a textualidade que  

 
implica que toda e qualquer atividade de linguagem somente ocorre em 
forma de textos, assim, tudo o que as pessoas dizem em qualquer 
circunstância social, constitui um texto; a dimensão desse texto não importa 
(ANTUNES, 2017, p. 22). 
 
 

 Importa a forma como seus elementos foram estruturados e articulados para 

conceber sua compreensão. 

Os elementos que se associam para composição textual são imbricados e 

deles dependem a configuração de um texto claro, conciso, inteligível ao leitor. 

Esses elementos consistem nas normas práticas para a harmonização das palavras 

em um período, na continuidade da progressão temática, nas intenções 

comunicativas do autor, nos diálogos com outros textos, nos contextos situacionais 

que influenciam a produção. O texto, conforme Marcuschi (2008, p. 84), “é o 

observável, o fenômeno linguístico empírico que apresenta todos os elementos 

configuracionais que dão acesso aos demais aspectos da linguagem”.  

É consensual que no processo de construção textual estão imbricados 

elementos linguísticos ­ presentes na superfície do texto ­ e elementos 

extralinguísticos que, num esquema de cooperação, concorrem para a construção 

de um enunciado claro, conciso, repleto de significados, cuja razão existencial é a 

viabilização ­ a verbalização e depreensão ­ de uma mensagem com propósitos 

firmados na interação dos indivíduos, gerando comunicação. 

Por um lado, o texto se apoia em um contexto, optando por um gênero que 

produz um discurso; por outro, ele diz respeito às relações semânticas pressupostas 

entre os elementos presentes no interior do próprio texto. Dessa forma, um texto 

verbaliza relações situacionais e cotextuais. O contexto seja visto, assim, como um 

conjunto de textos que se relacionam de maneira cooperativa ou conflituosa 

(MARCUSCHI, 2008). 

No tocante aos elementos cotextuais, evidencia­se que são aqueles 

encontrados na estrutura interna do texto e que têm um caráter linguístico, e, por 

isso, mais estrutural, formal. Decorrem em  
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boa parte das anáforas, [...] na concordância verbo­nominal, na regência e 
em todos os aspectos sintáticos e morfológicos em geral [...] nos aspectos 
semânticos imediatos e relações entre os enunciados, tais como causa e 
efeito [...] (IBID, 2008, p. 87). 
 
 

Embora tais elementos sejam relevantes e pertinentes à ação interpretativa, 

esta só se dá de maneira integral se se levar em conta a situacionalidade e respaldo 

cultural. Reitera­se que um texto não se constitui sozinho, ele é marcado por 

influências de outros discursos, pelas condições de sua produção e pelas situações 

de produção. E esses aspectos são o que convém chamar contextuais que, em 

outras palavras, inserem o texto numa esfera sociocultural e histórica. 

Halliday e Hassan (1976) preceituam que o texto e a frase, entendidos como 

entidades linguísticas possuem divergentes características que vão além do 

tamanho de ambos, e perpassam a própria essência e natureza de cada um desses 

elementos linguísticos. Uma frase coesiva, é aquela que apresenta um campo 

estrutural harmônico, bem elaborado. Já um texto coesivo desfruta de uma textura 

comunicativa e compreensiva. Essa textura pressupõe um sujeito histórico e 

dialogicamente construído na interação. A frase não dispõe desse sujeito. 

Com base nessas informações, conclui­se, portanto, que a textura 

compreende as relações cotextuais – mecanismos linguísticos/aspectos internos; e 

relações contextuais, que correspondem ao texto e seu contexto, o que implica 

realizações históricas culturais e socias. Esses elementos, para propiciarem ao texto 

cumprir sua função comunicativa, através da produção de sentido, precisam estar 

associados, numa espécie de contrato de cooperação e complementação.  

Os novos direcionamentos dados ao ensino de Língua Portuguesa 

proporcionaram significativas melhorias ao ensino da língua nas escolas, pois o 

ensino dissociado do texto não podia fazer sentido concreto ao aluno. Análises de 

partes soltas não poderiam levar ao entendimento dos enunciados e desprezavam 

os sentidos da comunicação propiciados pelo texto. Nessa nova forma de pensar o 

ensino da língua, Koch (2006, p. 5) pontua:  

 
Abandona­se o método ascendente – da frase para o texto. É a partir da 
unidade hierarquicamente mais alta – o texto – que se pretende chegar, por 
meio da segmentação, às unidades menores, para, então, classificá­las. [...] 
O texto é considerado o signo linguístico primário [...], a unidade linguística 
hierarquicamente mais elevada, [constituindo] uma entidade do sistema 
linguístico, cujas estruturas possíveis em cada língua devem ser 
determinadas pelas regras de uma gramática textual. 
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Com base das palavras da autora, é possível perceber que um ensino que 

procure estar centrado na comunicação e interação dos interlocutores precisa eleger 

o texto como seu objeto, precisa partir da unidade maior de significação para poder 

estudar seus aspectos constituintes. 

Enfatiza­se que o trabalho com os gêneros textuais na escola é de notória 

importância. Sobre esse ponto de vista, afirma Marcuschi (2008, p. 155) explica que 

os gêneros textuais: 

 
Referem­se aos textos materializados em situações comunicativas 
recorrentes. Os gêneros textuais são os textos que encontramos em nossa 
vida diária e que apresentam padrões sociocomunicativos característicos, 
definidos por composições funcionais, objetivo enunciativos e estilo 
concretamente realizados na integração de forças históricas, sociais, 
institucionais e técnicas [...] são entidades empíricas em situações 
comunicativas e se expressam em designações diversas, constituindo em 
princípio, listagens abertas. 
 

  Essa conceituação justifica a relevância do trabalho com os gêneros textuais, 

já que estudar um assunto que está imbricado à vida concreta do aluno, certamente 

produzirá melhores resultados, propiciará envolvimento e significação, pois fica clara 

a funcionalidade daquilo que se estuda e sua aplicação na superação dos desafios 

da vida cotidiana. 

  Associado ao estudo de gênero, está o da tipologia textual. Todo gênero traz 

em si uma sequência tipológica que Marcuschi (2008) definiu como uma espécie de 

sequência subjacente aos textos e que se constitui de aspectos lexicais, sintáticos, 

estilísticos. São sequências linguísticas que marcam a narração, a descrição, a 

argumentação, por exemplo, e são limitados. 

  O ensino voltado para os gêneros e suas sequências tipológicas é relevante 

pelas razões a seguir: permitem uma aprendizagem real, eficaz, pois permeia as 

ações diárias dos alunos, uma vez que está pautado na comunicação e na 

interação, ultrapassando os limites da disciplina Língua Portuguesa por favorecer a 

interdisciplinaridade, já que os textos abordam os mais variados assuntos. 

Nessa perspectiva de língua como evento social, produto de falantes em 

determinado contexto, Antunes (2014, p. 23) afirma que  
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qualquer língua do mundo, é um conjunto de recursos vocais [...] de que as 
pessoas dispõem para realizar seus objetivos sociocomunicativos em 
situações de interação umas com as outras. 

 

De fato, a existência da língua se justifica por suprir a necessidade de 

expressão dos indivíduos (as mais variadas e em diferentes contextos) e a esse 

propósito serve. Essa expressão se realiza por meio dos gêneros textuais que 

circulam socialmente e de que nos utilizamos para expressar ideias de acordo com 

contextos. 

A temática da textualidade e dos gêneros textuais é de fundamental 

relevância à prática de ensino da língua portuguesa. Considerando que a língua é 

“lugar” de comunicação e interação entre sujeitos, e que os indivíduos produzem 

suas intenções no pensamento e as veiculam por meio de textos orais ou escritos, o 

ensino da língua só pode fazer sentido se tem, como objeto de estudo, esses textos 

e se estes são percebidos como algo que vai além de uma sequência frasal sem 

unidade de significação. Isso implica entender que ele obedece ao que convém 

chamar de critérios de textualização, que envolvem a realização de elementos 

linguísticos, socioculturais, a partir dos quais composição e sentidos textuais se 

configuram. 

Nessa perspectiva, Marcuschi (2008, p. 94) observa: 

 
Um texto é uma proposta de sentido e ele só se completa com a 
participação leitor/ouvinte. Na produção de um texto, não entram apenas 
aspectos estritamente linguísticos [...] elementos linguísticos e não 
linguísticos interagem para produzir os efeitos desejados. 

 

Em outras palavras, o texto é um fenômeno que se realiza na interação. Todo 

enunciado pressupõe um enunciatário; logo, uma mensagem produzida sempre se 

dirige a outrem. No instante da produção textual, o produtor reúne elementos de 

natureza linguística, elenca pistas para compreensão e considera um interlocutor e 

os contextos de produção e recepção textuais.  

Nessa direção, Koch (2017) aponta uma concepção de leitura centrada no 

foco autor­texto­leitor, considerada dialógica, pois os sujeitos são atores sociais que 

se constroem e são construídos no texto, e a partir dele interagem. Sob essa 

perspectiva, o texto abre espaço para uma série de ideias subjacentes apreendidas 

por meio de um contexto. A leitura, desse modo, é um exercício interativo complexo 

de produção de sentidos, que se configura em elementos da superfície textual e nos 
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conhecimentos advindos do evento comunicativo: experiências do leitor e contexto 

situacional. 

Sobre isso, Antunes (2017, p. 32, grifos do autor) aponta que  

 
Um texto é, assim, uma unidade complexa; dizendo de outro jeito, uma 
unidade indissociavelmente constituída de sintaxe, semântica e pragmática 
e que mobiliza diferentes sistemas de conhecimentos. 
 

 E isso significa dizer que no processo de construção recepção de um texto, 

inúmeros conhecimentos são ativados; eles perpassam o âmago linguístico e 

alcançam diferentes agentes do contexto social em que o texto foi planejado e 

materializado pela escrita. 

Um ensino de Língua Portuguesa que vise à formação de um sujeito crítico, 

um leitor proficiente, capaz de usar língua com propriedade nos diversos contextos 

situacionais, utilizando­se dela como elemento propulsor de inserção e ascensão 

social, não pode ser concebido sem ter como objeto de estudo o texto. A partir deste, 

dá­se o processo de leitura que deve ser praticada sob a concepção dialógica, 

interacionista, e a partir dos mais diversos gêneros textuais que circulam na 

sociedade. 

No estudo do texto, é importante discutir a Textualidade. Ela envolve, 

conforme definido por Beaugrande & Dressler (1981) sete critérios: coesão, 

coerência, situacionalidade, aceitabilidade, informatividade, intencionalidade e 

intertextualidade, “critérios que nos permitem reconhecer um conjunto de palavras 

como sendo um texto” (ANTUNES, 2010, p. 33, grifos do autor). Essas 

propriedades, favorecem melhor abordagem da composição e sentidos do texto, 

propiciando uma compreensão global, já que leva em consideração os esforços 

conjuntos de autor e leitor, os elementos linguísticos presentes na estrutura textual e 

o contexto de produção.  

Há que se considerar que propriedades e condições precisam centralizar os 

estudos do texto. É fulcral alargar o conhecimento em torno delas; quando não se 

tem o entendimento claro do que representam esses elementos, a visão do que é o 

texto fica reduzida, e ele se resume a um subterfúgio para simples exploração de 

categorias gramaticais, sem que haja a preocupação com qual seja a cooperação 

dessas categorias para a transformação de um enunciado de palavras em unidade 

de sentido (ANTUNES, 2010). 
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A iniciativa de se conhecer profundamente essas propriedades da 

Textualidade é crucial ao docente, quando do ensino da língua materna; pois, sem 

esta, corre­se o risco de comprometimento na construção do conhecimento em torno 

do texto, e do não desenvolvimento das habilidades de compreensão e 

interpretação.  

A esse respeito, Antunes (2010, p. 37) adverte: 

 
Possivelmente, uma das maiores limitações que tem acontecido em nossas 
aulas de língua tem sido a pressuposição ingênua de que um texto resulta 
apenas de um conjunto de elementos linguísticos. Ou seja, nessa suposição 
reduzida, as palavras bastam; a gramática basta. Por isso, ficamos tateando 
por sobre elas, como se todo o sentido expresso estivesse na cadeia 
dessas palavras e na sua gramática de composição.  
 

Nessa direção, é irrefutável a premissa de que o texto deve ser o eixo central 

das aulas de Língua Portuguesa, e o estudo de seus critérios deve ser viabilizado de 

maneira madura e consciente, uma vez que possibilitam perceber nas produções 

textuais recursos linguísticos e extralinguísticos, explícitos e implícitos, finalidade, 

tema, tese, entre outros fatores intrínsecos à criação textual.  

Marcuschi (2008) chama a atenção para importância de se denominar essas 

condições da Textualidade como critérios, uma vez que chamá­los princípio é um 

equívoco e significa dizer que funcionam como leis linguísticas e eles não são leis, 

mas critérios. Na omissão de alguns desses critérios, é possível que ainda assim, 

exista um texto.  

Um exemplo disso são as produções textuais que, não obstante revelarem 

ausência de elementos de coesão, possuem uma sequenciação e continuidade de 

sentido que asseguram a coerência global do texto. Isso não prescinde a 

importância de cada critério em particular, haja vista a existência de muitos textos 

em que a presença deles é fulcral. 

Nessa direção, depreende­se que uma composição textual portadora de 

sentido obedece a esses critérios que fundamentam sua estrutura, auxiliam o 

processo interpretativo e favorecem a compreensão. Considerando­se a relevância 

deles para o estabelecimento da comunicação, destacam­se, a seguir, as 

características de cada um e suas implicações na consolidação dos sentidos 

emanados do interior da contextura dos textos.  
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4.1 COESÃO 

 

À luz dos conhecimentos em torno das propriedades textuais, ressalta­se que 

é vasta a conceituação de coesão. Em sentido mais amplo, pode­se dizer que ela 

fundamenta a organização interna do texto, desenhando um elo entre as unidades 

linguísticas, de modo a garantir uma agradável e clara associação das palavras com 

vistas à estética, e concisão do enunciado.  

Conforme Antunes, (2017, p. 56),  

 
A coesão, como o próprio nome indica, é a propriedade responsável por 
deixar todos os segmentos do texto articulados, relacionados, conectados. 
Ela abarca, portanto, todos os recursos (lexicais e gramaticais) que deixam 
esses segmentos (concretamente: palavras, períodos, blocos, 
supraparágrafos) ligados entre si ou inter­relacionados.  

 

Nota­se, portanto, que no texto não há uma distribuição de termos aleatórios, 

lançados de maneira despretensiosa. As palavras são lançadas sob uma 

intencionalidade para gerar certos efeitos; a escolha de cada uma delas, a forma 

com que são arranjadas ao lado das outras, omissão quando necessária, tudo isso 

concorre para constituição de um produto final, esteticamente articulado para que o 

texto se torne cabal no que tange à veiculação da mensagem.   

Como se realiza nas palavras e suas formas de organização, é parte 

constituinte da esfera cotextual que envolve, entre outros fatores, referenciação e 

sequenciação. Para Koch (2010), a coesão é estabelecedora de relações textuais, 

responsáveis pelo “tecido” (tessitura) do texto. Dela dependem a harmonia de ideias, 

as relações lógico­discursivas, semânticas, responsáveis pela eficiente articulação 

das palavras na estrutura textual. 

A coesão era considerada um aspecto da superfície textual, algo como a 

sintaxe do texto, mas na contemporaneidade não mais se concebe isso.  Koch 

(1989) adverte que é possível observar classicamente dois tipos de coesividade: a 

conexão referencial (realizada por aspecto mais especificamente semânticos), a 

conexão sequencial (realizada mais por elementos conectivos). 

Há textos, como anteriormente lembrado, que prescindem elementos 

coesivos e nem por essa razão são desprovidos de sentido. Neles, há uma 

disposição de palavras que se constituem numa unidade de sentido pela escolha de 

como foram sequenciadas, ajustadas de maneira a refletir um enunciado claro. Esse 
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tipo de coesão é superficial (mas não irrelevante), precisa de outros critérios, como a 

coerência, para o estabelecimento dos sentidos. 

Nos textos, que contam com elementos coesivos, as palavras são arranjadas 

associando­se, num processo de retomada ou substituição, referência e 

sequenciação. A referenciação abarca formas remissivas não referenciais e formas 

remissivas referenciais.  

Sobre isso, Marcuschi (2008, p. 109­110) refletindo os postulados de Koch 

(1989) instrui: 

 
Formas remissivas referenciais; são todos os elementos linguísticos que 
estabelecem referências a partir de suas possibilidades referidoras. Entre 
essas formas, temos os sinônimos, os grupos nominais definidos etc. [...] 
formas remissivas não referencias: trata­se das formas que não têm 
autonomia referencial (só referem concretamente), tais como os artigos e os 
pronomes [... ] referencial pronominal: é provável que o estudo dos 
fenômenos pronominais no texto seja o mais desenvolvido até hoje, pois o 
pronome é um fenômeno central como fator de organização textual.   

 

As formas referencias apontadas pelo autor, compreendem os mecanismos 

de coesão pelo estabelecimento da retomada ou substituição na perspectiva de 

promover uma plausível articulação dos temos, e, dessa maneira, garantir a 

construção de um encadeamento lógico de ideias. 

Em consonância com a teoria clássica de Halliday (1976), Marcuschi (2008) 

descreve que a referência pronominal, envolve a endófora e a exófora. À endófora 

associam­se a anáfora e a catáfora. A anáfora consiste no pronome fazer referência 

ao que vem antes dele. O autor exemplifica: Os novos governadores estão 

festejando. Eles têm tempo. A catáfora, segundo o autor, representa os casos em 

que o pronome faz referência ao que vem depois dele, a exemplo, tem­se: Vejo­a 

todos os dias no parque, mas não sabia.  

 Sobre a exófora, o autor explica que se trata da alusão a um fator situado 

fora do/ texto, mas retomados diretamente ou por elementos cognitivos. Como 

exemplo de exófora, vê­se: Nós nunca tivemos tanto azar no processo de 

estabilização econômica. O uso de pronomes de primeira e segunda em começo de 

textos atesta a presença da exófora. Ela é um fato comprobatório da relação entre o 

uso da linguagem e a situação de uso e depende do contexto.  

Acerca da coesão sequencial, o autor explica que esta compreende dois 

aspectos: sequenciação parafrástica e sequenciação frástica. A parafrástica envolve 
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paralelismos, repetições do léxico, paráfrases entre outros recursos, e a frástica está 

relacionada à fatores como progressão temática e encadeamentos por justaposição, 

como os marcadores espaciais, por exemplo, e encadeamentos por conexões, como 

as relações lógico­semânticas. 

 Antunes (2005) corrobora essa ideia ao afirmar que os processos coesivos se 

dão através de recursos como paráfrase, paralelismos, repetições, substituições 

pronominais, elipses, conectores, associações semânticas e substituições por um 

sinônimo ou por um hiperônimo.  

A coesão, em suma, é a propriedade a quem compete a articulação, relação e 

conexão dos segmentos do texto. Compreende todos os elementos lexicais e 

gramaticais que deixam palavras, períodos, parágrafos relacionados entre si, numa 

sequência lógica, contínua, portadora de sentido (ANTUNES, 2017). 

Nesse sentido, a coesão é encarregada de assegurar um encadeamento 

lógico das palavras no texto, estabelecendo uma ligação aceitável dos termos, 

orações, parágrafos, bem como concebe a referenciação e a elipse, em ocasião da 

tentativa de evitar reincidência do léxico, a repetição intencionada; tudo isso a fim de 

apresentar como resultado uma estrutura agradavelmente organizada e repleta de 

sentidos.  

 

4.2 COERÊNCIA 

 

Outro critério da Textualidade é a coerência. Trata­se do fundamento que 

apresenta um mecanismo prático de conexão das partes de um texto, conferindo­lhe 

congruência, harmonização de parágrafos, depreensão dos sentidos subjacentes 

aos textos, alcançados em razão de elementos neles contidos ou externamente a 

eles ligados.  

Acerca desse critério, Antunes (2005, p. 176, grifo do autor) pontua que 
 

A coerência não é, portanto, uma propriedade estritamente linguística nem 
se prende, apenas, às determinações meramente gramaticais da língua. Ela 
supõe tais determinações linguísticas; mas as ultrapassa [...] Em síntese: a 
coerência é uma propriedade que tem a ver com as possibilidades de o 
texto funcionar como uma peça comunicativa, como um meio de interação 
verbal. Por isso, ela é, em primeira mão, linguística. Não se pode avaliar a 
coerência de um texto sem ter em conta a forma como as palavras 
aparecem, ou a ordem de aparição dos segmentos que o constituem. O 
texto supõe uma forma material, e essa forma material supõe uma 
organização determinada, definida.  
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Nessa direção, esse critério corresponde a padrões linguísticos e 

extralinguísticos, porque extrapola as determinações gramaticais e considera as 

implicações pretendidas, o contexto da interlocução. Logo, para se avaliar a 

coerência de um texto, deve­se levar em conta esses fatores.  

Na observação da sequência lógica, considerem­se as palavras, a ordem em 

que aparecem, a forma com que são agrupadas, bem como entram em ação as 

percepções do interlocutor. Com efeito, essa propriedade abrange o sentido global 

do texto, uma outra prova disso é que um texto pode simplesmente subverter 

completamente a lógica e, (mesmo assim) por essa razão estabelecer sentido, uma 

vez que seja essa a intenção do seu criador. 

Logo, é visível que coerência representa a progressão temática harmonizada 

e a continuidade de sentido do texto. Koch e Travaglia (2011, p. 21) afirmam que 

esse critério 

 
Está diretamente ligada à possibilidade de se estabelecer um sentido para o 
texto, ou seja, ela é o que faz com que o texto faça sentidos para os 
usuários, devendo, portanto, ser entendida como um princípio de 
interpretabilidade, ligada à inteligibilidade do texto numa situação de 
comunicação e à capacidade que o receptor tem para calcular o sentido 
desse texto. Este sentido, evidentemente, deve ser do todo, pois a 
coerência é global. 

 

Depreende­se, assim, que a coerência corresponde ao sentido do texto como 

um todo. Como princípio de interpretabilidade, abrange os fatores gerais da estrutura 

textual, a união harmoniosa das partes do texto, na perspectiva de promover 

compreensão.  

Quando uma estrutura textual se faz com a ausência de elementos coesivos, 

é necessário recorrer ao sentido global. O conhecimento de mundo do leitor é 

relevante, da mesma forma que é relevante que ele seja compartilhado entre 

produtor e receptor do texto (KOCH; TRAVAGLIA, 2011), do contrário, expressões 

utilizadas pelo autor, desconhecidas pelo receptor não poderão construir sentido 

para este, ficando comprometida a compreensão pela sequenciação de termos e 

pela realização da inferência por meio desta. 

Os autores ainda lembram que uma grande quantidade de informação nova, 

como as observadas por um leitor leigo em um texto muito técnico de determinada 

área do conhecimento, pode levar esse leitor a ver o texto como incoerente que não 
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consegue encontrar sentido para ele. Assim, para que uma sequência linguística 

seja considerada coerente, é preciso que o leitor detenha, entre outros, um 

conhecimento antecipado, aliás, algum conhecimento em torno do texto que irá ler, e 

o conhecimento de outros textos que se relacionam a ele.  

No tocante à compreensão, afirma­se que esta pode­se dar de maneira 

parcial, quando deveria ser global, ou, meramente não se realiza, acarretando­se, 

assim, prejuízos na continuidade de sentido, gerando lacunas no trabalho 

comunicativo e falhas na interação. Marcuschi (2008, p. 121) afirma que a coerência  

 
[...] geral e não localizada, [...] providencia a continuidade de sentido no 
texto e a ligação dos próprios tópicos discursivos. Não é observável como 
fenômeno empírico, mas se dá por razões conceituais, cognitivas, 
pragmáticas e outras.  
 

Significa dizer que a coerência se manifesta como correlação de sentido na 

contextura dos enunciados, abrange a composição integral do texto e seu 

direcionamento depende das intenções de quem escreve e da mobilização dos 

conhecimentos do leitor, ativados no momento do encontro com o texto. 

O autor destaca que a coerência é principalmente uma relação de sentido que 

aflora nos enunciados geralmente de forma global e não parcial. Dela advém a 

continuidade de sentidos do texto e a conexão dos tópicos discursivos. A coerência 

abrange, entre outros, aspectos conceituais, contextuais, cognitivas pragmáticas 

(MARCUSCHI, 2008). 

Nessa direção, Antunes (2017) discute que a coerência corresponde aos 

sentidos atribuídos ao texto ou à organização semântica que garante sua unidade. 

Trata da aptidão natural que os envolvidos na interação verbal têm de construírem 

enunciados coerentes, interpretáveis, nas correspondências que se podem 

estabelecer entre linguagem e o real ou o imaginário. 

A coerência é, portanto, o sentido global emanado do texto. A 

interpretabilidade das composições textuais e a construção desse sentido dependem 

da organização lógica das ideias, da sequenciação, dos contextos de produção e 

recepção dos textos, da boa articulação dos elementos coesivos, quando estes 

estão presentes nas estruturas textuais. A coerência é um dos princípios 

fundamentais para a construção dos sentidos e interação entre os sujeitos 

envolvidos no processo de leitura. 
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4.3 ACEITABILIDADE 
 

Destaca­se, agora, a aceitabilidade. Esse critério está ligado a aspectos 

pragmáticos e relacionados à intencionalidade. A aceitabilidade, para Marcuschi 

(2008, p. 127), “diz respeito à atitude do receptor do texto, que recebe o texto como 

uma configuração aceitável, tendo­o como coerente e coeso, ou seja, interpretável, 

significativo”. 

Esse critério envolve o nível de aceitação do receptor, sua postura diante do 

que lhe é exposto, sua disposição a aceitar o texto como unidade portadora de 

sentido a ser explorada e interpretada. Ela se dá nas escolhas do autor quando 

intenciona causar certos efeitos no leitor por meio das escolhas que faz. Marcuschi 

(2008, p. 128) elucida que 

 
As relações entre aceitabilidade e gramaticalidade são muito complexas. Se 
tomarmos, por exemplo, as obras de Guimarães Rosa, vamos observar que 
muitos dos seus textos contêm enunciados, que sob o ponto de vista da 
gramática oferecem resistência, contudo, são plenamente aceitáveis na 
obra. Também na fala temos produções que beiram a agramaticalidade, 
mas nem por isso, deixam de ser aceitáveis, inteligíveis para seus ouvintes. 
 

O autor salienta a complexidade em torno da aceitabilidade e da 

gramaticalidade, destacando que muitas vezes aquilo que é inconcebível 

gramaticalmente é cabível no contexto da produção, por razões de estilo e 

adequação, concluindo, desse modo, que ambas são pertinentes, desde que o texto 

seja compreensível e cumpra seus propósitos comunicativos. 

Destacando a intencionalidade como condições de efetivação do texto, 

Antunes (2010, p. 32) afirma que “pela aceitabilidade, admite­se que o ouvinte, 

simultaneamente, empreende todo o esforço necessário para processar os sentidos 

e as intenções expressas”.  Logo, esse critério é extralinguístico. Não é 

propriamente do texto, mas reflete a postura colaborativa dos sujeitos envolvidos na 

interação. 

Como afirma Beaugrande (1997) apud Marcuschi (2008) a aceitabilidade, 

assim como a intencionalidade estão intimamente ligadas à situacionalidade, ambas 

são critérios da Textualidade que se ligam às noções da Pragmática. 

Na concepção de Koch e Travaglia (2015, p. 98), o critério da aceitabilidade 
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[...] constitui a contraparte da intencionalidade. Já disse que, segundo o 
Princípio Cooperativo de Grice, o postulado básico que rege a comunicação 
humana é o da cooperação, isto é, quando duas pessoas interagem por 
meio da linguagem, elas se esforçam por fazer­se compreender e procuram 
calcular o sentido do texto do(s) interlocutor(es), partindo das pistas que ele 
contém e ativando seu conhecimento de mundo, da situação, etc.  

  

Nesse sentido, esse é um critério da Textualidade que enfatiza a importância 

do esforço conjunto entre produtor e receptor do texto em postura colaborativa entre 

a intenção impressa na produção da mensagem e aceitação na recepção desta para 

realização dos sentidos que emergem do texto. 

Em suma, traduz­se a aceitabilidade na expectativa do leitor de que a 

composição textual apresente coerência e coesão, além de ser útil e relevante. Para 

o autor alcançar aceitabilidade, é necessário que aja com colaboração, afim de 

suprir as necessidades do leitor/receptor, qualidade e quantidade. Ao leitor cabe o 

esforço em aceitar e assimilar os sentidos pretendidos. 

 

4.4 INFORMATIVIDADE 

 

A informatividade é mais um critério da Textualidade enfatizado nesta 

investigação. Ele “diz respeito ao grau de expectativa ou falta de expectativa, de 

conhecimento ou desconhecimento e mesmo incerteza do texto oferecido” 

(MARCUSCHI, 2008, p. 132). Trata­se da correspondência dos conhecimentos já 

adquiridos pelo leitor anteriormente ao contato com os gêneros textuais. 

A informatividade é o critério mais evidente da Textualidade. Pressupõe que 

num fenômeno textual é preciso que haja a distinção entre o que o texto intenciona 

expressar, o que é possível dele extrair, o que não se pretende extrair e o que não é 

pretendido também. O texto, desse modo, é informativo quando capaz de abolir 

incertezas, ficando clara a mensagem a ser transmitida, aquilo que dela pode ser 

absorvido e as expectativas ou falta de expectativas do receptor diante do texto 

(MARCUSCHI, 2008).  

Esse critério refere­se, ainda, a uma informação oferecida ao leitor. Algumas 

vezes, não tão evidente. Diz respeito às expectativas suscitadas da novidade de um 

enunciado e as surpresas e efeitos que ela pode gerar.  
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O contexto de uso é que determina um teor mais alto ou mais baixo de 
informatividade. Logo, nem sempre o texto melhor e mais adequado é 
aquele com grau de informatividade mais alto (ANTUNES, 2010, p. 36). 

  

Em outras palavras, textos curtos como orientações de trânsito, por exemplo, 

possuem baixa informatividade, mas nem por isso deixam de cumprir seus 

propósitos; aliás, é por essa razão que são adequados ao seu contexto de uso.  

Antunes (2017) corrobora que o nível de informatividade de um texto é 

medido a partir do grau de novidade e de interpretabilidade que ele encerra. Assim, 

por um lado, o texto deve trazer informações, por outro, espera­se que estas 

apresentem alguma novidade ou gerem um esforço a mais de interpretação em 

virtude de algum elemento inesperado. Ressalte­se que no momento da fala ou da 

escrita, os sujeitos acrescentam um elemento novo na forma ou no conteúdo do que 

expressa.  

A autora define, pelo menos três níveis de informatividade nos textos: o 

primeiro, o grau mais baixo de informatividade, que há em placas de sinalização, 

avisos, entre outros; o segundo, grau médio de informatividade, presente em textos 

que abrangem uma certa complexidade como matérias de jornal endereçadas ao 

público em geral. E o terceiro, o grau mais alto de informatividade, situado em textos 

teóricos que revelam conceitos específicos a certas áreas e pressupõem o 

conhecimento de ciências afins. 

Nesse contexto, há a apresentação dos níveis de informatividade existentes 

nos mais variados textos que permeiam a sociedade. Discute­se a maior ou menor 

informatividade, novidade ou imprevisibilidade que eles encerram e possibilidade de 

construção dos sentidos pelos receptores desses textos. 

 Koch e Travaglia (2015, p. 88), apresentam, de certa forma, uma relação da 

informatividade com a coerência: 

 
É a informatividade, portanto, que vai determinar a seleção e o arranjo das 
alternativas de distribuição da informação no texto, de modo que o receptor 
possa calcular­lhe o sentido com maior ou menor facilidade, dependendo da 
intenção do produtor de construir um texto mais ou menos hermético, mais 
ou  menos  polissêmico,  o  que  está,  evidentemente,  na  dependência  da 
situação comunicativa e do tipo de texto a ser produzido. 

 

Nessa ótica, a informatividade é um dos fatores que confluem para a 

edificação da coerência dos textos. É um dos aspectos importantes para a 

interpretação.  Consiste na informação estruturada remetida pelo autor do 
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enunciado, explicando o que ela revela, fazendo com que o leitor calcule os sentidos 

do texto com facilidade ou com alguns desafios. 

 

4.5 SITUACIONALIDADE 
 

Todo texto é produzido num determinado espaço e tempo, e é inspirado em 

certas ideologias. Todos esses fatores influem em suas características, seu 

conteúdo, seus aspectos formais e estruturais. A esse fenômeno dá­se o nome de 

situacionalidade que existe para associar o texto ao seu contexto, facilitando a 

compreensão e a interpretabilidade. Representa os conhecimentos de mundo, ou 

seja, outras habilidades para além dos fatores propriamente linguísticos. Sobre a 

situacionalidade relacionada ao contexto, cenário físico ou ideológico, com base no 

qual o texto foi desenvolvido, Marcuschi (2008, p. 87) afirma que 

 
Quando se fala em contexto situacional, não se deve com isso entender a 
situação física ou entorno físico, empírico, mas a contextualização em 
sentido amplo, envolvendo desde as condições imediatas até a 
contextualização cognitiva, os enquadres sociais, culturais, históricos e 
todos demais que porventura possam entrar em questão num dado 
momento do processo discursivo. 

 

Nessa direção, condições históricas, sociais e culturais incidem na construção 

textual, e recorrer a eles, observá­los, identificando­os, e entendê­los, é um dos 

princípios necessários no ato de desvendar o texto e conhecer quais motivações 

conduziram o emissor a se expressar como se expressa. “Em certo sentido, todo 

texto conserva em si, traços da situação a que se refere ou na qual deve operar” 

(MARCUSCHI, 2008, p. 129). 

Discorrendo sobre o critério da situacionalidade, evidenciando que todo texto 

se realiza regulado por um contexto situacional, Antunes (2010, p. 34) exemplifica: 

“Uma conferência, por exemplo, é parte da programação de um evento e é por ela 

regulada em todos os detalhes. Uma simples conversa é parte de um 

relacionamento interpessoal que prevê variadas finalidades”. Em outras palavras, os 

acontecimentos que desses eventos emergem, são submetidos às condições do 

contexto de sua produção. 

A situacionalidade, contudo, pode ser entendida, quando considerada 

isoladamente, como uma propriedade redundante, já que toda produção implica um 
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contexto de produção. Há que se considerar, também, que esse critério não deve ser 

confundido com contextualidade, embora a ideia de contexto acompanhe a ideia de 

situacionalidade, pois elas se distinguem (MARCUSCHI, 2008). 

Discutindo sobre a situacionalidade, Koch e Travaglia (2015, p. 86) sugerem 

que esta contribui para a configuração da coerência: 

  
Assim, na construção da coerência, a situacionalidade exerce também um 
papel de relevância. Um texto que é coerente em dada situação pode não 
sê­lo [sic] em outra: daí a importância da adequação do texto à situação 
comunicativa. 

  

Disso, entende­se que, por tratar dos contextos de produção dos textos, a 

situacionalidade participa do processo de organização dos sentidos para o alcance 

dos objetivos pretendidos por estes, já que uma sequência linguística pode fazer 

sentido em certos contextos, e em outros não, ficando evidente a relevância da 

adequação dos textos aos contextos de comunicação para que sejam coerentes. 

Em suma, à situacionalidade se reporta ao comportamento do autor do texto, 

à postura do receptor e às condições físicas e ideológicas que suscitaram a 

produção; bem como as condições de recepção desse texto que envolvem, entre 

outros aspectos, os cenários, o perfil do leitor, os conhecimentos que este reuniu ao 

longo da vida. 

 

4.6 INTERTEXTUALIDADE 

 

A intertextualidade trata do diálogo entre um texto e outro, consolidando o fato 

de que nenhum texto existe exatamente sozinho, mas dialoga com outros textos. 

Esse aspecto é relevante para a definição de tipo e de gênero textual, já que revela 

semelhanças de ideias e estruturas entre textos. Nas palavras de Marcuschi (2008, 

p.120), a intertextualidade 

 
[...] subsume as relações entre um dado texto e outros textos relevantes 
encontrados em experiências anteriores, com ou sem mediação. Há hoje 
um consenso quanto ao fato de se admitir que todos os textos comungam 
com outros textos, ou seja, não existem textos que não mantenham algum 
aspecto intertextual, pois nenhum texto se acha isolado ou solitário. 

 

Nesse sentido, constata­se que as relações intertextuais se realizam no 

momento da produção e da recepção do texto e correspondem às experiências do 
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autor e do leitor com outros textos, domínios discursivos com os quais operaram em 

suas práticas diárias. A intertextualidade é o critério que valida a ideia de que os 

discursos se inter­relacionam e os textos dialogam entre si, numa relação contratual 

ou divergente. 

Em discussão acerca dos fundamentos da intertextualidade, Antunes (2017) 

evidencia que, nesse critério, a linguagem é substancialmente ação que se constitui 

na ativação de conhecimentos prévios, o que sugere a retomada de outras 

experiências de linguagens anteriores, numa constante continuidade na produção 

dos discursos. A partir disso se pode afirmar que nenhum texto acontece sozinho, 

logo, todo texto se associa a outros e com eles dialoga. A alusão a outros textos 

pode se constituir em citação; assim, a intertextualidade constitui textos. 

A perspectiva de Koch e Elias (2017, p. 86, grifos do autor) contribui para 

essa discussão, pois evidencia que 

 
[...] a intertextualidade é elemento constituinte e constitutivo do processo 
de escrita/leitura e compreende as diversas maneiras pelas quais a 
produção/recepção de um dado texto depende do conhecimento de outros 
textos por parte dos interlocutores, ou seja, dos diversos tipos de relações 
que um texto mantém com outros. 

 

Nesse panorama, a intertextualidade se configura como fator do processo de 

construção da leitura e escrita, na medida em que representa a relação entre os 

textos e as influências que uns exercem sobre os outros. Ela envolve as múltiplas 

formas, através das quais a produção e recepção de uma composição textual estão 

submetidas às associações, entre textos, feitas pelos interlocutores. 

Como nenhum discurso acontece sozinho, mas é marcado por outros 

discursos, provenientes da experiência do produtor, os textos permeiam uns aos 

outros e, ou se completam, numa perspectiva contratual; ou se afastam, em ação de 

divergência (podendo abordar questões semelhantes), mas de alguma maneira 

apresentam marcas de diálogo com outras composições textuais. 

Antunes (2010) destaca que a intertextualidade diz respeito ao recurso de 

inserção de um texto em outros textos já em circulação. Em outras palavras, todo 

texto apresenta uma vertente intertextual, uma vez que se parte sempre de modelos, 

de conceitos, de crenças, entre outros, já expressos em interações prévias. Isto é, é 

da essência do processo comunicativo, os textos dialogarem em si, marcarem­se 

mutuamente.  
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Desse critério, pode­se concluir que, enquanto versa sobre os aspectos inter­

relacionais da linguagem ­ explicando que cada discurso dos usuários de uma língua 

é influenciado por outros por ele mesmo produzidos, ou a que ele teve acesso por 

meio das leituras que fez, ou de uma gama de conhecimentos empíricos de que 

dispõe – revela­se como elemento da construção do texto e de sua continuidade. 

 

4.7 INTENCIONALIDADE 

 

Além dos critérios já enfatizados, destaca­se, a seguir a intencionalidade que 

está centrada nas intenções e objetivos do autor no processo de construção textual. 

Segundo Fávero (1986) apud Marcuschi (2008, p. 127, grifos do autor): 

 
“A intencionalidade, em sentido estrito, é a intenção do locutor de 
produzir uma manifestação linguística coesiva e coerente, ainda 
que essa intenção nem sempre se realize em sua totalidade, 
especialmente na conversação usual”.  
 
 

Disso, é possível constatar que à intencionalidade estão associados os 

propósitos comunicativos do autor no momento em que produz o texto. 

Naturalmente, aquele que escreve visualiza um interlocutor que possa operar 

conhecimentos do texto e exteriores a ele para depreender a mensagem 

intencionada.  

Esse critério, contudo, costuma abarcar, não só as intenções discursivas dos 

sujeitos, mas também sua intenção específica de fabricar um enunciado coerente. 

Antunes (2010, p. 34, grifos do autor) chama atenção para o fato de ser 

 
Muito comum o entendimento dessa intencionalidade como um conceito 
equivalente à questão das intenções com que usamos a linguagem. Não é 
bem assim. A intencionalidade de que se trata aqui corresponde à 
disposição do falante de somente dizer coisas que têm sentido, que são 
coerentes. A outra questão ­ a da ‘intenção com que falamos’ – tem a ver 
com a dimensão pragmático­funcional da linguagem, no sentido de que todo 
ato de linguagem é um fazer, pois é carregado de uma intenção ou de uma 
finalidade. São diferentes, pois os dois conceitos.  

 

  Sob esse ponto de vista, para além das intenções pretendidas pelo autor de 

um texto, a intencionalidade compreende também seu empenho em fabricar 

enunciados coerentes e coesos; como também destaca que a intenção com que 

falamos está associada a uma vertente funcional, das experiências dos falantes. 



80 
 

 

  Identificar a intencionalidade, segundo Marcuschi (2008), não consiste, pois, 

em tarefa fácil, já que não se sabe ao certo o que observar, bem como, muitas 

vezes, não fica claro se a intencionalidade se refere ao autor ou ao receptor que, 

igualmente, possuem intenções. Mais que um critério da Textualidade, adequado 

será considerá­la como parte global dos textos e na articulação da coerência. 

  Sobre esse critério, Koch e Travaglia (2015, p. 97) acentuam: 
 
Como vimos, o produtor de um  texto  tem, necessariamente, determinados 
objetivos ou propósitos, que vão desde a simples  intenção de estabelecer 
ou  manter  o  contato  com  o  receptor  até  a  de  levá­lo  a  partilhar  de  suas 
opiniões  ou  a  agir  ou  comportar­se  de  determinada  maneira.  Assim,  a 
intencionalidade  refere­se  ao  modo  como  os  emissores  usam  textos  para 
perseguir  e  realizar  suas  intenções,  produzindo,  para  tanto,  textos 
adequados à obtenção dos efeitos desejados. 
 

 
Nessa ótica, o autor de um texto carrega consigo propósitos comunicativos 

compreendidos entre o estabelecimento de um simples contato com o interlocutor e 

a intenção de levá­lo a comungar de suas ideias, e, ainda, a intenção de influenciar 

pontos de vista, comportamentos, posturas. Dessa maneira, a intencionalidade 

envolve a forma como os produtores de texto agem a fim de estabelecerem suas 

intenções comunicativas. 

A definição desses critérios aqui discutidos converge para a construção de 

uma visão completa e satisfatória em torno da Textualidade. Estudar o texto em sua 

totalidade, considerando seus aspectos constituintes e os diferentes elementos e 

estratégias utilizados na sua produção, recepção e construção de seus sentidos é 

fulcral para que compreendam os processos comunicativos e se estabeleçam 

relações de interação entre os usuários da língua. 
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5 DA ANÁLISE DOCUMENTAL: OS CRITÉRIOS DA TEXTUALIDADE NO GUIA 

DIDÁTICO 
 

  Este capítulo pretende atender a um dos objetivos específicos desta 

investigação, a saber: descrever o guia do Professor selecionado como corpus, 

considerando os critérios elaborados para a análise voltados ao ensino da 

Textualidade. Tais critérios são: a) como se estrutura o guia didático que constituiu o 

documento de análise? b) o guia orienta o ensino da Textualidade? c) e se o faz: 

como é orientado o ensino de cada elemento da Textualidade? 

Atendendo ao primeiro critério, organizou­se a configuração estrutural do Guia 

no Quadro 5 onde foram registrados os tópicos estruturais do instrumento didático 

que são assim articulados: título: Guia e Recursos Didáticos ­ Para uso exclusivo do 

professor. As orientações seguem a seguinte organização: Orientações gerais, 

Orientações gerais da disciplina, Orientações específicas para 6º, 7º, 8º e 9º ano. 

Cada ano possui duas unidades didáticas, cada unidade, dois capítulos, em todos os 

capítulos há a sequência a seguir: objetivos, orientações didáticas, sugestão de 

atividade, autoavaliação, sugestão de consulta.  

  No que se refere ao segundo critério, verificou­se se o Guia orienta o ensino 

da Textualidade. Embora não haja grande potencialidade no aparecimento dos 

fatores da Textualidade, algumas categorias aparecem com mais frequência, ao 

passo que outras, com menor, ou sequer aparecem em algumas páginas de 

capítulos. Para atender satisfatoriamente este critério, mostrou­se que as 

Orientações didáticas contidas nas seções Orientações Específicas para cada ano, 

trabalha a Textualidade, da seguinte forma: Totalmente (TO), Parcialmente (PA) ou 

se Não Trabalha (NT).  
No que tange ao terceiro critério, mostrou­se como ocorre a orientação do 

ensino da Textualidade. Tomando­se como base os sete critérios, que também são 

as categorias de análise, notou­se que, não contemplando os sete critérios em cada 

capítulo das unidades didáticas, o Guia trabalha Parcialmente a Textualidade em 

todos os anos do Ensino Fundamental. 
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5.1 DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA TOTAL DO GUIA  
 

Seguindo o primeiro critério a) como se estrutura o Guia Didático que 

constituiu o documento de análise?, delineou­se este tópico. O guia presente no 

Manual do Professor da coleção EJA Moderna – anos finais do Ensino Fundamental 

foi organizado pela Editora Moderna, tendo a elaboração dos originais a cargo de 

Claudemir Donizeti de Andrade, Cláudia Graziano Paes de Barros Marina Andron 

Lupinetti, Daniela Cristina Pinheiro Cohen, Milena Moretto, e a Editora responsável 

foi Virginia Aoki. A obra foi intitulada Guia e Recursos Didáticos para uso exclusivo 

do professor cuja estrutura configura­se conforme se apresenta em Quadro 3, 

Quadro 4 e Quadro 5, a seguir.  

Veja­se o Quadro 3. 
 

Quadro 3 – Estrutura do tópico inicial do guia – Orientações gerais 

TÓPICO INICIAL: ORIENTAÇÕES GERAIS 
SUBTÓPICOS  CONTEÚDO 

 

A Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) 

Histórico da EJA no Brasil 

Os alunos de EJA e suas expectativas 

O papel dos professores de EJA 

 

 

 

Uma coleção para EJA 

Introdução 

Organização da coleção 

A natureza dos conteúdos 

O compromisso com a leitura e escrita 

 

Avaliação  Reflexões sobre o processo avaliativo e sobre os tipos de 

avaliação: diagnóstica, formativa e somativa 

Referências bibliográficas  Livros e documentos oficiais para embasamento teórico, 

Sites e Revistas sobre educação. 

Fonte: Aoki (2013) 

No Quadro 3, constam as primeiras e gerais orientações do guia destinadas 

aos quatro anos finais do Ensino Fundamental: 6º, 7º, 8º e 9º ano. Nele há a 

disposição dos tópicos conforme se apresentam no guia – tópico: Orientações 

gerais; subtópicos de orientação: temas abordados sobre a EJA, Avaliação e 

Referências bibliográficas; aspectos abordados em cada subtópico. 
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Observe­se o Quadro 4. 
 

Quadro 4 – Estrutura do tópico central do guia – Orientações gerais 

 
TÓPICO CENTRAL: ORIENTAÇÕES GERAIS DA DISCIPLINA 

SUBTÓPICOS  CONTEÚDO/ ASSUNTO 

O ensino da Língua Portuguesa 

no Brasil 

Breve histórico do ensino de Língua portuguesa no país desde 

a era colonial 

O ensino da língua materna 

hoje 

Considerações sobre as ideias de Mikhail Bakhtin a Língua 

Portuguesa na atualidade  

O ensino da Língua Portuguesa 

na EJA 

Percurso da Língua Portuguesa na educação de Jovens e 

Adultos – A figura de Paulo Freire 

Orientações metodológicas de 

Língua Portuguesa 

Referência aos Parâmetros Curriculares Nacionais e os novos 

paradigmas de ensino­aprendizagem no Brasil 

 

Objetivos gerais do ensino de 

Língua Portuguesa 

Principal objetivo para o ensino­aprendizagem de Língua 

Portuguesa na coleção é o desenvolvimento das capacidades 

de leitura, produção, linguagem oral escrita e reflexão sobre os 

fenômenos linguísticos a partir do uso da língua. 

Como se organiza a proposta 

de Língua Portuguesa 

Parte dos gêneros do discurso para organizar o trabalho com a 

leitura, produção oral e escrita e a reflexão sobre a língua. 

 

O trabalho com os gêneros do 

discurso 

Conhecer as características dos gêneros; não utilização dos 

gêneros como pretexto para o ensino de convenções da língua; 

maior o contato com textos dos gêneros estudados; trabalho 

com diversidade de gêneros; dispor de acervo ou buscar 

construí­lo. 

 

O trabalho com a linguagem 

oral 

Reconhecimento dos saberes que o aluno já possui sobre a 

linguagem oral e seus contextos de uso; ampliar seus recursos 

linguístico, inclusive as questões que envolvem as múltiplas 

variedades do português padrão. 
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O trabalho com a leitura 

Contextualização de textos; localização de informações; 

identificação de tema e ideia central; inferir informação; 

interpretar expressões no contexto.  

Práticas de leitura: em voz alta, compartilhada ou colaborativa, 

de escolha pessoal, roda de leitores. 

O trabalho com o vocabulário  Considerar o contexto em que a palavra aparece, depois 

consultar em material de apoio para chegar ao seu significado. 

 

O trabalho com a produção de 

textos escritos 

Levar em conta os gêneros do discurso estudados; apresentar 

modelos de texto e refletir sobre suas características; definição 

das condições de produção de cada gênero; consideração das 

etapas de produção: planejamento, escrita e revisão. 

 

O trabalho com análise e 

reflexão sobre a língua: 

Trabalhas as convenções da língua a partir dos gêneros 

estudados; reconstrução de regras por meio da observação de 

regularidades. 

Como organizar atividades de revisão 

Uma palavra sobre convenções ortográficas. 

 

A avaliação em Língua 

Portuguesa 

Avaliar habilidades de localizar informações explícitas, inferir o 

sentido de palavra ou expressão, identificar tema e finalidade 

dos gêneros, comparar textos e estabelecer relações logico­

discursivas no texto.  

Referências bibliográficas  Obras utilizadas pelos autores como referencial teórico. 

 

 

Estrutura dos capítulos 

Página de abertura; Para ler e aprender, Para compreender, 

Para além do texto, Para conhecer o contexto, Para estudar o 

gênero; Para refletir sobre a língua; Para praticar; Para 

escrever, Para falar em público; Para organizar o que 

aprendemos, Texto complementar. 

 
Fonte: Aoki (2013) 
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No Quadro 4, encontram­se as disposições para orientações gerais da 

disciplina de Língua Portuguesa que são direcionadas, de forma geral, aos quatro 

anos finais do Ensino Fundamental. Elas reúnem, em seus subtópicos, aspectos do 

percurso do ensino da Língua Portuguesa, o ensino da língua materna da 

contemporaneidade e na Educação de Jovens e Adultos, o trabalho com os gêneros 

do discurso, com oralidade, com a leitura, análise e reflexão da língua e com a 

escrita, além de abordar a avaliação em Língua Portuguesa, referência bibliográficas 

e apresentar a estrutura dos capítulos. Evidencia ainda os assuntos expressos nos 

subtópicos. 

Observe­se o Quadro 4 em que são veiculadas as informações estruturais do 

Guia concernentes ao tópico Orientações específicas. 

 
Quadro 5 – Quadro descritivo da estrutura do Guia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANO UNIDADE CAPÍTULO

ANO UNIDADE CAPÍTULO

ANO UNIDADE CAPÍTULO

ANO UNIDADE CAPÍTULO

Livros: LEITE, Marli Quadros. 
Resumo . São Paulo: Paulistana, 
2006 (aprender a fazer,1).
LOUSADA, Eliane. Resumo . São 
Paulo: Parábola,2004. (Leitura e 
produção de textos acadêmicos.)
Sites: Agência educa brasil: 
informação para formação. 
Disponível em:< 
www.educabrasil.com.br> Acesso 
em: 21 abr. 2013
Filmes: Estamira.  Direção de 
Marcos prado. Brasil, 2005, 115 
min.
Garapa , direção de José Padilha. 

1.Visita a jornal.
2. Impresso versus 
digital.
3. Em busca da 
concordância.

OBJETIVOS ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS SUGESTÕES DE ATIVIDADE

1. Fotografando 
contrastes sociais
2. Conhecendo os 
direitos do 
consumidor.
3. Canções do Brasil

1.Sujeito na entrevista 
2. Bate­papo com 
jornalista 

1. Arte e Violência 

SUGESTÕES DE CONSULTA

Livro: BRANDÃO, Helena 
Nagamine (Coord). Gêneros do 
discurso na escola: mito, conto, 
cordel, discurso público e 
divulgação científica  5. Ed. São 
Paulo: Cortez, 2012. (Aprender e 
ensinar com textos, 5)
GERALDI, João Wanderley. (Org.) 
O texto na sala de aula:  5. Ed. São 
Paulo: Ática, 2011.
MARICONI, Ítalo. Os cem 
melhores contos brasileiros.  São 
Paulo: Objetiva, 2000
Sites:  Fundação Telefônica: 
Educarede. Disponível em: 
<www.educared.org>. Acesso em: 
                                                                                                     
Livros: KOCH, Ingedore Villaça; 
ELIAS, Vanda Maria. Ler e 
Compreender: Os sentidos do 
texto . São Paulo: Com texto, 2006.
POSSENTI, Sírio. Os humores da 
língua: analise linguísticas de 
piada . Campinas: Mercado de 
letras, 1998   
Sites: Museu da língua portuguesa. 
Disponível em: 
<www.museudalinguaportuguesa.or
g.br>. Acesso em:17 Abr. 2013.
Catraca Livre: a cidade na sua 
mão. Disponível em: 
<www.catracalivre.com.br >. 
Acesso em: 17 abr. 2013.

1.Stop dos 
substantivos – jogo 

(com tabela) de 
identificação dos 
substantivos.
 2. Acróstico dos 
adjetivos. Acrostico 
com cada letra do 
nome do aluno forme 
diferentes adjetivos

Página de abertura – Na apresentação da imagem da imagem, orientação de observação da 
composição da fotografia considerando a intenção do fotógrafo ao criar imagens com aqueles elementos. 
PÁGINA 52 – Na seção para refletir, pede-se que o professor sugira aos alunos  pesquisa no Portal do 

Ministério da Saúde, no tópico: Alimentação saudável: algumas considerações.  Promoção de roda de 
conversas sobre aspectos envolvidos nas escolhas alimentares. Após a leitura do texto Come não 
engorda  de Luís Fernando Veríssimo, conversa com os alunos sobre a impressão que tiveram do texto. 
PÁGINA 55–  Análise de fotografia. PÁGINA 59 – A partir da ilustração que acompanha o texto, 

levantamento de hipótese acerca da relação da ampulheta com a crônica e o tempo. PÁGINA 60 – 

Estudo do Numeral. PÁGINA 62­ Estudo do Numeral . PÁGINA 65 – Produção de texto.  PÁGINA 66 – 

Pesquisa sobre alimentos orgânicos.

Página de abertura – Na exploração da imagem, levar apara a sala revistas atuais como Veja, Época, 
Nova, Saúde . Solicitação que, em grupo, os alunos observem as propagandas e, em seguida, 
comparem­nas com imagem de abertura, considerando cores, tipos de letras entre outros aspectos.  
PÁGINA 68 – Antes da discussão do texto acerca dos direitos do consumidor, realização de leitura do 

trecho Publicidade  que antecedo o texto presente no livro. Na discussão, fala dos alunos sobre 
experiências pessoais quanto a ser prejudicado por propaganda enganosa. No trabalho com o diálogo 
entre a Gioconda  de Da Vinci e o anúncio do amaciante de roupa, explorar a intenção comunicativa de 
se inspirar em obra pintada no século XVI. PÁGINA 69 – Leitura em voz alta do texto O segredo da 
propaganda e a propaganda do segredo.  Leitura silenciosa, com destaque de palavras desconhecidas. 
Reflexão sobre estereótipos nos anúncios. PÁGINA 72 a 74 – Apresentação de outros modelos de 

peças publicitárias. Promoção de debate para desenvolvimento da reflexão crítica. .
PÁGINA 75 – Orientação à pesquisa de anúncios com linguagem verbal, e com linguagem não verbal 

predominante.  PÁGINA 76 e 77 –  Estudo de verbo e flexão verbal. PÁGINA 78 a 80­  Retomada de 
observações e esclarecimento de dúvidas sobre os verbos. PÁGINA 81 – Produção escrita. PÁGINA 82 
– Auxílio no planejamento de atividade oral.

1.Cinema e debate. 
Exibição do 
documentário Muito 
além do peso dirigido 
por Estela Renner. 
Brasil, 2012. 84 min.
 2. Tumblr sobre 
alimentação. Criado 
com trechos de texto 
sobre alimentação, 
dicas, receitas, 
imagens, depoimentos 
entre outros.

II                 
ALIMENTA

ÇÃO

1. Explorando a rima. 
Criação de repente: 
um aluno completa o 
outro.
2. Jogo da paródia.
3. Desafio de 
sinônimos e 
Antônimos

Livros: SÁ, Jorge de.  A crônica . 
5.ed. São Paulo: Ática, 1997. 
(Série Princípios).
SANTOS, Joaquim dos. As cem 
melhores crônicas brasileiras.  Rio 
de Janeiro Paulo: Objetiva, 2007.
Revista: piauí , Editora Alvinegra. 
2013
Sites: Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN). 
Disponível em: 
http://nutrição.saude.gov.br. 
Acesso em 24 abr.

Livros: CAMPOS­TOSCANO, Ana 
Lúcia Furquim. O percurso dos 
gêneros do discurso publicitário: 
Uma análise das propagandas da 
Coca­Cola, São Paulo: Cultura 
Acadêmica, 2009.
CITELLI, Adilson (Coord.). Outras 
linguagens na escola: publicidade, 
cinema e TV, rádio, jogos, 
informática.              
RYAN, Maria Aparecida. 
Conjugação dos verbos em 
português: prático e eficiente. 17. 
Ed. São Paulo: Ática, 2011.
Sites: Clube de Criação de São 
Paulo. Disponível em: 

Revista: Saúde , Editora Abril.
Sites: Dr. Drauzio. Disponível em:< 
http://drauziovarella.com.br> 
Acesso em: 12 abr. 2013
Filme: 2h37: é só uma questão de 
tempo,  direção de Murali K. 
Thalluri. Austrália, 2006. 91min.
Tempos modernos,  direçao de 
Charlie Chaplin. Estados Unidos. 
1936.87 min.
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Livros: GRANJA, Carlos Eduardo 
de Souza Campos. Musicalizando 
a escola: música, conhecimento e 
educação . 2. Ed. São Paulo: 
Escrituras, 2010. (Ensaios 
Transversais., 34).
Sites: letras.mus.br. Disponível em: 
<http://letras.mus.br>. Acesso 
em:10 abr.2013
YouTube. Disponível em: 
<www.youtube.com>. Acesso 
em:10 abr.2013

QUADRO DESCRITIVO DA ESTRUTURA DO GUIA

II                
HISTÓRIAS, 
PALAVRAS 
E ORIGENS

III              
TORNANDO 

O 
COTIDIANO 
MAIS LEVE

IV                             
OS 

RECURSOS 
DA 

PUBLICIDA
DE

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero poema, além de sua 
função social e literária e seu contexto de produção e 
de circulação. Relacionar os poemas com textos de 
outros gêneros para compreendê­los e interpretá­los. 
Discutir os textos e os temas propostos e posicionar­
se criticamente diante deles. Reconhecer os recursos 
de linguagem próprios da poesia. Compreender as 
variedades linguísticas regionais, sociais, situacionais 
e a norma culta ou variedade padrão. Conhecer o que 
é preconceito linguístico e respeitar o uso das 
diferentes variedades linguísticas. Produzir poema 
levando em consideração os aspectos formais do 
gênero e fazendo uso dos recursos estudados. 

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero lenda, além de sua 
função social e literária e seu contexto de produção e 
de circulação. Relacionar as lendas à cultura do povo 
que a criou. Discutir os textos e os temas propostos e 
posicionar­se criticamente diante deles. Reconhecer 
os substantivos diferenciando­os entre próprios ou 
comuns, concretos ou abstratos e compreender sua 
função nos textos. Reconhecer os adjetivos e 
compreender sua função nos textos. Recontar uma 
lenda considerando os aspectos formais do gênero e 
fazendo uso dos recursos estudados. Produzir poema 
levando em consideração os aspectos formais do 
gênero e fazendo uso dos recursos estudados. 

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero crônica, além de sua 
função social e sua relação com o jornalismo e a 
literatura. Relacionar as crônicas com textos de 
outros gêneros para compreendê­las e interpretá­las. 
Discutir os textos e os temas propostos e posicionar­
se criticamente diante deles. Reconhecer os artigos, 
diferenciando­os entre definidos e indefinidos e 
compreender sua função nos textos. Reconhecer 
numerais, diferenciando­os entre cardinais, ordinais, 
multiplicativos e fracionários e compreender sua 
função nos textos. Produzir crônica levando em 
consideração os aspectos formais do gênero e 

Identificar as características, o estilo e a forma 
composicional do anúncio publicitário, além de sua 
função social e seu contexto de produção e de 
circulação. Relacionar os anúncios com os textos de 
outros gêneros para compreendê­los e interpretá­los. 
Discutir os textos e os temas propostos e posicionar­
se criticamente diante deles. Diferenciar os tipos de 
anúncio como o comercial, o institucional e o 
governamental entre outros. Identificar os elementos 
da linguagem verbal e da linguagem não verbal. 
Reconhecer os verbos e suas funções em pessoa, 
número, tempo e modo.

Livros: Marcos Bagno ­ 
Preconceito linguístico: o que é 
como se faz . São Paulo: Loyola, 
2001                           COLOMER, 
Teresa ­ Andar entre livros: a 
leitura literária na escola.  Tradução 
de Laura Sandroni. São Paulo: 
Global, 2007; Carlos Felipe Moisés. 
Poesia não é difícil. São Paulo: 
Biruta, 2012.
Sites: www.rs.gov.br/marioquintana 
/ www.ablc.com.br 
Filme: Só dez por cento é mentira: 
umas desbiografia de Manoel de 
Barros , direção de Pedro Cezar. 
Brasil, 2008. 76 min.

Livros: CÂMARA CASCUDO, Luís 
da. Lendas brasileiras . Rio de 
Janeira: Ediouro, 1995.
SILVA, Marcos (Org.). Dicionário 
critico Câmara Cascudo . São 
Paulo: Perspectiva; 2010.
Revista: Educação & realidade,  da 
Faculdade de educação da 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul.
Sites: Centro Nacional de Folclore 
e Cultura Popular. Disponível 
em:<www.cnfcp.pv.br. Acesso em 
25 abr.2013.      
Museu Virtual de Ouro Preto. 
Disponível 
em:<www.museuvirtualdeouropreto.
com.br> . Acesso em:11 abr.2013                                                                                    
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Página de abertura – No ato de apresentação da imagem da abertura, propor o estabelecimento de 

relação entre o título e os elementos retratados na obra. Exploração do contexto de produção contexto 
de produção, o uso das cores e técnicas utilizadas (relação entre a imagem, a vida e a identidade do 
povo).  PÁGINA 17 – Leitura silenciosa de texto. PÁGINA 18 – Texto Morte e vida severina  – exploração 

das informações apresentadas na biografia de João Cabral de Melo Neto. PÁGINA 19 e 20– Leitura em 

voz alta de texto analisando rimas e ritmos. Leitura silenciosa e destaque de termos desconhecidos. 
Promoção da leitura intertextual e interdiscursiva entre imagem de abertura, o poema de João Cabral e a 
reprodução da tela da Página 21. Observação do diálogo entre os textos. PÁGINA 22 – Precedente ao 

estudo do gênero, solicitar que os alunos façam pesquisas em bibliotecas, a fim de levar poemas para a 
sala de aula para leitura, apreciação, composição de varal e elaboração de questionamentos, como: a 
semelhança entre cada um, as sensações que despertam entre outros. O critério sugerido para definição 
escolha é temática ou gosto de cada um.  PÁGINA 23 – Diferenciação – poesia e poema. PÁGINA 25 – 

Para o trabalho com o soneto de Camões, sugere­se que seja apresentada a canção Monte Castelo  de 
Renato Russo, na qual o compositor realiza um diálogo entre os versos de Camões e os versículos 
bíblicos de Coríntios 13. PÁGINA 26 a 30 – Estudo das variedades linguísticas e sua importância, 
apontando a necessidade do domínio da variedade padrão, visto que além de na escola, há outros 
contextos sociais em que ela é necessária. No trabalho com a música de Adoniran Barbosa, ressaltar a 

1. Sarau de poesia: 
poemas escolhidos 
pelos alunos com o 
auxílio do professor.
2. Sessão de filme: 
documentário O poeta 
de sete faces, 
produzido em 
comemoração ao 
centenário de 
nascimento de Carlos 
Drummond, dirigido 
por Paulo Thiago 
(Brasil, 2001. 94 min).

Página de abertura – Na apresentação da imagem de abertura, indagação aos alunos sobre o seu 

conhecimento em torno da xilogravura. Estimulação da classe à percepção das intencionalidades do 
autor da gravura, Samico, ao escolher, entre outros símbolos, a imagem feminina para o centro da tela – 

Eva ou Nossa Senhora – que protege os filhos da vaidade e do orgulho. PÁGINA 35 – Apresentação de 
trecho da Declaração Universal dos Direitos Humanos elaborada pela ONU. PÁGINAS 36 e 37 – A partir 
da leitura do texto O uirapuru , solicitar que os alunos sugiram outras possíveis soluções para o conflito. 
Na leitura silenciosa, que os alunos destaquem as palavras cujo significado desconhecem. PÁGINA 38 
–  Pesquisa textos sobre povos indígenas. PÁGINA 39 – Indagação aos alunos se conhecem textos 

cujo objetivo é responder a questionamentos das pessoas, em seguida, proceder à leitura de lenda. 
Durante a leitura, realizar comentários e incitar o posicionamento crítico dos alunos. PÁGINA 42 – 

Caracterização da lenda.  PÁGINA 43 – Levantamento sobre o que os alunos sabem sobre substantivos 

e adjetivos. Escrita de frases no quadro destacando cada uma dessas classes de modo diferente, 
perguntando se eles reconhecem a função nos contextos situacionais. PÁGINA 48 ­ Produção de texto: 
lenda.

OBJETIVOS ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS SUGESTÕES DE ATIVIDADE

SUGESTÕES DE CONSULTA

SUGESTÕES DE CONSULTA

6º

I                  
IDENTIDAD

ADE E 
PLURARID

ADE

Livros: GOMES SANTOS, 
Sandoval nonato. A exposição oral: 
nos anos iniciais do ensino 
fundamental . São Paulo: 
Cortez,2012
ILARI, Rodolfo; BASSO, Renato O 
português da gente:  a língua que 
falamos, a língua que estudamos . 
São Paulo: Contexto,2006
POSSENTI, Sírio. A Cor da língua:  
e outras Croniquinhas de linguista. 
Campinas: Mercado das Letras, 
2009. 
Sites:  A cor da Cultura. Disponível 
em <www.acordacultura.org.br>. 
Acesso em: 23 abr. 2013
Biblioteca virtual de direitos 
humanos. Disponível em: 
<www.direitoshumanos.org.br>. 

Livro: ASSIS, Machado de. 
Memórias Póstumas de Brás 
Cubas . 30. Ed. São Paulo: Ática, 
2011.
GATTAI, Zélia. A casa do Rio 
Vermelho: Memórias.  São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010.
VERISSIMO, Erico. Solo de 
clarineta.  São Paulo: Companhia 
das Letras, 2005 v.
Revista: Língua Portuguesa . 
Editora: Segmento. 
Sites:  Cefrapro Cáceres. 
Disponível 
<http://cefaprocaceres.com.br> 
acesso em Nova Escola, disponível 
em 
<http://revistaescola.abril.com.br> 

TÓPICOS DE ORIENTAÇÃO

Livros: FARIA, Maria Alice. Como 
usar jornal na sala de aula.  São 
Paulo.: contexto, 1996. (Como 
usar).
FARIA, Maria Alice. O jornal na 
sala de aula.  São Paulo.: contexto, 
1997. (Repensando a Língua 
Portuguesa)
Sites: Jornais.net. Disponível em: 
<www.jornais.net>. Acesso em:15 
de abril. 2013.
Portal do jornal escolar. Disponível 
em: <www.jornal escolar.org.br>. 
Acesso em: 11 abr. 2013. Projeto 
Portinari. Disponível em: 
<www.portinari.org.br>. Acesso 

1. Preenchendo 
balões. Distribuição 
de cópias de tira com 
imagem para o aluno 
criar o texto.
 2. Cuidados com a 
saúde. (Medidas de 
higiene e prática de 
atividade física)

1. Criando História.
2. Resgate do 
Passado.
3. Leituras e 
Memórias Literárias. 

7º

I                       
MORADIA

I                               
MORAR E 
VIVER NO 
MUNDO 
ATUAL

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero letra de canção, além 
de seu contexto de produção e de circulação. 
Relacionar as letras de canção com textos de outros 
gêneros como forma de compreender a 
intertextualidade e a interdiscursividade. Discutir os 
textos e os temas propostos e posicionar­se 
criticamente diante deles. Conhecer e saber explorar 
os sinônimos e os antônimo, as rimas e os sentidos 
conotativos e denotativos das palavras. Produzir letras 
de canção, explorando os sinônimos e os antônimo, 
as rimas e os sentidos conotativos e denotativos das 
palavras.   

Página de abertura – Exploração de fotografia de casa. PÁGINA 17 – Leitura do texto O sonho da 
casa própria. Estímulo ao aluno para apresentação de suas expectativas sobre casa própria. PÁGINA 18 
– Trabalho com letra de canção: Casa no campo . Perguntar de quem é a canção.  PÁGINA 18 e 19 – 

Pesquisa de letras de canções de vários estilos e épocas ­ trabalho interdisciplinar com história e arte. 
Página 20 – A partir dos textos verbais e não verbais sobre casa, exploração do contexto de 

intertextualidade. Página 21 – Observação dos trabalhos de Renoir Rosa e azul  e da releitura de 
Maurício de Souza: Magali e Mônica de rosa e azul . Apresentação de outros exemplos: A última ceia , 
de Leonardo da Vinci e A última ceia  de Salvador Dali. Página 24 – Observação da forma composicional 

da música Muros e grades  e Casa no campo.  Prosa ou poesia? PÁGINA 25 a 27 – Solicitação de letra 

de canções e da localização nelas de sinônimos, antônimos. PÁGINA 29 – Como o complemento da 

atividade dessa página, sugere­se dizer palavras e o aluno pensar em músicas que as tenham. 

II               
INFORMAR­SE 

PARA A 
CONQUISTA DE 

UM DIREITO

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero notícia, além de seu 
contexto de produção e de circulação. Relacionar os 
notícia com textos de outros gêneros para 
compreendê­la e interpretá­la. Discutir os textos e os 
temas propostos e posicionar­se criticamente diante 
deles. Observar as situações de uso da concordância 
verbal e nominal do gênero notícia. Desenvolver as 
capacidades de expressão ora, por meio de debates 
sobre os textos e as atividades. Produzir notícias 
levando em consideração os aspectos formais do 
gênero e empregando as concordâncias nominal e 
verbal adequadamente.

Página de abertura – Exploração de fotografia. Ativação conhecimentos prévios. PÁGINA 34 – 

Apresentação de trecho da Declaração Universal dos Direitos Humanos  elaborada pela ONU. Na 
realização da  leitura do Artigo 6º da Constituição, leitura do título sobre ele. Encaminhar conversa a 
partir de questões do livro. PÁGINA 35 – Solicitação de leitura do título do texto dessa página e a 

observação da fotografia antes de lê­lo. Questionamento sobre qual será o assunto tratado no texto. 
PÁGINA 36­ Leitura de informações sobre a vida de Cândido Portinari. PÁGINA 37­ Pesquisa sobre a 
vida de Portinari.  PÁGINA 39 e 40 – Utilização de  jornais e revistas para a realização da atividade 
dessas páginas. PÁGINAS 42 a 45 – Utilização de jornais e revistas para a realização da atividade 

dessas páginas ­  retirada dos verbos das notícias para que sejam colocados pelos alunos. PÁGINA 48 
– Apresentar notícias como em um jornal de televisão. Orientar postura, considerando a situação 

discursiva.

II                              
SAÚDE E 

QUALIDAD
E DE VIDA

III                   
BUSCAR A 

QUALIDADE DE 
VIDA

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero tira, seu contexto de 
produção e de circulação, além de sua função na 
esfera jornalística. Relacionar a tira com textos de 
outros gêneros para compreendê­la e interpretá­la. 
Discutir os textos e os temas propostos e posicionar­
se criticamente diante deles. Reconhecer e empregar 
as interjeições de maneira adequada. Debater os 
temas propostos para desenvolver as capacidades de 
falar em público e de ouvir, respeitando a opinião. 
Produzir tira, observando as características do gênero 
e mobilizando os conhecimentos sobre frases, 
orações e períodos. 

PÁGINA 51 – Discussão sobre iniciativas públicas existentes no local onde vivem os alunos para 
melhoria da vida da população. PÁGINA 52 – No trabalho com a tira de Liniers, realização de exploração 

de elementos verbais e não verbais e sua importância para a construção de sentido de gênero. PÁGINA 
53 – Na exploração das relações intertextuais e interdiscursivas da tira, garantir que tenha sido 

compreendido o sentido da palavra epitáfio, e conversar sobre o texto da lápide de Mané Garrincha. 
PÁGINAS 54 e 55 – Orientação à pesquisa de tiras que se relacionem com o tema qualidade de vida.  

PÁGINAS 56 e 57 – Estudo do conceito de frase, oração e período. PÁGINA 58 – Trabalho com 

interjeições. PÁGINA 60 – Atividades.  PÁGINA 61­ Produção escrita.

IV                       
VIVER E 
REVIVER

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero memórias literárias, 
seu contexto de produção e de circulação, além de 
sua função na es fera literária. Relacionar as 
memórias literárias com textos de outros gêneros para 
compreendê­las e interpretá­las. Discutir os textos e 
os temas propostos e posicionar­se criticamente 
diante deles. Reconhecer e utilizar adequadamente os 
pronomes possessivos e os marcadores de tempo. 
Observar e empregar corretamente os advérbios. 
Produzir memória literária, considerando as 
características desse gênero e empregando de 
maneira adequada pronomes, os marcadores de 
tempo e os advérbios. 

Página de abertura –Exploração da imagem incentivando a observação para atribuir sentido ao que é 

visto. Análise da relação entre a cena da tela com seu título e com o tema da unidade. PÁGINA 64 – 

Levantamento de questões sobre o tema da unidade. Proposta de leitura individual e silenciosa do texto 
utilizando as perguntas da PÁGINA 65 como roteiro para conversa. PÁGINAS 66 e 67­ Resolução de 
atividade do texto Jorge Veste Fardão. PÁGINA 68 – Para o trabalho com a intertextualidade e 

interdiscursividade, leitura do texto de Carlos Drummond de Andrade em voz alta. Leitura da biografia do 
poeta e realização de uma pesquisa para saber quem foi Abgar Renaut a quem Drummond dedica o 
poema. PÁGINA 69 –Início do estudo do gênero memórias literárias. PÁGINA 70 e 71 – Auxílio ao 

aaluno na realização de atividades. PÁGINA 72 a 74 – Leitura do texto de Erico Veríssimo em voz alta 
marcando os tempos verbais empregados. PÁGINA 75 a 79 – Realização de atividades. PÁGINA 80 – 

Orientação à  produção das memorias literárias a partir das anotações feitas ao longo do capitulo e nos 
debates sobre suas experiências. PÁGINA 81 – Atividades de produção escrita.

  

1. Festival de 
anúncios. 
 2. Cinema e 
publicidade infantil.

I                 
DIFERENTE
S FALARES 
E VERSOS

OBJETIVOS ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS SUGESTÕES DE ATIVIDADE

1. Organizadores 
textuais na esfera 
jornalista.
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I                                         
O PAÍS

I              
ENCARANDO O 

BRASIL

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero conto, além de seu 
contexto de produção e de circulação e sua função na 
esfera literária. Relacionar os contos com textos de 
outros gêneros para compreendê­los e interpretá­los. 
Discutir os textos e os temas propostos e posicionar­
se criticamente diante deles. Compreender o uso do 
discurso direto e do discurso indireto em textos. 
Refletir sobre o uso da pontuação e dos verbos dicendi 
no discurso direto. Produzir conto, considerando os 
aspectos formais do gênero e fazendo uso dos 
recursos estudados. 

Página de abertura – Na exploração da imagem, realização de conversa sobre o impacto que ela 
causa no observador por mostrar contrastes sociais em metrópole Brasileira. PÁGINA 17 – Para o 
trabalho com  trechos da cartilha sobre direitos humanos, antes realização de levantamento de  
hipóteses sobre qual seria a resposta para cada pergunta. Depois observar se se confirmaram as 
hipóteses. PÁGINA 18 – Leitura silenciosa para a apreciação estética do conto de Moacyr Scliar. 

PÁGINA 19 – Leitura compartilhada do conto. PÁGINA 21 – Explicação o conceito de genes e 

recessivos para a compreensão tira. Espera­se que percebam proximidade temática entre a tira de Bill 
Watterson como conto de Moacyr Scliar. .  PÁGINA22 – Leitura individual do texto. Sublinhar palavras 

desconhecidas. PÁGINAS 24 e 25 – Apresentação de outros modelos de conto, que podem ser 

relacionados por seu estilo e contexto produção. PÁGINA 26 – Estudo do discurso direto e indireto nos 

contos. PÁGINA 28– Leitura em voz alta do conto A disciplina do amor , de Lygia Fagundes Telles. Em 
seguida, apresentação de informações bibliográficas sobre a autora antes da resolução da atividade. 
Página 30 – Produção de texto. 

II                        
ENTRE 

PERGUNTAS E 
RESPOSTAS

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero entrevista, além de 
seu contexto de produção e de circulação e função na 
esfera jornalística. Relacionar a entrevista com textos 
de outros gêneros para compreendê­la e interpretá­la. 
Discutir os textos e os temas propostos e posicionar­
se criticamente diante deles. Compreender o 
conhecimento de sujeito e predicado. Reconhecer os 
tipos de sujeito: simples, composto, oculto ou 
indeterminado. Identificar e saber empregar verbos 
transitivos e intransitivos em textos.  Produzir 
entrevista levando em consideração os aspectos 
formais do gênero e fazendo uso dos recursos 
estudados. 

Página de abertura – Exposição, no quadro, de informações do Ministério do Meio Ambiente sobre 

Mata Atlântica. Promoção de leitura das informações e         da fotografia que flagra a devastação da 
Floresta Amazônica. Realização de questionamentos sobre as causas e consequências da devastação 
da floresta. . PÁGINA 34 – Leitura individual da notícia .PÁGINA 35 – Criação de grupos de pesquisas 

para conhecer os problemas ambientais. Orientação para que o aluno destaque de palavras cujo 
significado não tenha sido compreendido. PÁGINA 37­ Para o trabalho com o cartoon, proposta de 
discrição dos elementos da cena retratada, chamar a atenção para a cor e a textura da água entre 
outros. Exploração da relação interdiscursiva entre a imagem de abertura, a notícia e a charge.  PÁGINA 
39 e 40 – Leitura em dupla de entrevista como cineasta Fernando Meireles. PÁGINAS 43 a 45 – Estudo 

do sujeito e predicado. PÁGINA 47 – produção de texto. PÁGINA 49 – Orientação consulta ao 

dicionário.  

II                                       
A 

SOCIEDAD
E 

BRASILEIR
A

III                              
EM POUCAS 
PALAVRAS

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero resumo, além de seu 
contexto de produção e de circulação e sua função na 
esfera escolar. Compreender as diferentes estratégias 
utilizadas para resumir textos. Discutir os textos e os 
temas propostos e posicionar­se criticamente diante 
deles. Identificar elementos coesivos e compreender 
sua função nos textos. Produzir resumo, considerando 
os aspectos formais do gênero e fazendo uso dos 
recursos estudados. 

Página de abertura – Exploração de fotografia de Carlos Zílio, perguntando o que sabem sobre o 
período em que ela foi produzida o período militar. PÁGINA 51 – Trabalho com a letra de canção o 

calibre. PÁGINA 52 – Conversa sobre a relação entre jornalismo e violência. PÁGINA 55 – Resolução 

coletiva de atividade. PÁGINA 56 – Orientação à observação de fotografia questionando se há algo que 
chamou atenção. PÁGINA 59 e 60 – apresentação de estratégias que podem ser utilizadas ao resumir 

um texto. PÁGINA 62 – Exploração da importância dos elementos coesivos. PÁGINA 63 – Resolução 

de atividade do livro. PÁGINA 65 – Produção de Texto. PÁGINA 66 – Exposição a opinião sobre o que 

foi explorado. 

IV                  
FALANDO 

EM 
PÚBLICO

Identificar as características do seminário. Identificar 
as características, o tema, o estilo e a forma 
composicional do gênero seminário, além de seu 
contexto de produção e de circulação e sua função na 
esfera escolar. Discutir os textos e os temas 
propostos e posicionar­se criticamente diante deles. 
Compreender a importância da entonação, da postura 
corporal, do uso de recursos audiovisuais e de outros 
aspectos relacionados à apresentação em público. 
Identificar os organizadores de enumeração e os 
organizadores espaciais e temporais, e compreender 
sua função nos textos. Produzir seminário, 
considerando os aspectos formais do gênero e 
fazendo uso dos recursos estudados. 

Página de abertura –Exploração a imagem pedindo que explore a imagem apresentada. PÁGINA 68 – 

No trabalho com o trecho da Constituição Brasileira, observação do ponto de vista gráfico, como ele é 
composto entre outros. Indagação em torno de  que expectativa pode ser criada sobre o texto. PÁGINA 
69 – Leitura silenciosa a Cara do Brasileiro. PÁGINA 71 – Correção coletiva de atividade.  PÁGINA 72 a 
73 – Promoção de atividade interdisciplinar com professor de história. PÁGINA 73 – Explicação sobre o 

fato de que falar em público em contextos mais formais é uma habilidade que aprende. PÁGINAS 75 a 
77 – Explicação da importância do emprego adequado dos organizadores espaciais e temporais. 

PÁGINA 78 e 79 –Solicitação de atividade em dupla. PÁGINA 80 – Atividades de produções escritas.  

PÁGINA 80 – Conversa sobre a cantora Margarete Meneses se conhecem algumas de suas músicas 

colocar a canção para ouvir.
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OBJETIVOS ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS SUGESTÕES DE ATIVIDADE SUGESTÕES DE CONSULTA

1. A imprensa e a 
sociedade. Solicitar 
pesquisa sobre o 
papel dos meios de 
comunicação.

Livros: DANTAS, Audálio. Tempo 
de reportagem: histórias que 
marcaram época no jornalismo 
brasileiro.  São Paulo: Leya Brasil, 
2012.
VASCONCELOS, Frederico. 
Anatomia da reportagem . São 
Paulo: Publifolha,2008.
Revista: Superinteressante, 
Editora Abril.
Filmes: O quarto poder , direção de 
Costa­Gravas. Estados Unidos, 
1997. 114 min.
Sites: Vincent: 
galeriadeVincentvanGogh. 
Disponível 

1.Pesquisa sobre o 
trabalho – Propor 

projeto interdisciplinar 
professores de 
História e Geografia 
em que seja feita uma 
pesquisa sobre o 
trabalho na cidade 
onde vivem os alunos.

Livros: KOCH, Ingedore Villaça. 
Argumentação e linguagem. 13. ed. 
São Paulo: Cortez, 2011.
RIBEIRO, Roziane Marinho. 
Construção da argumentação oral. 
São Paulo: Cortez, 2009.
Revista: Revista trabalho, 
Ministério do trabalho e emprego.
Sites: Futura.  Disponível em: 
<www.futura.org>. Acesso em:7 
maio. 2013.
Filmes: À procura da felicidade , 

1. Entendendo os 
argumentos. De 
jornais e revistas, 
leitura de artigos de 
opinião. Identificar os 
argumentos usados 
pelos autores. 

1. Períodos simples e 
compostos

Livros: LEITÃO, Selma; 
DAMIANOVIC, Maria Cristina (Org.) 
A argumentação na escola: O 
conhecimento em construção. 
Campinas: Pontes, 2011.
MOSCA, Lineide do Lago Salvador 
(Org.) Discurso, argumentação e 
produção de sentido.  São Paulo: 
Humanitas, 2005. Parábola,2004. 
(Leitura e produção de textos 
acadêmicos.)
Sites: ((o))eco: Disponível 
em:<www.oeco.org.br> Acesso 
em: 8 maio 2013.
Livros: SILVEIRA, Mauro Cesar. A 
batalha de papel: a charge como 
arma na guerra contar o Paraguai. 
Florianópolis: UFSC, 2010.
VENTURA, Zuenir. Chico Mendes: 
Crime e castigo . São Paulo: 
Companhia das Letras ,2003.
Sites:  Ecofuturo. Disponível em 
<www.aecofuturo.org.br>. Acesso 
em: 9 maio 2013
Filmes: A era da estupidez, 
direção de Franny Armstrong. 
Reino Unido/Irlanda do Norte, 2009. 
100 min
A história das coisas , direção de 
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I                             
TRABALH

O

I                 
TRABALHO 
NOSSO DE 
CADA DIA

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero reportagem, além de 
seu contexto de produção e de circulação de sua 
função na esfera jornalística. Relacionar os a 
reportagem com textos de outros gêneros para 
compreendê­la e interpretá­la. Discutir os textos e os 
temas propostos e posicionar­se criticamente diante 
deles. Reconhecer a coesão e a coerência textuais 
como recursos para a organização e a clareza dos 
textos. Produzir reportagem, considerando os 
aspectos formais do gênero e fazendo uso dos 
recursos estudados. 

Página de abertura – Incitação à opinião dos alunos sobre as dificuldades que as mulheres enfrentam 
para entrar no mercado de trabalho, a partir do texto imagético fotografia que retrata as mulheres. 
Realização de pesquisa sobre a vida das mulheres. Socialização abordando experiências pessoais com 
as mulheres do seu contexto. PÁGINA 17 – Exploração das hipóteses geradas pelo título da entrevista e 

texto abaixo dele. Conversa sobre igualdade de direitos. PÁGINA 19 – Levantamento de hipótese acerca 

do assunto o futuro do trabalho na revista Galileu. PÁGINA  20 – atividade com correção coletiva. 

PÁGINA 21 – Obra de Van Gogh. Leitura de informação sobre o pintor e impressões da obra. Busca de 

informações do que há em comum entre as informações da imagem de Van Gogh e texto da revista 
Galileu. PÁGINA 22 – Destaque de palavra não compreendida. PÁGINA 26 e 27 – Estudoda relação 

entres os textos do gênero jornalístico estudados temática e estrutura. PÁGINA 27 e 28 – Escrita no 

quadro pequeno texto que apresentam repetição fazer proposta de reescrita – rever repetições – 

comentário acerca das diferentes soluções encontradas. Coesão. PÁGINAS 29 a 31 – Na seção para 
praticar:  identificação de elementos que favorecem a coesão e coerência. Leitura em voz alta e 
exploração dos elementos de coesão e coerência. PÁGINA 32 – Produção oral.

II                                  
O 

TRABALHO 
EM DEBATE

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero debate regrado, além 
de seu contexto de produção e de circulação. Expor 
opinião e argumentar para defende­la com clareza. 
Ouvir e respeitar a opinião alheia e sintetizá­la para 
debate­la com propriedade. Conhecer e saber utilizar 
os operadores argumentativos adequadamente. 
Participar de debate regrado, considerando os 
aspectos formais do gênero e fazendo uso dos 
recursos estudados. 

Página de abertura – Observação da tela de Van Gogh (1853 a1890) Mulheres mineradoras 
carregando carvão.  Destaque de sensações provocadas. Reflexão da postura dos personagens, 
estações do ano, entre outros aspectos, retomada do tema trabalho. PÁGINA 35 – Explicação do 

verbete abolição, a partir da manchete Brasil prova, enfim, a segunda abolição  – consulta ao dicionário. 

Relação entre a obra de Van Gogh e a manchete. PÁGINA 36 a 38 – Orientação ao aluno a sublinhar 

palavras ou trechos que  não conheçam e resolver conflitos por meio da troca de experiência. Solicitação 
à turma para que expresse sua opinião sobre o conteúdo do texto. PÁGINA 39 e 40 – Exploração da 
tela de Portinari, observação dos elementos que constituem a cena: O lavrador de café.  Leitura do 
poema. O açúcar de ferreiro Gullar  – Observação do ritmo e sentido do texto, e da relação de 

proximidade entre o tema da tela e do poema: Trabalho . . PÁGINAS 45 e 47 – Seleção de artigos de 

opinião, retirada dos operadores argumentativos, para que, em grupo, os alunos preencham sobre 
orientação do professor. Entrega do texto original para a observação da solução encontrada pelos 

II               
DESENVO
LVIMENTO 

E 
SUSTENTA
BILIDADE

III                                     
O MUNDO QUE 

QUEREMOS

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do artigo de opinião, além de seu 
contexto de produção e de circulação. Relacionar os 
artigos de opinião com textos de outros gêneros da 
esfera jornalística. Discutir os textos e os temas 
propostos e posicionar­se criticamente diante deles. 
Reconhecer e saber a maneira de empregar os 
operadores argumentativas. Produzir artigo de opinião 
explorando os recursos estudados e adaptando a 
produção à situação proposta. 

Página de abertura – Exploração da reação entre a fotografia e a floresta amazônica e o título do 
capitulo: O mundo que queremos . Leitura do texto e discussão das questões. PÁGINA 51. No texto: 
Onde o Brasil é mais Brazil,  que os alunos compreendam o efeito de sentido que a autora deu, ao título 
empregando o nome do país inglês. PÁGINA 52 – Questionamentos aos alunos se já ouviram a 
expressão desenvolvimento sustentável e o que sabem sobre seu significado. Entendimento do gênero 
artigo de opinião, o modo como cada autor do texto apresenta seus argumentos para justificar ideias. 
PÁGINA 54 – Relação entre o poema de Manuela de Barros e a representação da tela de Tarsila do 

Amaral. PÁGINA 56 ­  Lançamento de questões em torno do conhecimento dos alunos sobre o Código 
Florestal. PÁGINA 59 – Exploração do uso de variedade padrão e suas particularidades requeridas em 

circunstâncias formais como entrevista de emprego. PÁGINAS 60 a 64 – Estudo dos operadores 

argumentativos com base na forma composicional do artigo de opinião. 

IV                                
A REFLEXÃO 

POR MEIO DO 
HUMOR

Identificar as características, o tema, o estilo e a 
forma composicional do gênero charge, além de seu 
contexto de produção e de circulação e sua função na 
esfera jornalística. Relacionar charge com textos de 
outros gêneros para compreendê­la e interpretá­la. 
Discutir os textos e os temas propostos e posicionar­
se criticamente diante deles. Conhecer os períodos 
compostos por coordenação e subordinação. Empregá­
los de maneira adequada para produzir textos coesos 
e coerentes. Produzir charge, considerando os 
aspectos formais do gênero e fazendo uso dos 
recursos estudados.

Página de abertura –Observação dos elementos que compõem a charge: as cores, as falas dos 
balões. A aparência, personagens, o local em que foi publicada. Discussões em torno da mensagem e a 
crítica no texto: Quié isso, acupuntura?  PÁGINA 71 – Realização de pesquisa sobre região onde vivem.  

PÁGINA 72 – Trabalho com a charge. Conversa sobre o autor e resolução de atividade. PÁGINA 73 – 

Leitura silenciosa de texto, discussão breve. . PÁGINA 74 – Observação das imagens com atenção: 

formas, cores, técnicas empregadas, semelhanças e diferenças. Exploraração da relação intertextual e 
interdiscursiva dos textos lidos. PÁGINA 75 e 76 –Destaque das características da charge –ela  trata de 

temas em debate na sociedade – percepção do contexto de produção. PÁGINA 77 – Retomada o 

conceito de frase, oração e período. Atividades de produções escritas.  PÁGINA 78 – Trabalho em grupo 

sobre períodos compostos. PÁGINAS 81 e 82: Produção escrita (charge) em parceria com professor de 
arte.
 

Fonte: Aoki,  2013.
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O Quadro 5, denominado Quadro descritivo da estrutura do guia apresenta 

nove colunas nomeadas, respectivamente: orientações específicas para os anos 

finais do Ensino Fundamental, ano, unidade, capítulo, orientações didáticas, 

sugestões de atividade, autoavaliação e sugestão de consulta. Na seção orientações 

didáticas, são evidenciadas as sugestões de como trabalhar os assuntos dentro do 

tema de cada unidade e capítulo. As orientações são apresentadas por página, 

conforme consta no guia: destaca­se primeiro a página e, à frente dela, apresentam­

se as orientações. As orientações, os objetivos, sugestões de atividade, 

autoavaliação e sugestões de consulta foram feitos com base nos registros do guia. 

 

5.2 A TEXTUALIDADE NO GUIA: DOS RECURSOS DIDÁTICOS À FORMA DE 

ABORDAGEM  
 

  Este tópico atende ao segundo critério de análise: b) o guia orienta o ensino 

da Textualidade? Para tanto, as informações expostas a seguir evidenciam a 

presença da Textualidade no Guia. A princípio, aponta­se, de modo geral, a presença 

dos critérios ao longo dos capítulos e unidades. Na sequência, analisa­se como as 

orientações para o ensino da Textualidade no Guia são tratadas. 

 

5.2.1 Presença da Textualidade no Guia Didático 
 

Vê­se no Quadro 6, intitulado Presença da textualidade no Guia Didático do 

Manual do Professor, a organização e tema das unidades e capítulos, por ano final 

do Ensino Fundamental no Guia do Manual do Professor. A última coluna registra os 

critérios da textualização presentes nas unidades. O Quadro 6 aponta, de forma 

geral, a existência da Textualidade nos conteúdos aplicados no capítulo.  

 
Quadro 6 – Presença da textualidade no Guia Didático do Manual do Professor 

ANOS  UNIDADES  CAPÍTULOS  CRITÉRIOS 
 

 

 

6º 

 

 

1 – Identidade e 

pluralidade 

1 ­ Diferentes falares e 

versos 

intertextualidade/situacionalidade/ 

aceitabilidade/ informatividade. 

2­ Histórias, palavras e 

origens 

situacionalidade/ coerência/ 

intencionalidade/ informatividade/ 

coesão 



88 
 

 

 

2 – Alimentação 

3­ Tornando o 

cotidiano mais leve 

intencionalidade/ informatividade/ 

aceitabilidade/situacionalidade 

4­ Os recursos da 

publicidade 

intencionalidade/ intertextualidade/ 

informatividade 

 

 

 

 

7º 

 

 

1 – Moradia 

1 ­ Morar e viver no 

mundo atual 

informatividade/ intertextualidade/ 

situacionalidade 

2 ­ Informar­se para a 

conquista de um 

direito 

 

informatividade / situacionalidade 

2 – Saúde e 

qualidade de vida 

1­  Buscar a qualidade 

de vida 

 

intencionalidade/ coesão 

2 ­ Viver e reviver  informatividade/ intertextualidade 

 

 

8º 

 

 

 

1 – O país 

 

1 ­ Encarando o Brasil 

 

Aceitabilidade/ informatividade/ 

intertextualidade 

2 ­ Entre perguntas e 

respostas 

informatividade/ intertextualidade/ 

situacionalidade 

 

2 – A sociedade 

brasileira 

3 ­ Em poucas 

palavras 

situacionalidade/ informatividade/ 

coesão   

4 ­ Falando em 

público 

situacionalidade/ informatividade/ 

coesão 

 

 

 

9º 

 

 

 

1 – Trabalho 

1 ­ O trabalho nosso 

de cada dia 

informatividade/ intertextualidade 

2­O trabalho em 

debate 

informatividade/ intertextualidade/ 

coesão/ coerência 

 

 
2– Desenvolvi 
mento e 
sustentabilidade 

 

3­ O mundo que 

queremos  

intertextualidade/ intencionalidade/ 

situacionalidade/ informatividade/ 

coesão/ coerência 

4­ A reflexão por meio 

do humor 

intencionalidade/ situacionalidade/ 

intertextualidade 

Fonte: Aoki (2013) 
 
    Pela observação do Quadro 6, depreende­se que aparecem, geralmente, 

entre três e quatro critérios da Textualidade por capítulo. A maior incidência é notada 

no segundo capítulo, Histórias, palavras e origens, da unidade I, Identidade e 

pluralidade, do 6º ano, um total de cinco critérios: situacionalidade, coerência, 

intencionalidade, informatividade, coesão; e no terceiro capítulo, O mundo que 

queremos, da unidade II, Desenvolvimento e sustentabilidade, do 9º ano. Vale 
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salientar que alguns critérios foram localizados em textos não verbais, e que a 

Informatividade é o que mais se observa, sendo seguido da situacionalidade. 

 
5.2.2 Orientações específicas – 6º ano 
 

Nas  orientações  destinadas  ao  6º ano,  considerando  todas  as  unidades, 

constatou­se  a  presença  dos  sete  critérios  da  Textualidade  conforme  a  teoria: 

Coesão, Coerência, Aceitabilidade, Informatividade, Situacionalidade, 

Intertextualidade, Intencionalidade, o que conferiria a esse ano um trabalho Total 

com a textualização. Contudo, nos capítulos, isoladamente, há páginas em que não 

se percebe a presença de nenhum dos critérios. Neste tópico, considerou­se que o 

capítulo trabalha Totalmente (TO) a textualidade quando há a presença de todos os 

critérios; Parcialmente (PA) quando apresenta entre um e seis critérios em cada 

capítulo; e, Não Trabalha (NT) quando não se apresenta nenhum critério no capítulo. 

Os asteriscos marcam critérios que se repetem e o total de repetições.  

Veja­se a Tabela 1. 
 

Tabela 1 ­ Levantamento dos critérios nas orientações do 6º ano 

 
 

CAPÍTULOS 
 

PÁGINAS 
CRITÉRIOS 

POR PÁGINA 
CRITÉRIOS POR 

CAPÍTULO 
NÍVEL DE QUANTIFICAÇÃO 

 
              

 

 

 

I 

Abertura  1   

 

 

 

4 

 

 

 

 

PA 

17  0 

18  1 

19  2 

22     2** 

23  0 

25   1* 

26­30   1* 

31­33  0 

 

 

 

 

II 

Abertura  2   

 

 

 

5 

 
 

 
 

PA 

35  1 

36­37  2* 

38  0 

39  1* 

42  0 

43  2* 
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48  0 

 

 

III 

abertura  1   

4 

 
PA 52  2 

55  0 

  59  1     

60­66  0 

 

 

IV 

abertura  1    

3 

 
PA 68   2* 

69  1 

72­74   1* 

TOTAL  16   

 
* um critério se repetiu                   ** dois critérios se repetiram 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 
Com base na Tabela 1, pode­se perceber que, no 6º ano, critérios da 

Textualidade se manifestam 16 vezes ao longo dos quatro capítulos. Pela 

observação dos asteriscos, nota­se que alguns se repetem, nunca aparecendo os 

sete critérios em cada capítulo. A maior manifestação da Textualidade encontra­se 

no segundo capítulo onde constam cinco critérios, não obstante a repetição de 

alguns. Apenas nesse 6º ano é possível ver com clareza, considerados os quatro 

capítulos, todos os sete critérios da textualização. Contudo, adotando o princípio de 

que é preciso que apareçam sete em cada capítulo, para que sejam as orientações 

julgadas no campo Totalmente, e não é o que ocorre, o trabalho com a Textualidade 

nesse 6º ano foi considerado Parcialmente. 

 

5.2.3 Orientações específicas – 7º ano 
 

No 7º ano, as orientações didáticas apresentaram cinco  tipos de critérios da 

Textualidade:  situacionalidade,  informatividade,  intertextualidade  e  intencionalidade 

coesão no  interior dos capítulos. Alguns critérios aparecem mais de uma vez entre 

uma  página  e  outra.  Os asteriscos ao lado dos números marcam essa repetição, 

significa que o critério já apareceu em páginas anteriores.  

Veja­se a Tabela 2. 
 

Tabela 2 ­ Levantamento dos critérios nas orientações do 7º ano 
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CAPÍTULOS           PÁGINAS    CRITÉRIOS 
POR PÁGINA 

CRITÉRIOS 
POR CAPÍTULO    

NÍVEL                        
QUANTIFICAÇÃO 

              

 

 

I 

Abertura  1   

 

 

3 

 

 

 

PA 

17  1 

18   1* 

19  0 

20­21  1 

24 a 27­29  0 

 

 

II 

Abertura  1   

 

3 

 
 

PA 
34    2* 

35    1* 

36­37­ 39­40 ­

42 a 45 

  

0 

48    1* 

 

 

           III 

Abertura  0   

 

3 

 
 

PA 
51  0 

52  2 

53  1   

54 a 61  0   

 

IV 

Abertura  2               

              

3 

     

             

PA 
64 a 67  0 

68  1 

69 a 81  0 

TOTAL  12   

 
* um critério se repetiu                   ** dois critérios se repetiram 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 
 

Com base na Tabela 2, pode­se concluir que, no 7º ano, critérios da 

Textualidade se manifestam 12 vezes ao longo dos quatro capítulos. Pela 

observação dos asteriscos, nota­se que alguns se repetem, nunca aparecendo os 

sete critérios em cada capítulo. A Textualidade, aqui, se manifesta de maneira sutil, 

encontrando­se, apenas, um total de três critérios por capítulo. Um número tímido 
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que confere a esse 7º ano, o julgamento de um trabalho com a Textualidade feito 

Parcialmente.  

 
5.2.4 Orientações específicas – 8º ano  
 

Nas  orientações  didáticas  para  o  8º ano, foram observados cinco  tipos  de 

critérios  da  Textualidade:  aceitabilidade,  informatividade,  intertextualidade, 

situacionalidade  e  coesão  no  desenvolvimento  dos  capítulos.  Os  critérios  que 

aparecem  mais  de  uma  vez  ao  longo  das  páginas  são  identificados  por  meio  de 

asteriscos sobre os números.  

Veja­se a Tabela 3. 
 

Tabela 3 ­ Levantamento dos critérios nas orientações do 8º ano 

                                       
 
CAPÍTULOS          

 
PÁGINAS          

CRITÉRIOS 
POR PÁGINA                         

TOTAL 
CAPÍTULO POR                     

NÍVEL/ 
QUANTIFICAÇÃO 

              

 

 

 

I 

Abertura  1   

 

 

 

4 

 

 

 

 

PA 

17   1* 

18  1 

19  0 

21  1 

22  1* 

24­25­26  1 

28  1* 

30  0 

 

 

 

II 

Abertura  1   

 

 

3 

 
 

 
PA 

34  0 

35  1 

37  1 

39­40­  0 

43 44­45  0 

47­49  0 

 

 

           III 

Abertura  1   

 

3 

 
 

PA 
51­52­ 55  0 

56  1 

59­60  1 

62   1* 
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63 ­65­66  0 

 

 

 

IV 

Abertura  0   

 

 

3 

 

 

 
PA 

68  1 

69­71­72  0 

73  1 

75­76­77  1 

78­79­80  0 

TOTAL  13 

 
** um critério se repetiu                   ** dois critérios se repetiram 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 
A observação da Tabela 3, leva à conclusão de que, no 8º ano, os critérios da 

Textualidade recorrem 13 vezes no desenvolvimento dos quatro capítulos. A maior 

quantidade aparece primeiro capítulo em que há quatro critérios, não obstante a 

repetição de alguns. Os outros três capítulos apresentam apenas três critérios. Vale 

ressaltar que no segundo capítulo a maioria das páginas não apresenta, sequer, um 

critério da textualização. Logo, no 8º ano, o trabalho com a Textualidade foi 

considerado feito Parcialmente. 

 

 

 

 

5.2.5 Orientações específicas – 9º ano 

 

Os  critérios  da  Textualidade  encontrados  nas  orientações  didáticas 

específicas  para  o  9º ano foram seis:  informatividade,  intertextualidade,  coesão, 

coerência,  intencionalidade e  situacionalidade. Todavia  esse  total  é  obtido quando 

se observa todas as orientações para esse ano; ao longo dos capítulos, a presença 

da Textualidade não é abrangente.  Para os  critérios que  já  aparecem em páginas 

anteriores os asteriscos sobre o número marcam a repetição. 

Observe­se a Tabela 4. 

 
Tabela 4 ­ Levantamento dos critérios nas orientações do 9º ano 

 
       CRITÉRIOS  CRITÉRIOS  NÍVEL/ 
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CAPÍTULOS        PÁGINAS          POR PÁGINA         POR CAPÍTULO          QUANTIFICAÇÃO 

              

 

 

 

 

I 

Abertura  1   

 

 

 

 

4  

 

 

 

 

 

PA 

17   1* 

19  0 

20   1* 

21   2* 

22  1* 

26­27  1* 

27­28  1 

29­30­31  2* 

31  0 

 

 

 

II 

Abertura  1   

 

 

4 

 
 

 
PA 

35   2* 

36­37­38  1* 

37  1 

39­40  1* 

45­47  1 

48   2* 

 

 

           

III 

Abertura  1   

 

 

 
 
 

PA 

51  2* 

52  1 

54  1*  5 

  56  1*     

59  1* 

60 a 64  2 

 

 

 

IV 

Abertura  1   

 

 

3 

 
 
 

PA 
71­72  0 

73  1 

73  1 

74  1 

75­76  1* 

77­78­81­82  0 

TOTAL  16   

** um critério se repetiu                   ** dois critérios se repetiram 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 
A Tabela 4, apresenta um 9º ano em que os critérios da Textualidade se 

materializam 16 vezes no decorrer dos quatro capítulos. A maior quantidade aparece 



95 
 

 

terceiro capítulo em que há cinco critérios. No primeiro e no segundo capítulos, 

manifestam­se quatro critérios da textualização; no terceiro, somente três. Portanto, 

no 9º ano, o trabalho com a Textualidade foi julgado como Parcialmente. 

Com base nas tabelas, pode­se afirmar que, nos capítulos de orientações dos 

anos: 6º, 7º, 8º, 9º que constituem o Guia, há presença da Textualidade, todavia, em 

nenhum dos capítulos de cada um desses anos aparecem os sete critérios. O que 

se  nota  é  que  alguns  se  repetem.  No  6º  ano,  por  exemplo,  apenas  16  vezes 

constam:  4  no  primeiro  capítulo;  5,  no  segundo;  4,  no  terceiro;  e,  3  no  quarto 

capítulo.  No  7º  ano,  aparecem  12  vezes  os  critérios:  3  no  primeiro  capítulo,  3  no 

segundo, 3 no terceiro e 3 no quarto capítulo. No 8º ano, manifestam­se 13 vezes os 

critérios: no primeiro capítulo, 4; no segundo; 3, no  terceiro, 3; e, no quarto, 3.  Por 

último, no 9º ano, constam 16 vezes: primeiro capítulo, 4 critérios, no segundo, 4, no 

terceiro, 5, no quarto, 3.  

Para a exposição dos dados de análise das orientações dos capítulos do 6º, 

7º, 8º e 9º anos, a fim de evidenciar se estes trabalham os critérios da Textualidade 

Totalmente  (TO),  Parcialmente  (PA)  e  que  Não  Trabalham  (NT),  elaborou­se  a 

tabela seguir: 
 

Tabela 5­ Capítulos com Orientações didáticas que trabalham a textualidade 

ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS QUE 
TRABALHAM OS CRITÉRIOS DA 

TEXTUALIDADE NOS QUATRO ANOS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL 

 
QUANTIDADE DE VEZES COM REPETIÇÕES 

Totalmente  0 

Parcialmente  16 

Não trabalham  0 

TOTAL  16 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 
Com base nos dados da Tabela 5, percebe­se que em todos os anos finais os 

capítulos apresentam orientações que trabalham a Textualidade Parcialmente. Essa 

constatação  reflete  uma  visão  relativamente  positiva,  da  quantidade  que  o  Guia 

aborda a Textualidade. As sete categorias de análise não são trabalhadas todas de 

uma vez em cada guia, mas são trabalhadas processualmente. 

Convertendo os dados em percentual, tem­se o seguinte gráfico: 
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Gráfico 1 – Orientações Didáticas com critérios da Textualidade 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

De acordo com o Gráfico 1, 100% dos capítulos – da soma dos quatro anos 

finais do Ensino Fundamental ­ apresentam orientações didáticas que trabalham 

Parcialmente os critérios da Textualidade, e 0% trabalham Totalmente ou Não 

trabalham. Pressupõe­se diante dos resultados, discrepância quanto à necessidade 

de exploração da Textualidade e o que é expresso nas orientações didáticas do 

Guia.  

Pode­se considerar que esses dados apresentam uma dicotomia. Por um 

lado,  é positivo o resultado apontar trabalho Parcialmente, porque significa que o 

instrumento orienta, ainda que parcialmente o ensino da Textualidade; por outro, o 

ideal é que houvesse uma abordagem total da Textualidade, haja vista ser relevante 

deixar claro o que é cada critério, pois apesar das semelhanças que alguns deles 

possuem, cada um tem sua particularidade e como já discutido aqui, esses sete 

critérios, que são as categorias de análise desta pesquisa, são uma boa tentativa de 

organizar o texto de modo que ele seja concebido de forma global, considerando as 

condições dos sujeitos (autor e leitor) e as características elementos que participam 

do seu processo constitutivo.   

 
5.3 CLASSIFICAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS 

 

Esta  seção,  atende  ao  terceiro  critério  de  análise:  c)  como é orientado o 

ensino de cada elemento da Textualidade? Para tanto, tomaram­se como parâmetro 

as  categorias  de  análise  desta  pesquisa:  Coesão, Coerência, Aceitabilidade, 

0%

100%

0%

ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS QUE TRABALHAM 
OS CRITÉRIOS DA TEXTUALIDADE

Totalmente Parcialmente Não Trabalham
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Informatividade, Situacionalidade, Intertextualidade, Intencionalidade,  que  são  os 

critérios da Textualidade. 

A seguir, será analisado apenas o aspecto: Trabalha Parcialmente, uma vez 

que as classificações Não Trabalha e Totalmente não foram observadas em nenhum 

dos anos que constituem Guia, logo, não se faz necessária a discussão sobre elas. 

Para  a  classificação  no  nível  Trabalha  Parcialmente,  tomou­se  como  princípio  a 

presença de duas a seis categorias de análise.  

 

5.3.1 Orientações específicas – 6º ano 
 

Da observação do Guia do 6º ano, pôde­se constatar que as orientações 

didáticas de todos os capítulos apresentam as categorias de análise. Nas páginas 

de orientação por capítulo, ao longo de todo o 6º, aparecem uma vez os critérios 

coesão e coerência, pouco, quando se considera que os referidos critérios são 

relevantes para a compreensão de aspectos cotextuais e contextuais no evento 

textual. Apenas as páginas (43 e 36­37) do capítulo II apresentam essas categorias. 

Quanto à coesão, observa­se a orientação sendo voltada ao trabalho com 

substantivo e adjetivo, não com o texto. 
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 Essa abordagem poderia ser associada à palavra no texto, e não só à 

palavra. Já quanto à coerência, esta é observada por meio da leitura do texto o 

Uirapuru, pois é orientado que o professor interrompa a leitura e peça a solução do 

conflito ao aluno, que precisará apontar um sentido lógico, coerente com o que vem 

sendo narrado.  

Considera­se essa abordagem bastante positiva, visto que é feita de forma 

com um exemplo no texto, o que é recomendável, pois o contexto dá maior 

significação ao conteúdo em estudo. O aluno recorrerá a outros conhecimentos que 

possam assegurar a continuidade de sentido do texto.  

Em abordagens como essa, garante­se o que defende Antunes (2017) 

quando diz que a interação verbal é uma atividade dinâmica que implica operar 

conhecimentos já adquiridos e associá­los a outros assuntos, outras condições 

contextuais, que, nesse caso, é o texto que será completado pelo aluno. 

  No que concerne à categoria aceitabilidade, aparece apenas uma vez na 

página 18, capítulo I, em que se sugere ao professor apresentar o texto Morte e vida 

Severina e explorá­lo junto ao aluno, que ativará outros conhecimentos de modo a 

absorver o texto como uma configuração aceitável. 

 

aceitabili
dade 
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É uma boa abordagem, embora apareça penas uma vez, feita no texto verbal, 

permite a apreciação do aluno que fará esforços para receber o texto como coeso e 

coerente, pois, conforme salienta Marcuschi (2008), esse critério se realiza na 

postura do receptor, que acolhe o evento texto como uma construção aceitável, 

concebendo­o como coerente e coeso, inteligível. É possível perceber a 

informatividade aqui também, uma vez que se sugere exploração de informações, o 

que confere à orientação a tentativa sanar dúvidas em torno do assunto a ser 

explorado no texto. É nessa concepção que o autor pondera que um texto é 

informativo quando pode obliterar incertezas. 

A categoria informatividade é a mais contemplada neste 6º ano. Aparece com 

mais frequência, em mais páginas ao longo de todos os capítulos. O fenômeno 

parece estar associado ao fato do público destinatário ser a comunidade de jovens e 

adultos que, devido a suas experiências, apresenta certo grau de expectativa em 

relação ao texto. Aparece nos momentos de apresentação e exploração (p. 52) dos 

textos, muitas vezes textos não verbais, como as imagens de abertura; e, em 

segundo, plano, nas solicitações de pesquisa de no dicionário (p. 36 – 37) e outras 

pesquisas. Observe­se o exemplo da página 52.  

 



 
 

 

 
Julga­se essa abordagem positiva, visto que a orientação é coerente para o 

ensino do público em questão, a comunidade jovens e adultos, a quem novas 

informações são relevantes e a incitação à busca de informações em textos de 

variados gêneros é pertinente. 

A situacionalidade é outra categoria bastante presente ao longo desse 6º ano, 

sendo menos evidente no capítulo 4. A esse critério está associado ao contexto tanto 

de produção como de recepção e interpretação dos textos. Logo, nos capítulos ele é 

encontrado dentro das orientações que convidam à exploração do contexto de 

produção do texto na página de abertura e nos momentos em que nas imagens de 

abertura ou outras em que o professor deve extrair previamente o conhecimento do 

aluno acerca do que será explorado (p. 26­ 30). 

 
Classificam­se essas orientações como positivas, haja vista o público jovens e 

adultos revelar conhecimentos prévios já acumulados ao longo de sua história que 

serão ativados no momento do contato com o evento textual e o auxiliarão no 

alcance da compreensão dos sentidos do texto.  

Sobre esses saberes, Koch e Elias (2017), em sua classificação dos sistemas 

de conhecimento a que leitor recorre, aponta: conhecimento linguístico, 

100
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enciclopédico e interacional. O linguístico que envolve saberes gramaticais e 

lexicais, o enciclopédico que abrange os conhecimentos emanados da experiência 

no mundo e o conhecimento interacional que se refere às maneiras de interação 

através da linguagem. 

Na página de abertura, por exemplo, vê­se: 

 
A partir do exemplo acima, fica clara a orientação para exploração do contexto 

de produção da obra que é necessário ao entendimento do texto. Deve­se salientar, 

no entanto, que o texto em questão aqui é não verbal. Trata­se de uma imagem. Não 

há a exploração da categoria em texto verbal. 

Quanto à intertextualidade, a categoria aparece no primeiro e quarto 

capítulos, de forma sutil. Esse critério apresenta a propriedade que um texto tem de 

dialogar com outro. É possível verificar isso no exemplo a seguir, extraído do 

capítulo I, páginas 19 a 21:  

 
 

Conforme constata­se no exemplo acima, é evidente a orientação à proposta 

de trabalho intertextual, o diálogo entre os textos explorados nessas páginas. A 
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referência à intertextualidade é relevante, visto que um texto sempre se origina com 

base em outros. Os discursos dialogam entre si e marcam­se mutuamente.  

Para Koch e Elias (2017, p. 86, grifo das autoras), “a intertextualidade ocorre 

quando, em um texto, está inserido outro texto (intertexto) anteriormente produzido 

que faz parte da memória social de uma coletividade.” Considera­se essa proposta é 

boa, pois apresenta a exploração, com clareza da categoria intertextualidade. 

A categoria Intencionalidade, que trata das intenções subjacentes ao discurso 

do produtor do texto, manifesta­se em uma página ou outra de todos os capítulos, 

exceto no primeiro. No momento da compreensão textual, entre outros fatores, essa 

intenção deve ser levada em conta para que o texto seja compreendido de maneira 

satisfatória. O exemplo a seguir aponta essa ocorrência (p. 68): 

 
 

 

 

 

 
 
Pela leitura da imagem acima, fica clara, portanto, a presença do critério da 

intencionalidade discursiva. Embora apareça pouco, ao longo das outras páginas, 

nesse momento em que aprece, a abordagem é positiva visto que se dá no trabalho 

com o texto verbal e não verbal que dialogam entre si. 

 

5.3.2 Orientações específicas – 7º ano 
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O 7º ano trabalha Parcialmente a Textualidade porque não se nota em todos 

os capítulos todas as categorias. É o ano que apresenta menos categorias e com 

menor índice de repetição nas páginas. Contudo, a abordagem é positiva, tendo em 

vista que as categorias que aprecem são exploradas com clareza em textos verbais 

e não verbais. 

  Aparecem uma única vez as categorias coesão e intencionalidade no capítulo 

III, ainda que de forma sutil. (p. 52). Observe­se o exemplo a seguir: 

 
 

  Ao explorar os sentidos do texto por meio da associação de elementos da 

linguagem verbal e da não verbal, o leitor é convidado a perceber as intenções 

discursivas do autor implícitas nas informações do texto, a partir da observação da 

escolha de palavras e imagens feitas por ele. Nessa direção, Marcuschi (2008) 

instrui que na intencionalidade pressupõe­se que um enunciado ou uma estrutura 

textual é produzido com uma finalidade a ser absorvida pelo receptor. 

  No que tocante à categoria, situacionalidade, aparece em dois capítulos, no 

primeiro e no segundo. Na página de abertura do capítulo II, por exemplo, nota­se a 

referência à ativação de conhecimentos prévios do aluno, e isso remete ao contexto 

de recepção dos textos. Considera­se a abordagem positiva dado que a construção 

textual, no caso, é não verbal. 
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  A categoria informatividade é uma das mais contempladas. Ela parece com 

mais frequência, em mais páginas ao longo de três capítulos: primeiro, segundo e 

terceiro. Aparece, por exemplo, nas orientações do capítulo I, (p. 17): 

 
  A abordagem sobre a informatividade relativamente positiva, pois é feita fora 

do contexto textual, uma vez que a expectativa sugerida é com relação à moradia de 

modo geral. Porém, o exercício gera expectativas quanto às informações sobre 

moradia veiculadas no texto. 

Quanto à intertextualidade, aparece em todos os capítulos, exceto no 

segundo. Considera­se positiva essa abordagem tendo em vista a abrangência da 

categoria que apresenta a propriedade que um texto tem de dialogar com outro. Dá­

se na exploração de textos verbais. Verifica­se isso no exemplo a seguir, do capítulo 

III, (p. 53):  
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5.3.3 Orientações específicas – 8º ano 

 

A categoria coesão se faz presente em pelo menos dois capítulos: o terceiro e 

o quarto. Nas páginas (75 a 77) do capítulo IV, é possível verificar: 

 
Essa abordagem é relativamente positiva, pois embora mencione os 

organizadores textuais, relevantes na realização coesiva, não se dá por meio de 
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leitura de texto, mas no trabalho de análise e reflexão sobre a língua. Em 

consonância com Koch (2010), pelo fato de estabelecer relação de sentido, a 

coesão traduz­se num agrupamento de elementos semânticos que ligam uma 

sentença a outra e aos recursos ativados para a criação de textos. 

A aceitabilidade, aparece apenas no capítulo I na página de abertura e na 

página 17. Observe­se, como exemplo, a ocorrência dessa categoria na página 17 

na imagem abaixo. 

 

 
Na primeira, sugere­se que ao explorar a imagem, o professor converse sobre 

o impacto que ela causa no receptor ao apresentar contrastes sociais em metrópole 

brasileira. Na segunda, instrui­se que no trabalho com trechos da cartilha sobre 

direitos humanos seja promovido um levantamento de hipóteses sobre qual seria a 

resposta para cada pergunta apresentada na introdução da atividade. Depois 

observar se confirmaram as hipóteses. Considera­se essa abordagem positiva, visto 

que em ambas as orientações se observa a aceitabilidade, que se refere à atitude 

dos interlocutores, que recebem os textos como uma estrutura aceitável, coerente.  

  A categoria informatividade é a mais contemplada também neste 8º ano. 

Manifesta­se ao longo de todos os capítulos. No capítulo I aparece com mais 

frequência. Na página 18, em que se orienta leitura silenciosa para a apreciação 

estética de conto do autor Moacyr Scliar; na 22, em que se sugere leitura individual 

do texto e destaque de palavras cujo significado seja desconhecido; e na 28, na qual 

se orienta leitura em voz alta do conto A disciplina do amor, apresenta informações 

bibliográficas sobre a autora antes da resolução da atividade.  
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Em todas observa­se a expectativa do interlocutor frente às informações que 

lhe serão oferecidas. Além do apelo ao despertar da fruição literária. Julgam­se 

positivas essas orientações, tendo em vista a diversidade de abordagem da 

categoria e a ênfase com que ela foi abordada. 

A situacionalidade aparece em páginas de orientação de três capítulos. A 

categoria voltada ao contexto tanto de produção e de recepção e interpretação dos 

textos, nas palavras de Marcuschi (2008) a situacionalidade sob uma visão estrita é 

uma maneira peculiar de o texto se adaptar aos seus contextos e usuários, aparece 

nesse 8º ano em (p. de 24 a 25) do capítulo I, por exemplo.  

 
Considera­se essa abordagem bastante viável. Claramente é possível notar a 

exploração dos elementos e fatores que são considerados no momento de produção 

de um texto, suas características, contexto, temática e história de vida de seus 

autores, elementos que marcam a constituição e um evento textual. 

A intertextualidade aparece no primeiro e segundo capítulos, de forma sutil, 

em apenas duas páginas de orientação. O critério que traduz a marca de um texto 

no outro por meio de relações contratuais ou divergentes, verifica­se isso no 

exemplo seguinte, do capítulo I, (p. 21): 
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No exemplo acima é perceptível a abordagem da relação intertextual entre os 

textos estudados. Assim, julga­se positivo tratamento dado a essa categoria. Fica 

posta a necessidade de se deixar claro ao aluno o conceito de intertextualidade, das 

marcas intertextuais e interdiscursivas ao longo das atividades nessas páginas de 

orientação. 

 

5.3.4 Orientações específicas – 9º ano 
 

Na configuração dos capítulos I, II e III, a categoria coesão aparece três 

vezes. Para exemplificar, utilizam­se, do capítulo II, as páginas (45 a 47): 

 
Considera­se o tratamento a essa categoria pertinente, pois leva o aluno 

refletir sobre o valor semântico e apropriação do elemento coesivo a ser aplicado na 

lacuna para, assim, alcançar um significado coerente. Antunes (2017) evidencia que 

conquanto os recursos da coesão se deem na superfície textual e estejam 

relacionados a aspectos gramaticais e lexicais, no encadeamento de palavras, 

orações, por exemplo, ela se respalda em relações de caráter semântico. Nessa 

ótica, atividade orientada acima estimula o raciocínio. O aluno opera conhecimentos 

adquiridos para estabelecer um enunciado lógico, bem articulado. 

coesão 
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Observe­se um exemplo da manifestação da categoria coerência, ao lado de 

coesão: 

 
 

Julga­se a abordagem da categoria coerência, relativamente positiva, visto 

que aparece em apenas uma página do capítulo II e em duas do capítulo III, e não 

se dá no trato com o texto. Pois, a coerência é, de acordo com Antunes (2017, p. 35 

grifos da autora) “encadeamento de sentido, a convergência conceitual, aquela que 

confere ao texto interpretabilidade”. A abordagem da página 48 do capítulo II, sugere 

ao professor que, para a realização dos debates, ajudar os alunos a selecionar o 

material de pesquisas mais apropriado ao tema escolhido, explicar de que os 

operadores argumentativos, devem ser empregados de maneira adequada.  

  Observe­se como ocorre a presença da categoria informatividade na página 

de abertura do capítulo I. 

 

informativi
dade 

coerência 
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A abordagem da informatividade é relativamente positiva, pois aparece na 

maioria das páginas do primeiro capítulo e nas primeiras do segundo capítulo no 

trato com textos não verbais. Poderia ter sido explorada em maior quantidade 

também em textos verbais. Na página de abertura acima, por exemplo, orienta­se 

que o professor incite a opinião dos alunos sobre as dificuldades que as mulheres 

enfrentam para entrar no mercado de trabalho, a partir do texto imagético fotografia 

que retrata as mulheres. Orienta a realização de pesquisa sobre a vida das 

mulheres. A socialização das atividades é feita com abordagem experiências 

pessoais com as mulheres do contexto do aluno. Com textos verbais, na página 17 

orienta­se a exploração das hipóteses geradas pelo título de entrevista e texto 

abaixo dele. Realização de conversa sobre igualdade de direitos. 

Quanto à situacionalidade, aparece no decorrer do terceiro e do quarto 

capítulos. Verifica­se isso no capítulo III, página 59:  

 
Nessa abordagem, orienta­se a exploração do uso de variedade padrão e 

suas particularidades requeridas em circunstâncias formais como entrevista do 

gênero entrevista de emprego. Considera­se o tratamento à categoria positivo, pois 

trata da situacionalidade envolvendo gênero textual. 
A referência à intertextualidade é positiva e se dá em todos os capítulos, 

exceto no primeiro. Um exemplo das marcas dessa categoria está nas páginas 39 e 

40 do capítulo II: 

situacionali
dade 
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Orienta­se a exploração da tela de Portinari, a observação dos elementos que 

constituem a cena O lavrador de café, e a Leitura do poema O açúcar de ferreiro de 

Gullar – Na leitura, orienta­se a observação do ritmo e sentido do texto, e da relação 

de proximidade entre seu tema, o tema da tela e do poema: trabalho. Julga­se 

relativamente positiva essa abordagem, tendo em vista a forma de exploração da 

categoria que se dá de maneira tímida. Nessa atividade pressupõe­se o que Koch e 

Elias (2017) chamaram de intertextualidade implícita em que não aparece citação, o 

leitor é que vai buscar na memória imagens, informações para estabelecer a 

semelhança. 

A categoria Intencionalidade manifesta­se nos dois últimos capítulos, com 

menor abrangência. O exemplo a seguir aponta essa ocorrência (p. 51): 

   
  Pelo exemplo acima, constata­se que, conquanto apareça de forma, restrita, a 

abordagem a essa categoria é positiva porque induz ao professor levar o aluno a 

refletir sobre o propósito comunicativo do autor, o que é pertinente no processor de 

localização das informações do texto. 

Intencionali
dade 

intertextu
alidade 
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6 UM GUIA DO PROFESSOR PARA O ENSINO DA TEXTUALIDADE 
 
 

Este capítulo apresenta a proposta de intervenção desta pesquisa, o Guia de 

Orientações Didáticas para o Ensino da Textualidade no 6º ano do Ensino 

Fundamental na modalidade EJA. Aqui, são lançadas ideias e sugestões para o 

desenvolvimento de um recurso didático que possa ser útil ao professor com o 

trabalho com a construção dos sentidos do texto ao contemplar, em suas 

orientações, a Textualidade e seus critérios.  
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LÍNGUA PORTUGUESA  
 

Última flor do Lácio, inculta e bela,  
És, a um tempo, esplendor e sepultura:  

Ouro nativo, que na ganga impura  
A bruta mina entre os cascalhos vela... 

  
Amo­te assim, desconhecida e obscura,  

Tuba de alto clangor, lira singela,  
Que tens o trom e o silvo da procela  
E o arrolo da saudade e da ternura!  

 
Amo o teu viço agreste e o teu aroma  
De virgens selvas e de oceano largo! 

Amo­te, ó rude e doloroso idioma, 
 

 Em que da voz materna ouvi: "meu filho!"  
E em que Camões chorou, no exílio amargo,  

O gênio sem ventura e o amor sem brilho!  
  

Olavo Bilac 
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Prezado (a) professor (a), 

 

     Este Guia de Orientações Didáticas para o Ensino da Textualidade é 

resultado de uma compenetrada e comprometida pesquisa em torno da Textualidade 

e seus critérios. O interesse pelo tema surgiu de nossas inquietações diante do 

assunto no ambiente de sala de aula. Consideramos de extrema relevância o estudo 

do texto em sua universalidade, conhecer a mágica que acontece quando juntos 

operam elementos cotextuais e contextuais na perspectiva da produção de sentidos. 

Acreditamos que para que essa construção da compreensão e interpretação se dê 

de forma mais completa, autor, texto, leitor e todo o contexto que os envolve devem 

ser considerados no momento em que nos dedicamos à tarefa de penetrar no 

universo textual. 

  Nos cinco capítulos que compõem este material, nos quais são apresentados: 

breve itinerário histórico da Língua Portuguesa, discussões acerca das implicações 

da Textualidade, orientações gerais para o ensino desta, propostas de atividade e 

sugestões de pesquisa, buscamos oferecer a você um instrumento de apoio ao 

trabalho com a Textualidade e seus critérios, que pode ser adaptado conforme sua 

realidade, sua escola, sua turma, suas valiosas experiências. 

  Ao compartilhar com você os frutos do nosso trabalho, esperamos alcançar 

alguns de seus objetivos pedagógicos e acompanhá­lo ao ingressar no solo da sala 

de aula onde a descoberta se desdobra e a aprendizagem magicamente acontece. 

Segui­lo, portanto, ao adentrar no fascinante mundo do texto cujas histórias nos 

transportam a lugares extraordinários que jamais poderíamos imaginar!  
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O Quadro 7 apresenta a abertura, os objetivos e a finalidade do Guia de 

Orientações Didáticas para o Ensino da Textualidade. 

Quadro 7 ­ Guia de Orientações Didáticas para o Ensino da Textualidade no 6º ano do 

Ensino Fundamental – Objetivos  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2020 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
GUIA DE ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS PARA O ENSINO DA TEXTUALIDADE 

6º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL – EJA 
  Objetivos  Finalidade 
 
 
 
 
 

ABERTURA 

• Refletir sobre as transformações no 

ensino de Língua Portuguesa ao longo 

dos anos. 

• Discutir conceito e aspectos 

constituintes da Textualidade; 

• Orientar o ensino da Textualidade; 

• Reconhecer a relevância da 

Textualidade e seus critérios para a 

produção de sentido do texto; 

• Identificar e utilizar critérios da 

Textualidade. 

• Apresentar sugestão de pesquisa com 

material que oriente o ensino da 

Textualidade. 

Ser um instrumento didático de 

apoio ao trabalho do professor do 

6º ano do Ensino Fundamental no 

ensino da Textualidade, a fim de 

promover e/ou aperfeiçoar a 

prática social de leitura e 

construção de sentido dos textos. 
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Principiamos este capítulo remontando o passado histórico da Língua 

Portuguesa no Brasil dentro de uma linha do tempo que revela a origem e evolução 

o ensino da língua materna. Discorremos, em breve discussão, em torno de seu 

percurso ao longo dos anos até se constituir como disciplina integrante do currículo 

da educação nacional.  

A priori, respaldamos que ensino da Língua Portuguesa no Brasil passou a 

integrar o currículo escolar apenas no final do século XIX. Fatores políticos sociais e 

econômicos influenciaram esse processo, assim como a maneira com que as ações 

de linguagem eram percebidas ao longo do tempo. No período colonial, o ensino dos 

jesuítas era embasado na gramática latina, sendo útil a quem fosse seguir estudo na 

Europa. Nesse período, a Língua Portuguesa era tida como instrumento de 

alfabetização e não integrava o currículo. Era a forma de ingresso à cultura 

europeia. Em 1759, por meio da reforma pombalina, a disciplina passou a ser 

obrigatória no Brasil e tratava da gramática de da retórica. Esse formato perdurou 

até a metade do século XIX (AOKI, 2013). 

Com a perda de prestígio do latim, prevalece a língua da corte, a língua 

normal – razão da expressão normativa. No período, as gramáticas mostravam uma 

concepção de linguagem como sistema: matérias com regras e disseminação da 

variedade dita culta. Isso perdurou até a metade da década de 1960, com a chegada 

da teoria da comunicação: língua como código do qual o falante se apropria para se 

comunicar. Entre 1960 e 1970, período de ditadura militar, algumas transformações 

ocorreram, instaura­se o debate sobre a reflexão, quanto ao ensino ou não da 

gramática. Surge aí a necessidade de um olhar mais apurado para a leitura. Surgem 

textos verbais, verbais e literários (AOKI, 2013). 

Até década de 70 do século XX, o aluno era um repetidor de conceitos. 

Convidado a apenas repetir o que lhe era ditado, era passivo e não apresentava 

padrão comportamental de um sujeito agente no contexto de sala de aula, até 

porque era conduzido a ser assim. Nota­se que durante essas primeiras décadas do 

XX, o ensino centrou­se na em práticas gramaticais. Conforme Chervell (1990), a 

CAPÍTULO I 
PERCURSO DO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA NA 

EDUCAÇÃO DO BRASIL 
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‘teoria’ gramatical estudada na escola não é expressão das ciências ditas, 

entendidas como referência, um padrão, mas uma disciplina oriunda na escola e 

para ela própria. 

  Como se pode constar, passou por diversas transformações a visão de ensino 

da Língua Portuguesa até a atualidade. Até a metade dos anos de 60, a linguagem 

era concebida como sistema. Daí até dos anos de 80, a perspectiva em torno desta 

era de instrumento de comunicação. Na contemporaneidade, tem­se a visão de que 

a linguagem é dialógica, promove interação. No cenário escolar brasileiro esse 

formato de ensino foi por muito tempo valorizado até a chegada dos PCN, entre os 

anos de 1997 aos anos 2000 que apontaram a possibilidade de se trabalhar 

gramática, desde que observada a forma de como trabalhá­la, garantido fosse que o 

ensino se desse com fluidez e não de forma enrijecida (AOKI, 2013). 

É apenas no período de criação dos PCN, que o trabalho com os gêneros do 

discurso e perspectiva enunciativa na análise de textos passaram a ser inseridos no 

seio das salas do país, com o intuito de formar um aluno que apregoe a construção 

da cidadania com dimensões culturais que assegurem não somente o conhecimento 

sistematizado e historicamente acumulado, mas à construção coletiva de novos 

conhecimentos (CEREJA; VIANNA; DAMIEN, 2016). 

Esses novos paradigmas estabelecidos convidaram a adoção de uma postura 

de ensino que, embora aborde a gramática normativa – visto que ela se apresenta 

como exemplo desse conhecimento histórico sistematizado – que seja flexível e leve 

à reflexão e não à obediência a regras cristalizadas que limitam as múltiplas 

possibilidades de conhecimentos emanados da riqueza da linguagem. 

Hoje, as orientações para o ensino de Língua Portuguesa trazem à luz um 

formato que exige do aluno não mais uma postura passiva diante do que lhe é 

apresentado, mas uma concepção reflexiva, na qual ele é convidado a participar do 

processo, na qual ele é agente. Logo, a linguagem é concebida como produto da 

atividade do homem e por essa razão está ligada a práticas sociais e é instrumento 

de interação. O enunciado é levado em consideração e apresenta uma essência 

dialógica, conversando com outros enunciados, num processo simbiótico e se 

materializa nos gêneros do discurso.  

Sobre isso, Bakhtin (2003), instrui que os mais variados cenários da ação do 

homem estão associados ao uso da linguagem. Esse uso se apresenta de forma 

multifacetada. A língua emprega­se em enunciados orais e escritos concretos, 
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executados pelos que integram os cenários da atividade humana. Esses enunciados 

revelam as condições específicas de cada cenário pelo seu conteúdo e pelo estilo 

da linguagem, pela escolha do léxico, pela sua estrutura composicional. Para o 

pensador russo, esses elementos: conteúdo, estilo e construção composicional 

estão intrinsecamente ligados e no todo do enunciado, e se determinam pela 

especificidade de um certo campo comunicativo. Cada enunciado é tem natureza 

individual, contudo, cada campo cria seus tipos relativamente estáveis, os quais o 

autor denomina gêneros do discurso. 

Observado isso, depreende­se que o professor de língua materna promova 

em suas aulas um espaço propício a muitas maneiras de interação verbal de modo a 

aperfeiçoar o falante da língua no uso do gênero mais apropriado ao contexto em 

que se desdobra a comunicação.  

As práticas contemporâneas de linguagem têm envolvido a cultura digital, as 

culturas juvenis, os novos letramentos e os multiletramentos, as interações e ações 

que contidas nas mídias e redes sociais, os processos de circulação de informações 

e a hibridização dos papéis nesse contexto de leitor/autor e produtor/ consumidor. 

   

 
 
 
 
 

Os fatores que se organizam para a formação da tessitura textual são 

indissociáveis e deles dependem a configuração de um texto inteligível ao leitor. 

Consistem nas normas práticas para a harmonização das palavras em um período, 

na continuidade e progressão temática, nas intenções comunicativas do autor, nos 

diálogos com outros textos, nos contextos situacionais que influenciam a produção. 

O texto, conforme Marcuschi (2008, p. 84), “é o observável, o fenômeno linguístico 

empírico que apresenta todos os elementos configuracionais que dão acesso aos 

demais aspectos da linguagem”.  

Para Antunes (2017), o fenômeno da Textualidade pressupõe que toda e 

qualquer atividade de linguagem se dá em forma de textos. Logo, tudo o que se diz, 

não importa a circunstância ou cenário social, traduz­se como texto, seja qual for a 

dimensão, o alcance deste. 

CAPÍTULO II 
CONCEITOS E IMPLICAÇÕES DA TEXTUALIDADE 
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Nessa perspectiva, vale salientar que a Textualidade, para uma visão e 

apreciação do texto como um todo – condições de produção e recepção ­ envolve 

sete critérios, definidos por Beaugrande & Dressler (1981): coesão, coerência, 

informatividade, situacionalidade, intertextualidade, intencionalidade, aceitabilidade. 

Tal organização propicia uma efetiva abordagem da composição e sentidos do texto, 

propiciando uma compreensão global, já que leva em consideração os esforços 

conjuntos de autor e leitor, os elementos linguísticos presentes na estrutura textual e 

o contexto de produção.  

Com base na relevância de cada um desses aspectos para a construção dos 

sentidos do texto, destacam­se, a seguir, conceitos e características daqueles que 

representam os conhecimentos de mundo e dos que revelam conhecimentos 

linguísticos. Sobre a situacionalidade que pode ser entendida como um critério de 

adequação do texto, Marcuschi (2008, p. 129) afirma que esse princípio: está ligado 

aos aspectos que fazem do texto um constructo importante em um determinado 

contexto, pois este funciona dentro de uma situação regulada e orientada. A 

situacionalidade é concebida pelo texto ser uma unidade em funcionamento. Logo 

as influências contextuais, ‘vivas’, são determinantes no processo de concepção de 

um texto. 

No tocante a outros critérios da textualização destaca­se a intencionalidade, 

centrada nas intenções e objetivos do autor no processo de construção textual. “O 

critério da intencionalidade, centrado basicamente no produtor do texto, considera a 

intenção do autor como fator relevante para a textualização. (MARCUSCHI, 2008, 

p.126). 

  O critério ligado aos aspectos pragmáticos e relacionado à intencionalidade é 

a aceitabilidade que, para Marcuschi (2008, p.127), “diz respeito à atitude do 

receptor do texto, que recebe o texto como uma configuração aceitável, tendo­o 

como coerente e coeso, ou seja, interpretável, significativo”. 

  Outro critério é a intertextualidade que trata da dialogicidade entre um texto e 

outro, corroborando a questão de que nenhum texto existe isolado, mas dialoga com 

outros textos. Esse aspecto é relevante para a definição de tipo e gênero textual, já 

que revela semelhanças de ideias e estruturas entre textos. Conforme Marcuschi 

(2008, p.130), esse critério é uma propriedade do processo constitutivo de qualquer 

texto e o grupo de relações explícitas ou implícitas que uma composição textual ou 

várias composições textuais estabelece com outros.  
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O critério da informatividade “diz respeito ao grau de expectativa ou falta de 

expectativa, de conhecimento ou desconhecimento e mesmo incerteza do texto 

oferecido” (MARCUSCHI, 2008, p. 132). Ele corresponde aos conhecimentos já 

adquiridos pelo leitor anteriormente ao contato com os gêneros textuais. 

Já no tocante aos aspectos correspondes ao conhecimento linguístico, 

destacam­se a coerência e a coesão textuais como critérios da textualidade. A 

coerência representa a progressão temática harmonizada e a continuidade de 

sentido do texto. Koch e Travaglia (2011) afirmam que  

 
Está diretamente ligada à possibilidade de se estabelecer um sentido 
para o texto, ou seja, ela é o que faz com que o texto faça sentidos 
para os usuários, devendo, portanto, ser entendida como um 
princípio de interpretabilidade, ligada à inteligibilidade do texto numa 
situação de comunicação e à capacidade que o receptor tem para 
calcular o sentido desse texto. Este sentido, evidentemente, deve ser 
do todo, pois a coerência é global. 

 
Responsável pela sequência lógica das ideias de um texto, a coerência 

assegura a continuidade de sentido deste, por meio da ligação equilibrada, 

consciente, clara e concisa das suas partes constituintes. Dessa associação advêm 

as possiblidades de compreensão e interpretação textuais oferecidas ao leitor no 

processo de estabelecimento da comunicação/ transmissão da mensagem 

pretendida.   

Ainda em se tratando da esfera cotextual que envolve referenciação e 

sequenciação, ressalta­se a ideia de Koch (2010), para quem a coesão é 

estabelecedora de relações textuais, responsável pelo “tecido” (tessitura) do texto. 

Dela dependem a harmonia de ideias, as relações lógico­discursivas, semânticas, 

responsáveis pela eficiente articulação das palavras na estrutura textual. 

  Nesse sentido, percebe­se que o estudo dos aspectos da textualização é 

relevante ao trabalho com a leitura de diferentes gêneros textuais, com a 

modalidade escrita da língua, bem como se traduz em eficiente parâmetro para a 

construção dos sentidos subjacentes ao interior das estruturas textuais, por tratar o 

texto em sua totalidade. 
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Antes de apresentarmos sugestões sobre formas de trabalho com a 

Textualidade, é preciso ter em mente que para que as práticas sociais de leitura e 

construção de sentido sejam contempladas de modo eficaz, é necessário que o texto 

e as competências a ele relativas estejam no cerne da prática pedagógica do 

professor de Língua Portuguesa que, abandonando a postura de utilização do texto 

como pretexto, passe a adotar ações que o situem como unidade viva e essencial a 

um ensino de língua que prima a comunicação e a interação.  

Aqui apresentamos nossas sugestões e alguns posicionamentos de autores 

com cujas ideias dialogamos e pelas quais acreditamos que o ensino da 

Textualidade nas aulas de língua materna será contemplado de maneira satisfatória, 

possibilitando uma compreensão global dos textos, ampliando as habilidades de 

leitura e produção de sentido textual.  

Acreditamos que, ao fazer abordagem de cada gênero textual em sala de 

aula, é necessário um trabalho de consciência da concepção de texto como evento 

comunicativo, como um todo e, em seguida, devem ser levados em consideração 

todos os sete critérios da Textualidade em atividades que prezem somente pela 

compreensão do texto como unidade global. 

Ao se iniciar o trabalho com o gênero textual, a primeira orientação que 

fazemos é de que informatividade seja o primeiro critério a ser ativado: apresente­se 

o título do texto ­ se verbal, a imagem ­ se não verbal, e instigue­se em torno das 

expectativas dos alunos em torno do que veem, que temática poderá ser abordada, 

que novas informações pode o conteúdo lhes acrescentar. Para que esse critério 

seja atendido, é importante um cuidado com a seleção do texto que o professor vi 

levar para a sala de aula. 

Tendo sido realizada essa primeira etapa, segue­se a preparação para a 

segunda. Esta deve contemplar a situacionalidade. Esse critério se desdobra como 

bastante relevante porque um texto nasce, inevitavelmente, com as marcas do seu 

contexto de produção e será interpretado levando em consideração seu contexto de 

recepção. Discutir com os alunos sobre a situacionalidade abrirá “as cortinas” para 

CAPÍTULO III 
ORIENTAÇÕES GERAIS PARA O ENSINO DA 

TEXTUALIDADE 
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reflexão em torno das situações externas ao produto, mas que o motivaram no 

momento da criação. Essa abordagem pode ser feita após a primeira leitura 

silenciosa e depois lançada nos questionamentos das atividades. 

Na sequência, sugerimos que seja explorado o critério aceitabilidade. 

Centrado no alocutário, que recebe o texto como uma construção aceitável, por meio 

dele há que se observar a forma com que as informações são dispostas no texto. 

Aqui, deve o professor incitar o aluno a perceber a organização textual, a sua 

estrutura como coesa e coerente. Isso pode ser feito após uma leitura partilhada. 

Discussão sobre unidade de sentido do texto, progressão textual. Isso pode ainda 

ser explorado em atividade escrita. 

Este critério apresenta igual relevância dos demais. Merece destaque porque 

sem ele não haveria texto, afinal, trata das intenções, as motivações que o produtor 

recebeu no momento de construir seu texto. Estamos falando da intencionalidade. A 

abordagem desse critério pode ser realizada ao longo de uma leitura partilhada e ser 

reforçada nas questões escritas de compreensão. É importante que as intenções do 

leitor. A reunião dessas informações conduzirá o aluno a compreender o âmago do 

que se quis comunicar. De certo modo esse critério se associa à aceitabilidade, visto 

que após observar o propósito comunicativo do autor, como recebê­las? Trata­se da 

reação do leitor, da aceitação do que recebe. Interessante pontuar isso ante os 

alunos. 

Tendo discutido as formas de abordagem em torno dos critérios anteriores, 

destacamos agora a intertextualidade. Convém, para discussão desse critério 

sempre levar mais de um texto, e de diferentes gêneros, que com o texto do gênero 

em estudo dialoguem em perspectiva contratual ou divergente. É crucial destacar 

que todos os discursos são marcados por outros discursos, deixar claro que isso se 

dá até pela perspectiva dialógica e interacionista da linguagem. Há uma troca 

contínua de informações no processo comunicativo. Em explanações orais, fazer 

essa observação. Promover debate sobre a semelhança da temática dos textos 

estudados. Essa abordagem pode ser também estimulada nas atividades escritas de 

compreensão do texto. 

A orientação a seguir versa o trabalho com a coerência. Esse critério é 

bastante relevante e pede algumas estratégias sua abordagem. Ao após uma leitura 

silenciosa e outra coletiva, destacar oralmente a continuidade de sentido das 

informações. Destacar isso também nas questões de compreensão escritas. Se o 
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texto for não verbal, uma ideia é entregar em envelopes a grupos de trabalho o texto 

recortado para que observando um sequenciação de fatos ou ideias, os alunos 

consigam estabelecer a coerência textual. Isso pode ser feito com textos que 

apresentem elementos de coesão ou não, desde que seja possível assegurar uma 

sequência lógica de acontecimentos. 

Por último, destacamos a coesão. Para abordar esse critério, sugerimos que o 

texto seja levado ao aluno sem a presença dos elementos coesivos para que ele 

possa inferir qual seria o elemento mais adequado para completar a estrutura 

cotextual do texto. Uma socialização dos resultados deve ser feita no final da 

atividade. Um texto não verbal pode ser o objeto dessa atividade, entregue de forma 

desordenada desde que o aluno possa perceber os elementos que estão no texto 

para o estabelecimento da coesão, e assim organizar a estrutura interna. 

Antunes (2017) em sua obra Textualidade – noções básicas e implicações 

pedagógicas nos apresenta algumas estratégias de ensino voltadas para a 

Textualidade e seus critérios. Apontaremos, a seguir, o percurso por ela sugerido 

para a prática com alguns critérios da Textualização. 

Para a constituição de pequenas unidades de sentido, a autora nos sugere 

que, ao invés de apresentar frases soltas, elenquem­se, por exemplo pequenos 

textos como listas, avisos, lembretes, pequenas sínteses: Silêncio / Saída / Desvio / 

É proibido fumar / É proibida a entrada de pessoas estranhas. Segundo a autora, 

textos como esses cumprem as mais variadas funções comunicativas. 

No trabalho com a coesão, a autora ilustra que é preciso explorar com os 

alunos as funções textuais de ‘palavras repetidas’, de ‘palavras sintaticamente afins’, 

de ‘palavras sinônimas’, de ‘pronomes’ de ‘elipses’, apontando como esses 

elementos contribuem para se assegurar a coesão de um texto, uma das condições 

de sua textualidade, segundo ela. Sem preocupação com a correção gramatical, 

aspectos linguísticos desses elementos, mas como eles se acomodam no texto de 

modo a garantir o plano semântico global do texto de modo que seja habitual 

reconhecer: tema principal do texto, objetivo central, núcleo pretendido para as 

ideias desenvolvidas os interlocutores, o gênero. 

Na exploração da coerência, conforme Antunes (2017) deve­se deixar claro 

que esta é essencial à compreensão de como se desencadeia a interação verbal. 

Logo, análises habituais de como a coerência se manifesta são a ação mais 

produtiva para que fique claro ao aluno como as coisas acontecem no momento da 
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comunicação. Observação da escolha de palavras, da ordem com que aparecem no 

texto, as lacunas deixadas para a realização as inferências do leitor que mobiliza 

seus conhecimentos enciclopédicos, a associação semântica do léxico. 

É preciso garantir, conforme autora, que os alunos desenvolvam a capacidade 

de elevar o nível de informatividade dos textos a que tem acesso que, desse modo, 

saiam do senso comum, da contenção do que é lógico, passem à exploração do 

novo, imprevisível das situações. Uma forma de fazê­lo é o professor demonstrar 

apreciação pelo novo, mostrando­se dedicado a leituras, revelando que há sempre 

algo a se descobrir. A outra é os alunos fazerem análise, reflexões, discussões e 

críticas sobre o mundo ao seu redor. É preciso que haja muitas leituras de livros, 

jornais, por exemplo. Para atividades com assunto pouco divulgado, o incentivo à 

ampliação de informação. Orientação de leitura sobre tema que será exposto em 

sala de forma oral ou escrita é uma boa sugestão. Afinal, o fato da exposição 

pressupões leituras e reflexos prévios. Fala­se mais fácil do que se conhece. A 

escola deve traduzir­se em espaço de inquietação, investigação. 

Com base nas ideias da autora, pontuamos que o trabalho com a 

intertextualidade deve, antes de mais nada deixar claro o que é intertextualidade por 

meio de questionamentos como: o que é intertextualidade? Em que consiste? Como 

se manifesta? Que funções tem? Que efeitos produz? O que implica termos um 

repertório de conhecimento na memória? Junto dessas reflexões, o aluno pode ser 

convidado a observar os diferentes tipos de intertextualidade: similaridade de 

gênero, temática, citação, alusão. Aqui devem ser explorados, além do literário, 

diversos gêneros textuais. 

 

 

 

 
 

Reiteramos que os critérios da Textualidade correspondem a uma 

organização conceitual e estrutural de diferentes aspectos que constituem um texto 

em sua totalidade. Neles encontramos as informações que partem do cenário e 

implicações da criação do texto, passando pelo propósito comunicativo de seu autor, 

pela estrutura da sua superfície, pela unidade de sentido garantida, pela 

convergência de diferentes vozes que possam nela haver e o diálogo que ele pode 

CAPÍTULO IV 
CRITÉRIO DA TEXTUALIDADE: O QUE É? COMO SE 

ENSINA? 
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estabelecer com outros, até chegar ao grau de expectativa do seu leitor e aceitação 

deste diante do que lhe é oferecido. Essas ações, uma vez consideradas com 

propriedade conduzem ao entendimento global do texto. 

A seguir, elencamos sugestões de quatro atividades que acreditamos serem 

favoráveis para o ensino da Textualidade por enfatizarem a compreensão textual e 

os sete critérios da Textualidade em questões nas quais se discutem conceitos para, 

depois, procederem as indagações. 

Os textos centrais escolhidos para a composição das atividades foram Enredo 

para um tema – Adélia Prado, Com licença poética ­ Adélia Prado, A pesca  ­ Affonso 

Romano de Sant’Ana,  O show – autor desconhecido, Assum Preto – Luiz Gonzaga, 

Cuitelinho ­  Paulo Vanzolini, Quadrilha em tira – Thales Gaspari e pertencem aos 

gêneros poema, letra de canção e tira respectivamente. 
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Caro (a) professor (a), preparamos 

para você, e apresentaremos, a seguir, 

quatro propostas de atividades 

contemplando os sete critérios da 

Textualidade definidos por Beaugrande e 

Dressler (1981). Esperamos que lhe sejam 

úteis. Bom trabalho! 
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Para construir os sentidos do texto, aprecie, com a realização de uma leitura 

silenciosa e reflexiva, Enredo para um tema, composição textual pertencente ao 

gênero literário poema, cuja finalidade, entre outras é provocar emoções no leitor, da 

autoria de Adélia Prado, escritora mineira de Divinópolis Adélia Luzia Prado de 

Freitas que é uma poetisa, professora, filósofa e contista brasileira ligada ao 

Modernismo. Sua poesia dá voz ao feminino e místico, com humor. 

 

               
Texto             Enredo para um tema – Adélia Prado 

Gênero textual             Poema 

Tipologia predominante            Narração 

Registro             Informal 
Variedade linguística empregada              Padrão 

Linguagem              Conotativa 

Finalidade             Sensibilizar, provocar emoções 

Público­alvo              Juvenil  
 

 

 

Ao iniciar a abordagem 
do texto, discuta com 

os alunos estes 
aspectos. 
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Enredo para um tema 
Adélia Prado 
 
Ele me amava, mas não tinha dote,  
Só os cabelos pretíssimos e uma beleza 
De príncipe de estórias encantadas. 
Não tem importância, falou meu pai, se é só por 
isto, espero.  
Foi­se com uma bandeira 
e ajuntou ouro pra me comprar três vezes. 
Na volta me achou casada com D. Cristóvão. 
Estimo que sejam felizes, disse. 
O melhor do amor é sua memória, disse meu pai. 
Demoraste tanto, que...disse D. Cristóvão. 
Só eu não disse nada, 
nem antes, nem depois. 
 
Adélia Prado. Extraído de Textualidade ­ noções básicas e  implicações pedagógicas, ANTUNES, 
Irandé, 2017. 
 
 
 
 
Questão 01 – Tendo completado a leitura do poema, é momento de exercitar os 

sentidos em torno das expectativas geradas ao redor do texto e realizar a 

experiência de levantamento de hipóteses: O que nos sugere o título do poema? O 

que se pode depreender das informações do texto?  

 
Questão 02 – Todo texto nasce em um contexto que de algum modo influencia sua 

forma e conteúdo. Chamamos isso de situacionalidade que envolve as condições de 

produção e recepção dos textos. Podemos afirmar que, no caso do texto em 

questão, a situação de produção é: 

a) O desejo de expressar uma reflexão e desabafo do eu lírico sobre sua experiência 

de noivado e casamento. 

b) A busca do pai pelo marido da filha. 

c) A satisfação sentida pelo eu lírico com o desfecho de sua vida amorosa. 

d) O fato de o amado do eu lírico não ter dote.  

 
Questão 03 – No trecho: “Ele me amava, mas não tinha dote, Só os cabelos 

pretíssimos e uma beleza de príncipe de estórias encantadas”, e “Na volta me achou 

casada com D. Cristóvão.”, cujas informações  foram definitivas para o desfecho da 
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vida amorosa do eu lírico, que conhecimentos precisamos ativar para concebermos 

essa construção como aceitável e compreender os sentidos pretendidos pelo autor? 

 
Questão 04 – Podemos dizer que, ao produzir um texto, o autor tem sempre em 

mente uma inspiração, um assunto, uma circunstância, um leitor e isso configura as 

intenções que o motivaram a escrever. Com base na leitura atenta do texto, assinale 

a alternativa que apresenta o propósito comunicativo do poeta ao expressar o verso: 

“Só eu não disse nada, nem antes, nem depois”. 

a) Mostrar que eu lírico não estava a fim de falar antes nem depois da viagem do 

amado. 

b) Fazer refletir sobre a condição social feminina, sobre a subordinação 

historicamente incondicional da mulher. 

c) Deixar claro que o pai falou para ela não dizer sequer uma palavra. 

d) Revelar que o eu lírico pouco se importou com o que estava acontecendo. 

 
Questão 05 – Os textos de Adélia Prado merecem ser apreciados. São prazerosos 

e se traduzem em ponte para cotidiano, para a fé cristã, para a alegria, a contempla 

figura da mulher. Leiamos o poema a seguir da autora. 

Com licença poética 
Adélia Prado 
 
Quando nasci um anjo esbelto, 
desses que tocam trombeta, anunciou: 
vai carregar bandeira.  
Cargo muito pesado pra mulher, 
esta espécie ainda envergonhada. 
Aceito os subterfúgios que me cabem, 
sem precisar mentir. 
Não sou tão feia que não possa casar, 
acho o Rio de Janeiro uma beleza e 
ora sim, ora não, creio em parto sem dor. 
Mas o que sinto escrevo. Cumpro a sina. 
Inauguro linhagens, fundo reinos 
dor não é amargura. 
Minha tristeza não tem pedigree, 
já a minha vontade de alegria, 
sua raiz vai ao meu mil avô. 
Vai ser coxo na vida é maldição pra homem. 
Mulher é desdobrável. Eu sou.  
 
Do livro Bagagem. São Paulo: Siciliano, 1993. p. 11 
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Disponível em: https://jornalggn.com.br/literatura/com­licenca­poetica­adelia­prado/. Acesso em: 02 
fev. 2020 
 
  Uma propriedade que os textos possuem é de poder “conversar” entre si. Vez 

ou outra encontramos textos com forma, estrutura, tema ou conteúdo parecido. O 

nome dessa propriedade é intertextualidade. O texto acima, podemos afirmar, 

“dialoga” com o Um enredo para um tema porque há uma aproximação entre eles no 

que diz respeito: 

a) ao conteúdo.       

b) à forma: quantidade de versos é a mesma. 

c) ao tema.         

d) ao assunto. 

 
Questão 06 – O texto Um enredo para um tema apresenta algumas lacunas. As 

informações são lançadas na narrativa de modo restrito, porém conseguimos chegar 

ao seu sentido completo. É coerente, apesar da ausência de alguns elementos 

linguísticos explícitos para assegurar o “amarrar” das ideias. Esse fenômeno ocorre 

porque: 

a) há uma ordenação temporal, encadeamento dos fatos, sequência de falas. Uma 

história que apresenta começo, meio e fim. 

b) os verbos estão no passado. 

c) fica claro que o jovem juntou dinheiro que dava para comprar a moça três vezes. 

d) apresenta um conflito cuja resolução não aparece porque é desnecessária ao 

entendimento global do texto. 

 
Questão 07 – Um texto pode apresentar termos que estabelecem uma relação de 

identidade referencial com o elemento que eles retomam. Referem­se a algo por 

associação. Esses termos são relevantes porque promovem a organização e coesão 

assegurando a continuidade do texto. Nos versos: “Na volta me achou casada com 

D. Cristóvão. Estimo que sejam felizes, disse. O melhor do amor é sua memória, 

disse meu pai.”, o pronome em destaque retoma a palavra: 

a) volta.             

b) D. Cristóvão            

c) memória.              

d) amor. 
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Para entender os sentidos emanados no texto,  realize uma leitura 

contemplativa e silenciosa de A pesca, pertencente ao gênero literário poema, cuja 

finalidade principal é provocar emoções no leitor, da autoria de Affonso Romano de 

Sant’Anna  autor mineiro de Belo Horizonte, que participou  ativamente  de  muitos 

movimentos de renovação da poesia brasileira e, durante a ditadura militar, publicou, 

nos principais  jornais brasileiros,  corajosos poemas,  reativando a  relação do poeta 

com  a  vida  social  e  política  do  país.  (Global  Editora  ­  Disponível  em 

<https://globaleditora.com.br/autores/biografia/?id=302>. Acesso em: 30 jan. 2020)

                                                                                                         

                   
Texto             A pesca – Affonso Romano de Sant'Anna 

Gênero textual             Poema 

Tipologia predominante            Narração 

Registro             Formal 
Variedade linguística empregada              Padrão 

Linguagem              Conotativa 

Finalidade             Sensibilizar, despertar emoções 

Público­alvo              Infanto­juvenil  
 

 

Ao iniciar a 
abordagem do 

texto, discuta com 
os alunos estes 

aspectos. 
 



 
 

 
 

 
 
 
A pesca
Affonso Romano de Sant'Anna

 
O anil                                        
o anzol  
o azul  
 
o silêncio  
o tempo  
o peixe  
a agulha  
vertical 
mergulha 
 
a água  
a linha 
a espuma 
 
o tempo  
o peixe  
o silêncio  
 
a garganta 
a âncora  
o peixe 
 
a boca  
o arranco  
o rasgão  
aberta a água  
aberta a chaga  
aberto o anzol  
 
aquelíneo  
agil­claro  
estabanado  
 
o peixe  
a areia  
o sol
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Questão 01 – Após a leitura do poema, é hora de praticar a compreensão, 

inicialmente levantando hipóteses: O que se pode depreender do título do poema? O 

que nos dizem as informações do texto?  

 
Questão 02 – A situacionalidade corresponde à propriedade que um texto tem de 

ser influenciado por um contexto, seja de sua produção ou recepção e a partir 

também daí gerar seus significados. Podemos dizer que, no texto acima, em se 

tratando da situação de recepção do texto, que conhecimentos o leitor precisará 

ativar para compreender os sentidos? 

a) linguísticos: gramática e léxico 

b) enciclopédicos, de mundo. 

c) da biografia do autor do texto 

d) conhecimento da sintaxe. 

 
Questão 03 – O texto apresenta­se sem nenhum conectivo. Qual a relação entre o 

título e os versos, que permite percebermos o texto como uma construção aceitável 

e compreender os sentidos pretendidos pelo autor? 

 
Questão 04 – Entre outros fatores, o propósito comunicativo do autor é 

determinante no processo de concepção de um texto. Apoiando­se na leitura 

cuidadosa do texto, assinale a alternativa que apresenta as intenções do poeta ao 

escolher os recursos linguísticos que usou: enumeração de elementos envolvidos na 

pesca; construções verbais particípio passado na sexta estrofe; o ponto final 

somente na última estrofe. 

a) Cria um cenário de pescaria, sobre o que o texto vai tratar ­ narra o procedimento 

de pesca: anzol lançado na água, ferindo fatalmente o peixe, a retirada do anzol da 

boca do peixe ­ finaliza a ação mostrando o objetivo da pesca naquela ocasião: a 

degustação do peixe sobre a areia da praia, sob o sol.  

b) Faz refletir sobre a pesca ilegal – narra passo a passo o sofrimento do peixe – 

finaliza o texto deixando lacunas. 

c) Aborda a pescaria em mares poluídos – narra o processo de contaminação dos 

peixes – marca o início de uma nova estrofe. 
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d) Descreve uma pescaria – narra uma ação que ainda irá acontecer – mostra que 

ainda há o que ser dito, que o período não foi encerrado. 

 
Questão 05 – Ao ler o texto, a seguir, O show, autor desconhecido, você perceberá 

que ele é semelhante ao texto A pesca em estudo. Há uma relação entre eles.  

O show  
Autor Desconhecido 
 
O cartaz  
O desej 
O pai 
O dinheiro 
O ingresso 
 
O dia 
A preparação 
A ida 
 
O estádio 
A multidão 
A expectativa 
 
A música 
A vibração 
A participação 
 
O fim 
A volta 
O vazio 
 
Disponível em: https://www.trabalhosfeitos.com/ensaios/Coer%C3%AAncia­e­Coes%C3%A3o­
Textual­o/30567458.htm. Acesso em: 20 jun. 2020. 
 

Assinale  a  alternativa  que  mostra  a  qual  critério  da  Textualidade,  entre  os 

elencados abaixo, está associado esse fenômeno: 

a) intertextualidade         b) informatividade          c) aceitabilidade       d) coesão 

Questão 06 – O texto A pesca não apresenta recursos coesivos. Ainda assim, 

podemos chegar ao seu sentido completo. Esse fenômeno ocorre porque: 
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a) há uma ordenação temporal, encadeamento dos fatos, sequência de palavras que 

sugerem uma continuidade de ação. Uma história que apresenta começo, meio e 

fim. 

b) os verbos estão no futuro. 

c) houve uma preocupação com colocar artigos. 

d) independentemente de qualquer coisa, não importa a forma com que as palavras 

estejam dispostas em um texto, um grupo de palavras próximas umas das outras 

sempre apresentará sentido. 

 
Questão 07 – Um texto pode apresentar  termos que estabelecem uma  relação de 

identidade  referencial  com  o  elemento  que  eles  retomam.  Referem­se  a  algo  por 

associação. Esses termos são relevantes porque promovem a organização e coesão 

assegurando a  continuidade do  texto. Porém, há  textos  como  os apontados nesta 

atividade  que  dispensam  tais  elementos  e  mesmo  assim  apresentam  sequência 

lógica.  Sua  tarefa  é  escrevê­los  numa  narrativa  desenvolvida  acrescentando  os 

conectivos que  julgar  cabíveis  para que o  sentido do  texto  não  seja alterado, mas 

garantido. 

 

 
 

                                                                                                                                                

Texto             Assum Preto – Luiz Gonzaga 
Gênero textual             Letra de canção 

Tipologia predominante            Narração 

Registro             Informal 
Variedade linguística empregada              Dialeto caipira nordestino 

Linguagem              Conotativa 

Finalidade             Provocar sensibilidade, fruição e reflexão 

Público­alvo              Infanto­juvenil  

Ao iniciar a 
abordagem do texto, 

discuta com os alunos 
estes aspectos. 
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A canção Assum Preto a seguir foi construída aproximando­se da linguagem 

do povo simples das áreas rurais do nordeste do país. Trata­se de uma bela canção 

que nos convida à sensibilização diante do sofrimento do eu lírico e do pássaro por 

ele descrito nos versos do poema. É da autoria de Luiz Gonzaga grande mestre da 

música brasileira. Nascido em Exu, (1912­1989) esse músico, cantor e compositor 

pernambucano fez da sua canção porta voz do grito do homem humilde, do 

sertanejo forte, trabalhador, sofrido, mas alegre. Com seus talentos, teve grande 

influência na valorização dos ritmos nordestinos, levou o baião, o xote e o xaxado, a 

todo o Brasil.  

Para construir os sentidos do texto, aprecie, ouvindo e, depois, lendo de 

forma silenciosa e reflexiva, a canção. 
Assum Preto 
Luiz Gonzaga 

   

Tudo em vorta é só beleza 
Sol de Abril e a mata em frô 
Mas Assum Preto, cego dos óio 
Num vendo a luz, ai, canta de dor 
Tarvez por ignorança 
Ou mardade das pió 
Furaro os óio do Assum Preto 
Pra ele assim, ai, cantá de mió 
Assum Preto veve sorto 
Mas num pode avuá 
Mil vez a sina de uma gaiola 
Desde que o céu, ai, pudesse oiá 
Assum Preto, o meu cantar 
É tão triste como o teu 
Também roubaro o meu amor 
Que era a luz, ai, dos óios meus 
Também roubaro o meu amor 
Que era a luz, ai, dos óios meus. 
 
Disponível em: < https://www.letras.mus.br/luiz­gonzaga/47082/> Acesso em: 29 jan 2020. 
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Questão 01 – Após a escuta da música e apreciação geral, é momento de exercitar 

os sentidos em torno das expectativas geradas ao redor do texto e, realizar a 

experiência de levantamento de hipóteses: O que nos sugere o título da canção? O 

que se pode depreender das informações aí presentes?  

 
Questão 02 – Consiste em situacionalidade o critério da textualidade que versa 

sobre as condições de produção e recepção dos textos. A letra de canção em debate 

nos reporta claramente ao contexto em que o texto foi produzido, quando observado 

o assunto e a linguagem empregada. Podemos afirmar que esse contexto é: 

a) uma metrópole. 

b) uma cidade do interior 

c) uma pequena capital. 

d) uma área campestre e uma necessidade de retratar uma ação feitas em algumas 

localidades interioranas ao pássaro assum preto.  

 
Questão 03 – No trecho: “Furaro os óio do Assum Preto Pra ele assim, ai, cantá de 

mió”, cuja ação condenou a vida do passarinho, que conhecimentos precisamos 

ativar para concebermos essa construção como aceitável e compreender os 

sentidos pretendidos pelo autor? 

 
Questão 04 – Chamamos intencionalidade o critério da Textualidade que responde 

pela inspiração, um assunto, que o autor tem em mente e verbaliza. Com base na 

leitura atenta do texto, assinale a alternativa que apresenta o propósito comunicativo 

do poeta ao expressar ao escrever a letra da canção. 

a) Revelar um paralelismo semântico no sofrimento do eu lírico de quem foi levado o 

grande amor e o pássaro aprisionado, no que seria a prior prisão de um pássaro, a 

escuridão causada pela cegueira que o impede ver a luz dos dias. 

b) Fazer uma crítica a quem caça pássaros e os prende em gaiola. 

c) Dar ênfase ao desespero do eu lírico que se angustia ao var a situação do 

pássaro, enquanto sua vida é feliz e realizada. 

d) Revelar o assum preto canta melhor quando tem a visão roubada. 
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Questão 05 – A canção que você ouvirá agora é Cuitelinho retrata a saudade de um 

eu lírico que parte deixando sua terra natal e seu amor, uma composição de Paulo 

Vanzolini. Composição de outros grandes sucessos como Ronda, Volta por cima, Na 

boca da noite. Esse compositor “foi um dos idealizadores da Fundação de Amparo à 

Pesquisa  do  Estado  de  São  Paulo  –  FAPESP    e  ativo  colaborador  do  Museu  de 

Zoologia da Universidade de São Paulo que, com seu trabalho, aumentou a coleção 

de répteis de cerca de 1,2 mil para 230 mil exemplares.”  

Disponível em: < https://pt.wikipedia.org/wiki/Paulo_Vanzolini>. Acesso em: 29 jan. 2020.  

Cuitelinho 
Paulo Vanzolini  
 

Cheguei na beira do porto 
Onde as onda se espalham 
As garça dá meia volta 
E senta na beira da praia 
E o cuitelinho não gosta 
Que o botão de rosa caia, ai, ai 
Ai quando eu vim 
Da minha terra 
Despedi da parentáia 
Eu entrei no Mato Grosso 
Dei em terras paraguaias 
Lá tinha revolução 
Enfrentei fortes batáia, ai, ai 
A tua saudade corta 
Como aço de naváia 
O coração fica aflito 
Bate uma, e a outra faia 
E os zóio se enche d'água 
Que até a vista se atrapáia 
 
Disponível em: https://www.letras.mus.br/paulo­vanzolini/474037/. Acesso em: 29 jan. 2020 
 

  A intertextualidade consiste na dialogicidade que há entre dois ou mais 

textos. As marcas de um texto em outro como ocorre nas paródias, alusões, 

semelhança temática por exemplo. Podemos afirmar, que a canção acima “dialoga” 

com o Assum Preto, pois há uma interdiscursividade entre elas, no que diz respeito: 

a) ao assunto: o sofrimento do eu lírico em razão do afastamento da pessoa amada 

e à linguagem que reflete dialeto do homem do campo. 

b) à forma: quantidade de versos é a mesma. 
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c) ao tema. 

d) ao conteúdo. 
 
Questão 06 – Por que podemos afirmar que os versos abaixo são coerentes embora 

uma gaiola parece ser o último lugar onde deseja estar um pássaro? 

“Assum Preto veve sorto 
Mas num pode avuá 
Mil vez a sina de uma gaiola 
Desde que o céu, ai, pudesse oiá.” 
 
Questão 07 – Um texto pode apresentar termos que estabelecem uma relação de 

identidade referencial com o elemento que eles retomam. Referem­se a algo por 

associação. Esses termos são relevantes porque promovem a organização e coesão 

assegurando a continuidade do texto. Nos versos: “Também roubaro o meu amor 

Que era a luz, ai, dos óios meus”, o pronome em destaque retoma, anaforicamente, 

a palavra 

 a) amor            b) luz           c) óios             d) robaro. 

 

 

 
 
 

 
 

 

Texto             Quadrilha em tirinhas 
Gênero textual            Tira 

Tipologia predominante            Narração                                        

Registro             Informal 
Variedade linguística empregada             Coloquial 

Linguagem             Conotativa 

Finalidade             Provocar o humor 

Público­alvo           Infanto­juvenil        

 

Ao iniciar a 
abordagem do texto, 

discuta com os alunos 
estes aspectos. 
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O texto Quadrilha em tira de Thales Gaspari “dialoga” com o poema Quadrilha 

de Carlos Drummond de Andrade, que trata de desencontros amorosos, publicado 

em 1930 em sua primeira obra intitulada alguma Poesia. Com um toque de humor, é 

narrada a história das desilusões amorosas das personagens e o rumo que tomaram 

suas vidas. Vejamos a seguir.  

 
Disponível em: https://ateotalamo.wordpress.com/2011/08/21/quadrilha­em­tirinhas/ Acesso em: 02 

fev. 2020. 

 

Questão 01 – Após a leitura compenetrada do texto, convidamos você a levantar 

hipóteses: O que se pode depreender das informações do texto?  

 
Questão 02 – A situacionalidade é o critério da textualidade que trata das condições 

de produção e recepção dos textos. Podemos afirmar que a tira em estudo tem 

como situação de produção discursiva: 

a) a separação de João e Teresa. 

b) o casamento de Raimundo e Maria. 

c) releitura, com traços de humor, por meio de paródia, do poema Quadrilha de 

Drummond. 

d) o desejo de se descrever o fato de que, apesar de apresentar dificuldades, o amor 

sempre aproximará pessoas que se casarão e serão felizes para sempre juntas. 

 
Questão 03 – Observe as informações do quarto quadrinho da tira reproduzido 

abaixo:  
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  Agora procure explicitar que conhecimentos precisamos estimular para que 

essa construção seja concebida como aceitável e possam ser apreendidos os 

sentidos pretendidos? 

 
Questão 04 – Dentre os sete critérios da textualidade, encontra­se a 

intencionalidade, que corresponde à ideia cultivada em torno de um determinado 

assunto e que o autor materializa no texto. Trata­se das intenções discursivas, do 

que se pretende enunciar. Com base nessas informações e na leitura atenta do 

texto, assinale a alternativa que apresenta o propósito comunicativo do autor. 

a) a necessidade de expressar, em tom de humor, os desenganos e desencontros 

do sentimento amoroso retratados em poema de Drummond que lhe serviu de 

inspiração. 

b) Fazer uma crítica a quem ama sem ser correspondido. 

c) mostrar a gravidade do assunto tratado no texto. 

d) Desconstruir a ideia negativa que se tem em torno do sentimento amoroso 

platônico. 

 

Questão 05 – Os textos que você lerá a seguir estabelecem uma dialogicidade com 

tira  em  estudo  nesta  atividade.  O  primeiro  é  o  poema  Quadrilha,  de  Carlos 

Drummond de Andrade, que inspirou todos essas outras construções. Vejamos: 

Texto 1  
Quadrilha 
João amava Teresa que amava Raimundo 
que amava Maria que amava Joaquim que amava Lili 
que não amava ninguém 
João foi pra os Estados Unidos, Teresa para o convento, 
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Raimundo morreu de desastre, Maria ficou para tia, 
Joaquim suicidou­se e Lili casou com J. Pinto Fernandes 
que não tinha entrado na história. 
 
Carlos Drummond de Andrade 
 
Disponível em: https://www.culturagenial.com/quadrilha­carlos­drummond­de­andrade/. Acesso em: 
02 fev. 2020. 
 

 

Texto 2  

  
Disponível em: http://agenciaabracadabra.blogspot.com/. Acesso em: 02 fev. 2020. 

 

 

Texto 3 

 
Disponível em: https://www.flickr.com/photos/dougleonardo/3178683404/. Acesso em: 02 fev. 2020. 
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  Tendo lido os textos, analise as proposições a seguir e assinale aquela que 

apresenta o critério da textualidade que conceitua o fenômeno ocorrido na 

semelhança entre eles. 

a) Situacionalidade: correspondente à situação de construção de um texto e o 

contexto onde será recebido. 

b) Coesão: relativa, entre outros fatores, a elementos que estabelecem relações 

entre partes e um texto. 

c) Intencionalidade: voltada para as intenções comunicativas do autor. 

d) Intertextualidade consiste na dialogicidade que há entre dois ou mais textos. É o 

processo no qual o texto é construído com base em outros. 

 
Questão 06 – Os acontecimentos narrados na tira se dão numa relação de causa e 

consequência. Podemos afirmar que as informações do último quadrinho são 

coerentes com as demais informações do texto? Comente. 
 

Questão 07 – Observando o terceiro quadrinho abaixo, extraído da tira em estudo, 

podemos afirmar que o pronome lhe, é um elemento de coesão que estabelece 

relação entre as partes do texto e se refere a: 

 
 
a) Raimundo               b) Maria                      c) amava                      d) desastre 
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 Para a avaliação das atividades propostas¸ sugerimos a 

você, caro (a) professor (a), levar em consideração, a priori, a 

concepção de avaliação como instrumento flexível para 

contemplação e replanejamento da prática pedagógica; a 

posteriori, a observação dos aspectos que envolvem os estudos 

em torno da Textualidade e seus critérios, para um embasamento 

fundamentado das explorações que precisará realizar. 

  Nesse processo, devem­se levar em consideração todos 

os fatores envolvidos no processo de construção textual e 

compreensão dos seus significados. Você precisará ouvir/ler 

atentamente as colocações do aluno, orientá­lo e complementar 

suas respostas, quando necessário, a fim de que os sentidos do 

texto sejam construídos em sua totalidade em atitude de 

colaboração e troca de experiência. O mestre conduzindo o 

discípulo ao desenvolvimento pleno do conhecimento. 
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CAPÍTULO V 

AMPLIANDO HORIZONTES 
 

Este capítulo sugere a você fontes de pesquisa para 

o aprofundamento dos assuntos relativos à 

Linguística do texto, em particular à Textualidade e 

seus critérios. São subsídios que, também, tratam 

da Língua Portuguesa de modo geral. Os livros, 

sites, revistas, filmes e documentários sugeridos 

podem ser explorados da maneira mais adequada 

adotada por você consoante a sua realidade. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
   

  Nas últimas décadas, os esforços em garantir eficácia ao ensino de Língua 

Portuguesa geraram reflexões e teorias em torno das práticas de ensino da língua. 

Esses estudos têm apontado novos direcionamentos à ação pedagógica, no que 

tange ao trabalho com texto. Entre as teorias refletidas, destaca­se a Linguística 

Textual que corrobora a relevância da Textualidade, haja vista seus critérios 

abarquem aspectos necessários à compreensão global do texto. Em contrapartida à 

perspectiva anteriormente estrutural do estudo do texto, a Textualidade está 

empenhada em versar acerca dos processos constitutivos dos enunciados escritos e 

das práticas de produção, recepção e compreensão dos textos, considerando o 

sujeito e o contexto em que a interação acontece.  

  Das  reflexões  teóricas  sobre  o    livro  didático  e  o  manual  do  professor 

contatamos que o primeiro é um instrumento que possui relevância para a educação, 

pois oferece uma base curricular como sugestão para adjuvar o professor em sala 

de aula;  o segundo elenca orientações práticas para o trabalho com os conteúdos 

propostos no livro didático. 

No contexto da Educação de Jovens e Adultos, constatamos que dessa 

modalidade de educação surgiu num caráter mais tecnicista, atravessou um período 

de mudanças, influenciada pelas ideias de Paulo Freire, o que lhe conferiu a marca 

de  uma  educação  libertária,  que  visou  não  mais  somente  ao  preenchimento  de 

lacunas  na  formação  do  adolescente  e  do  adulto,  mas  a  um  sistema  educacional 

capaz de promover a ascensão da formação intelectual das classes marginalizadas. 

Era  a  criação  de  uma  educação  com  essência  humanista, sensível à formação 

cidadã do jovem e do adulto. 

Outro ponto que ficou elucidado sobre a base teórica foi a relevância do 

trabalho global com o texto, com as propriedades do universo textual e corroboraram 

o fato de que, considerando­se a função social da prática leitora, é necessário 

considerar todos os seus aspectos: os agentes, envolvidos no processo – autor e 

receptor dos textos ­ bem como as influências contextuais, as intenções subjacentes 

ao produtor, o grau de informatividade do texto, a aceitabilidade do receptor, os 

elementos de organização interna entre as partes do texto e da continuidade de 

sentido, e as relações que os textos podem manter entre si. 



152 
 

 
 

Da análise do Guia corpus da pesquisa, percebemos que a estrutura dele 

apresenta: Orientações gerais, Orientações gerais da disciplina e Orientações 

específicas para 6º, 7º, 8º e 9º anos. As Orientações específicas seguem a divisão 

do LD e se mostram, ao longo das duas unidades e quatro capítulos de cada ano, 

apresentando: Objetivos, Orientações didáticas, Sugestões de atividades, 

Autoavaliação, Sugestões de consulta para cada capítulo.  

Outra constatação foi que o Guia trabalha de forma variada a abordagem dos 

critérios de Textualidade em cada ano. No 6º ano, no interior dos capítulos das 

unidades temáticas, há a presença dos sete critérios da Textualidade, que são 

também as categorias de análise desta pesquisa, abordados com maior ou menor 

ênfase, nas páginas de orientação. São eles intertextualidade, situacionalidade, 

aceitabilidade, informatividade, intencionalidade, coerência, coesão. No 7º ano, 

perceberam­se, ao longo dos capítulos, a abordagem de cinco critérios, a saber: 

informatividade, intertextualidade, situacionalidade, intencionalidade, coesão. No 8º 

ano, manifestam­se, também, cinco que são: informatividade, intertextualidade, 

situacionalidade, aceitabilidade, coesão. E, no 9º ano, encontram­se seis critérios da 

Textualidade: informatividade, intertextualidade, situacionalidade, intencionalidade, 

coesão, coerência. Pelas observações empreendidas, constatou­se que aparecem, 

geralmente, entre três e quatro critérios da Textualidade por capítulo. Ao longo dos 

capítulos, em cada ano, alguns critérios se repetem. 

Nessa direção, 100% dos capítulos das de cada um dos quatro anos finais do 

Ensino Fundamental apresentam orientações didáticas que trabalham Parcialmente 

os critérios da Textualidade, e 0% trabalham Totalmente ou Não trabalham. No 6º 

ano, no primeiro capítulo aparecem 4 critérios, no segundo, 5, no terceiro, 4 e, no 

quarto 3. No 7º ano, aparecem 3 critérios em cada um dos quatro capítulos. No 8º 

ano, manifestam­se, no primeiro capítulo 4 critérios, no segundo, no terceiro e no 

quarto capítulos aparecem 3 critérios da Textualidade. E, no 9º ano, o primeiro e o 

segundo capítulos apresentam 4 critérios, o terceiro apresenta 5 e o quarto 

apresenta apenas 3 critérios da Textualidade. 

Além disso, a análise revela que as orientações, nos quatro anos da 

Educação Básica, trabalham Parcialmente Textualidade. Destaca­se que a obra se 

preocupa em abordar os critérios, mas o faz de modo mais abrangente, trabalhando 

essas sete propriedades da Textualidade em cada capítulo de orientação, por 
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exemplo. Aborda os gêneros textuais, faz o trabalho com a textualidade por meio de 

textos verbais e não verbais, com tímida ênfase. A abordagem foi relativamente 

produtiva, visto entende­se que há um trabalho processual, porém, os critérios que 

apareceram nem sempre estavam voltados para os textos, mas relacionados à 

análise linguística. E, embora não se deva conceber os critérios da Textualidade de 

maneira categórica, pois se completam, proceder abordando­os com ênfase traduz­

se numa boa forma de ensinar texto, de ensinar a construir e descobrir sentidos 

oriundos do texto.   

Da proposta elaborada: guia para o professor do 6º ano do Ensino 

Fundamental em que constam reflexões sobre o ensino de Língua Portuguesa, 

orientações para o ensino da Textualidade e propostas de atividades voltadas para a 

compreensão textual em que há a contemplação dos sete critérios da Textualidade, 

acredita­se que é um material que pode ser um instrumento de apoio ao trabalho do 

professor do 6º ano do Ensino Fundamental. A intenção foi uma guia com 

orientações mais proveitosas e pertinentes, uma vez que completa, em cada 

atividade, o ciclo de todos os critérios da Textualidade para uma abordagem mais 

produtiva para a construção do sentido global do texto.  

As descobertas oriundas da pesquisa responderam ao questionamento 

proposto para esta investigação, confirmando a hipótese de que o guia que 

acompanha o manual do professor contribui parcialmente para o trabalho com a 

textualidade, apresentando lacunas tais como: pouca menção aos critérios da 

textualidade nas unidades didáticas, pois os resultados alcançados corroboraram 

que o Guia 6o ano do Ensino Fundamental na modalidade EJA trabalha Parcialmente 

a Textualidade. O objetivo geral de analisar as contribuições do Guia para o ensino 

da Textualidade foi alcançado, uma vez que as análises e seus resultados levaram a 

descobertas de que o material apresenta aspectos positivos quanto à orientação ao 

ensino da Textualidade, porém as insuficiências apresentadas convidam a uma 

reflexão em torno da forma de se trabalhar com um assunto tão necessário ao 

trabalho com a compreensão.   

A metodologia utilizada foi suficiente para realizar os procedimentos tanto no 

que tange à tarefa de escolha do corpus, como na adoção das categorias e critérios 

de análise porque permitiu uma organização dos resultados levantados, das 
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informações encontradas e registradas levando a um alcance satisfatório dos 

resultados almejados.  

O  Referencial  bibliográfico  adotado  foi  satisfatório  como  suporte  no 

embasamento  teórico  da  pesquisa.  Os  estudiosos  adotados  apresentaram 

contribuições sobre o tema abordado, uma vez que seus estudos suscitaram novas 

informações e discussões que permitiram aprofundamento do conteúdo, conduzindo 

à ampliação da visão e conhecimentos em torno do tema, o que facilitou o processo 

de discussão e entendimento do que foi tratado na pesquisa. 

Enfatiza­se  aqui  a  relevância  de  se  tratar  de  temas  que  situam  o  texto  e  a 

compreensão  dos  seus  sentidos  no  seu  âmago,  em  tempos  nos  quais  se  faz  tão 

necessária  a  formação  de  um  indivíduo  crítico  e  reflexivo,  capaz  de  interpretar  a 

realidade  ao  seu  redor,  para  transformá­la,  quando  necessário.  Os  estudos  e 

práticas pedagógicas a esse respeito são sempre bem­vindos e se fazem urgentes 

no cenário contemporâneo.  

Diante  da  complexidade  do  tema  e  dos  resultados  da  pesquisa,  afirmamos 

que,  conquanto  esta  esteja  concluída,  o  debate  permanece,  uma  vez  que  muito 

precisa  ser  feito  para  que  as  competências  leitoras  sejam  desenvolvidas  com 

eficácia. Dessa maneira, sugere­se a ampliação da discussão do tema e criação de 

novas  estratégias  para  o  trabalho  com  a  produção  de  sentido  dos  mais  variados 

textos que circulam na sociedade. Alvitra­se que seja considerado  todo e qualquer 

aspecto  que  envolve  o  contexto  de  produção  e  recepção  do  texto  e  que  estes 

aproximem­se das experiências de vida dos alunos, situações concretas. 

Levando­se em consideração que a prática pedagógica de muitos professores 

é orientada por, entre outros instrumentos, manuais de professor de livros didáticos, 

recomenda­se que esse material apresente orientações que abarquem uma grande 

diversidade  de  realidades  de  ensino  das  escolas  distribuídas  pelo  país;  e  que  o 

professor busque ampliar o leque de planejamento e estudo de forma que, reunindo 

vários  instrumentos úteis, possa conduzir o ensino de  forma a garantir a  formação 

de sujeitos capazes de compreender de maneira satisfatória o que leem. 

Temos vivenciado mudanças, e muitas mais estão por vir com a elaboração 

da  nova  BNCC  e  os  novos  direcionamentos  dados  à  educação.  Urge  que  sejam 

mantidas  as  ideologias  e  práticas  de  ensino  que  impulsionam  a  constituição  de 
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indivíduos que se emancipem e sejam capazes de  lutar contra o sistema por seus 

direitos.  

A forma mais viável de garantir isso à sociedade é insistindo em desenvolver 

e fortalecer as competências e habilidades de  leitura, compreensão e interpretação 

formando  sujeitos  empoderados  e  protagonistas  de  sua  própria  história. 

Entendemos,  com  isso,  que  o  melhor  legado  que  podemos  deixar  às  nossas 

crianças e jovens é perpetuar o que preconizou Freire:  uma leitura que vai além da 

palavra,  uma  educação  libertadora,  não  opressora,  que  eleva  uma  nação, 

garantindo­lhe  dignidade.  É  o  que  o  povo  merece.  É  nossa  responsabilidade  de 

formadores de gentes, de mentes, garanti­lo. 
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ANEXO 1 – Guia de Orientações didáticas
























































































































